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RESUMO ANALÍTICO 

O presente Relatório de Estágio emerge no âmbito da Unidade Curricular da Prática 

Educativa Supervisionada, contemplada no plano de estudos do 2.º ano do Mestrado em 

Educação Pré-Escolar e Ensino do 1º Ciclo do Ensino Básico, para a obtenção do grau de Mestre. 

Este documento pretende expor, de forma crítica, fundamentada e reflexiva, todo o processo 

desenvolvido no decorrer dos estágios profissionalizantes realizados na valência de 1º Ciclo do 

Ensino Básico e Educação Pré-escolar.  

Os pressupostos teóricos e legais apresentados em articulação com as necessidades e 

interesses das crianças e do contexto educativo, orientaram a construção de práticas educativas 

que fossem contextualizadas e significativas. Baseada nesta articulação e nas etapas da 

metodologia de investigação-ação, com integração dos diferentes processos: observação, 

planificação, ação, reflexão e avaliação, foi possível a construção de práticas transformadoras e 

de uma identidade profissional docente em ambos os níveis educativos. 

Face ao exposto, evidencia- se a perspetiva da conceção da criança como sujeito ativo na 

construção das suas aprendizagens e como centro do processo educativo. Assim, desenvolveu-

se um conjunto de práticas pedagógicas assentes numa pedagogia socioconstrutivista, com vista 

à construção de um ambiente promotor de aprendizagens significativas, numa perspetiva 

holística e integral. Para além do mencionado, destaca-se o facto do percurso realizado ao longo 

da Prática Educativa Supervisionada ter permitido a construção da identidade profissional 

docente, através da reflexão sobre, na e para ação e, ainda, o desenvolvimento de competências, 

profissionais, pessoais e sociais para a habilitação da prática docente com perfil duplo. 

 

Palavras-chave: Criança; Investigação-ação; Reflexão; Desenvolvimento profissional; Perfil 

duplo. 
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ABSTRACT 

This Internship Report emerges within the scope of the Curricular Unit of Supervised 

Educational Practice, included in the study plan for the 2nd year of the Master in Pre-School 

Education and Teaching of the 1st Cycle of Basic Education, to obtain the master’s degree. This 

document intends to expose, in a critical, grounded and reflective way, the entire process 

developed during the professional internships carried out in the 1st Cycle of Basic Education and 

Pre-School Education. 

The theoretical and legal assumptions presented in conjunction with the needs and 

interests of children and the educational context, guided the construction of educational practices 

that were contextualized and meaningful. Based on this articulation and on the steps of the 

research-action methodology, with the integration of different processes: observation, planning, 

action, reflection and evaluation, it was possible to build transformative practices and a 

professional teaching identity at both educational levels. 

Therefore, the perspective of the conception of the child as an active subject in the 

construction of their learning and as the center of the educational process is evident. For that 

reason, a set of pedagogical practices based on a socio-constructivist pedagogy was developed, 

with a view to building an environment that promotes meaningful learning, in a holistic and integral 

perspective. As weel, the fact that the course carried out throughout the Supervised Educational 

Practice has allowed the construction of the teacher's professional identity, through reflection 

about, in and for action and also the development of skills, professional, personal and social 

programs for enabling dual-profile teaching practice. 

Keywords: Child; Action research; Reflection; Professional development; Double profile. 
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INTRODUÇÃO 

O presente Relatório de Estágio (RE) foi desenvolvido no âmbito da Unidade Curricular 

(UC) Prática de Ensino Supervisionada (PES), que integra o plano de estudos do 2.º ano do 

Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1º Ciclo do Ensino Básico, da Escola Superior de 

Educação do Politécnico do Porto.  A realização do RE comprova a habilitação profissional para as 

duas valências, tal como autêntica o Decreto-Lei n.º 79/2014 de 14 de maio. A formação de 

profissionais nos dois níveis educativos é uma vantagem para o profissional, no sentido de 

acautelar processos de transição positiva entre os dois ciclos, considerando o desenvolvimento 

da criança como um processo holístico (Serra, 2004). 

Neste sentido, o presente documento demonstra todo o percurso de formação realizada 

pela mestranda, evidenciando a articulação entre teoria e prática e o papel fundamental da 

postura investigativa e reflexiva, facilitadora da tomada de decisões nos contextos singulares da 

prática docente (Ribeiro et al., 2021-2022). O referido aconteceu através da descrição, 

fundamentação e reflexão das práticas educativas desenvolvidas nos contextos de Educação 

Pré-Escolar (EPE), numa sala dos quatro, cinco e seis anos de idade, bem como no 1º Ciclo do 

Ensino Básico (CEB), junto de uma turma do 3º ano de escolaridade.  

Deste modo, durante a prática educativa, a metodologia cíclica de investigação-ação 

(MIA) teve sempre presente, enquanto estratégias de formação docente, uma vez que esta UC 

visa o desenvolvimento de competências de observação, planificação, ação, reflexão e avaliação, 

funções relativas à profissão docente, levando à constante melhoria do processo de ensino- 

aprendizagem, de acordo com o Decreto-Lei n.º 79/2014. 

A prática foi desenvolvida em díade de formação, reforçando a importância da dimensão 

reflexiva, colaborativa e cooperativa na educação, visto que as diversas situações vivenciadas em 

ambos os contextos resultaram de um trabalho articulado, com o propósito de aperfeiçoar e 

enriquecer a aprendizagem de todas as crianças. Toda esta relação com os diferentes 

intervenientes envolvidos no processo, desde as famílias até à equipa educativa, nomeadamente 

as orientadoras cooperantes (EPE e 1.º CEB), supervisoras institucionais e o par pedagógico, 

proporcionaram um clima de interajuda. 

Durante a PES privilegiaram-se pedagogias participativas e metodologias ativas de 

aprendizagem, em que a criança teve um papel central no seu processo de construção de 

conhecimento, criando ambientes promotores de aprendizagens, rompendo com as pedagogias 

meramente transmissivas.  
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Perante o exposto, o presente relatório apresenta uma estrutura que contempla três 

capítulos que se articulam entre si para que fosse possível o desenvolvimento de práticas 

educativas que mobilizassem saberes científicos, pedagógicos, didáticos, culturais e de 

investigação.  

Desta forma, o primeiro capítulo apresenta o quadro teórico e legal que sustentou a prática 

pedagógica em ambas as valências, focando os desafios e as potencialidades da educação do 

século XXI, seguindo-se as especificidades do 1º CEB e da EPE. 

O segundo capítulo contempla a caracterização do contexto educativo onde foi 

desenvolvida a PES, tendo em consideração a metodologia de investigação-ação, referindo as 

diferentes fases do ciclo investigativo e o seu contributo na formação de docentes críticos, 

reflexivos e geradores de transformação na educação.  

O terceiro capítulo assenta na descrição e análise reflexiva de algumas ações 

desenvolvidas, salientando as estratégias utilizadas sustentadas nos capítulos anteriores, bem 

como o impacto que estas tiveram no processo de ensino e de aprendizagem das crianças e na 

construção da identidade profissional. Importa ainda referir, que as práticas educativas sempre 

estiveram alinhadas aos projetos de intervenção desenvolvidos, tendo sido considerados e 

valorizados os interesses, ideias e opiniões das crianças. Serão ainda apresentadas algumas 

imagens com o intuito de elucidar a realidade vivida nesta experiência. Devido à estrutura do 

relatório foram selecionadas algumas atividades, procurando evidenciar uma interação entre a 

teoria e a prática e entre os capítulos I e II. 

Por fim, no último capítulo, a metarreflexão surge como uma reflexão retrospetiva pessoal 

de toda a experiência vivenciada ao longo da prática educativa. Neste momento será explanada a 

importância que todo o processo formativo teve na formação da mestranda, quer a nível 

profissional, pessoal e social, evidenciando os conhecimentos e competências profissionais 

adquiridos, assim como todas as dificuldades e obstáculos que encontrou durante o percurso, 

procurando explicar como conseguiu contorná-los. Ademais, o trabalho colaborativo teve sempre 

presente ao longo do processo formativo, destacando-se a partilha de observações, experiências, 

dificuldades e decisões que foram uma constante e que fomentou o desenvolvimento profissional 

dos vários intervenientes neste processo. Assim, estes momentos de reflexão e partilha, 

proporcionaram o desenvolvimento de saberes através dos vários olhares e vozes, contribuindo, 

desta forma, para a co construção de competências profissionais e, consequentemente, a 

transformação do pensamento (Ponte, 2008).   
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CAPÍTULO I- ENQUADRAMENTO TEÓRICO E LEGAL 

“A exigência da educação de hoje requer um conhecimento aprofundado das práticas de ensino e de 

aprendizagem, que garantam a sequencialidade do desenvolvimento da criança, e a respeite nas suas 

singularidades e no direto a uma educação plena” (Freire, 1967, citado por Ribeiro et al., 2016, p. 437) 

 

No presente capítulo são abordados os referenciais teóricos e concetuais que alicerçaram 

a prática pedagógico no 1º CEB e na EPE. Assim sendo, este capítulo divide-se em dois 

subcapítulos: o primeiro corresponde a uma abordagem geral sobre a educação, apresentando a 

pertinência de uma aprendizagem ativa e do papel da criança e do profissional de educação no 

desenvolvimento da mesma; o segundo aborda a relação entre o 1º CEB e a EPE, mencionando as 

especificidades de cada uma das valências, respetivamente. Ainda neste subcapítulo, 

relativamente ao 1ºCEB, dá-se um especial enfoque à utilização pedagógica da gamificação e da 

robótica como estratégias para motivar as crianças no desenvolvimento da aprendizagem. 

Posteriormente, relativamente à EPE, apresenta-se a importância de brincar no espaço exterior, 

bem como das Artes Visuais, de modo a fundamentar as opções metodológicas tomadas no 

decorrer da PES. 

1.1. A EDUCAÇÃO NO SÉCULO XXI: DESAFIOS E 

POTENCIALIDADES 

A educação é um direito universal que pretende conceder aos cidadãos as condições de 

fruição de uma educação que contribua para o seu pleno desenvolvimento pessoal e social 

(UNICEF, 2019). Desta forma, com a citação de Ribeiro (2016), é possível entender que atualmente 

é necessário que exista um novo paradigma de educação, que resgate a voz de todas as crianças 

e jovens enquanto atores principais dos processos de ensino e de aprendizagem, considerando-

os seres únicos, com direitos. 

Neste sentido, torna-se importante referenciar a Lei de Bases do Sistema Educativo 

(LBSE, de 14 de outubro) que garante o direito e a equidade no acesso à educação, de modo a 

favorecer o desenvolvimento de cada um, através de uma igualdade de oportunidades para todos. 

Logo, o sistema educativo deverá responder às necessidades resultantes da realidade social, 

contribuindo para o desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade das crianças, 

incentivando a formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e solidários, desde a EPE 

até ao término da escolaridade obrigatória (Lei n.º 46/1986, de 14 de outubro, artigo 2). 
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No entanto, o que acontece é que, atualmente “as escolas continuam a ver os alunos como 

um produto (Lima, 2017, p. 30) e, “a forma como esta [a escola] se organizou e as estratégias 

aplicadas na sala de aula sofreram muito poucas alterações” (Lima, 2017, p. 28). Desta forma, 

rever princípios e adotar novas formas de aprendizagem contribui significativamente para o 

desenvolvimento pessoal e social da criança, mas também como forma de responder aos 

desafios sociais colocados da atualidade. Como refere Estrada (2013, citado por Lemos & Santos, 

2021, p. 83), “a educação necessita de promover a análise de diferentes realidades possibilitando 

que os discentes tenham condições de discutir e construir o seu posicionamento diante de 

determinadas situações através de bases conceituais sólidas”. Isso implica que o docente se 

adapte a um mundo em constante mudança, desenvolvendo competências que o permita 

preparar cidadãos capazes de enfrentar os desafios que ocorram no dia-a-dia. Portanto, como 

defende Ponte (1997), "o papel fundamental da escola já não é o de preparar uma pequena elite 

para estudos superiores e proporcionar à grande massa os requisitos mínimos para uma inserção 

rápida no mercado de trabalho" (p. 1). Pelo contrário, o papel da escola passou a ser o de preparar 

a totalidade das crianças para se inserirem de modo criativo, crítico e interveniente numa 

sociedade cada vez mais complexa, em que a capacidade de descortinar oportunidades, a 

flexibilidade de raciocínio, a adaptação a novas situações, a persistência e a capacidade de 

interagir e cooperar são qualidades fundamentais (Ponte, 1997). Assim, a escola e o profissional 

devem criar as condições que facilitam a autoaprendizagem da criança, para que esta se 

desenvolva intelectual e emocionalmente, pois como apresentado e defendido na teoria 

humanista de Carl Rogers, o homem é arquiteto de si mesmo. 

Neste sentido, com o propósito de contribuir para um ensino mais holístico, os quatro 

pilares da educação consideram-se essenciais para a aprendizagem, e consequentemente para a 

vida futura da criança: “Aprender a Conhecer”, “Aprender a Fazer”, “Aprender a viver Juntos” e, por 

fim, “Aprender a Ser” (Delors et al. ,1996), sendo que se encontram interligados entre si, com o 

objetivo de lhes proporcionar aprendizagens fundamentais. Desta forma, no decorrer da PES, o 

par pedagógico teve em conta estes quatro pilares essenciais, de forma interligada e 

contextualizada, proporcionando às crianças oportunidades de partilha, de confronto de ideias, de 

tomada de decisões, incentivando um crescente nível de autonomia e responsabilidade, ações 

imprescindíveis para a formação de cidadãos progressivamente autónomos, ativos, críticos e 

participativos na sociedade. Assim, os profissionais de educação ao atuarem segundo estes 

pilares educativos, vão ao encontro  de uma aprendizagem centrada na criança, onde esta se 
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assume como um ser participativo e co construtor crítico do seu próprio conhecimento, em 

interação com os outros, ao invés de uma pedagogia meramente transmissiva, que privilegia mais 

o produto do que o processo de aprendizagem, e no qual  os conteúdos são apresentados às 

crianças de forma simples e estanque (Cabanas, 2002; Day, 2006; Delors et al.,1998; Oliveira-

Formosinho, 2007).  Essas pedagogias transmissivas já não se encontram alinhadas com os 

desafios colocados neste século, pois “para ensinar a aprender no século XXI exige a capacidade 

de articular recursos e metodologias ativas que conduzam ao desenvolvimento de saberes e de 

competências essenciais no aluno e à atualização pedagógica por parte do professor” (Graça, 

Ramos & Solé, 2020, p. 595). Este cenário enfatiza ambientes educativos inovadores onde a 

tecnologia digital está presente ajudando a repensar metodologias, a favorecer a mudança 

metodológica e organizacional da sala  e alterando os papéis tradicionais da criança e do docente. 

Pretende-se que estes novos ambientes educativos contribuam para aprendizagens mais 

significativas. E, portanto, o docente ao desenvolver as suas práticas educativas baseadas em 

pedagogias construtivistas está a colocar a criança num papel ativo, crítico e participativo.  

 A pedagogia de caracter participativo, ao contrário do que se referencia quando se trata 

de pedagogia transmissiva, a criança é vista como um ser competente e em atividade, em que são 

valorizadas os seus interesses e motivações entendendo-se, portanto, a atividade da criança 

como uma forma de “(…) colaboração no âmbito do quotidiano educativo” (Oliveira- Formosinho & 

Formosinho, 2013, p. 9). Ao longo da PES, procurou-se assim, delinear práticas assentes nesta 

pedagogia participativa aliada a uma constante observação e reflexão, de modo a proporcionar às 

crianças atividades pedagógicas que fossem ao encontro dos seus interesses, necessidades e 

aprendizagens, numa perspetiva construtivista da aprendizagem.   

Deste modo, a perspetiva construtivista surgiu no século XX através de Jean Piaget, que 

defendia uma educação livre e autónoma, preconizada pela premissa de que a escola tem o dever 

de possibilitar às crianças “o direito de agir autonomamente, decidindo estas que caminho seguir, 

através do ritmo individual e próprio, permitindo que esta assuma pequenas decisões e 

responsabilidades” (Vinha, 1999, p. 23). Esta é uma teoria que possibilita o uso de um ensino 

diferenciado e dinâmico, na medida em que o profissional é capaz de utilizar na sala um novo 

modelo pedagógico, que favorece, principalmente, o desenvolvimento das potencialidades das 

crianças, tais como a sua “criatividade, autonomia, a condição de sujeito ativo e não de um objeto 

a ser moldado” (Coelho & Pisoni, 2012, p. 551). Neste modelo, a relação estabelecida entre o 

docente e a criança acontece, como explica Paulo Freire (1996) de modo horizontal, na qual 
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também confere à criança o poder de discutir com criticidade os assuntos abordados. Assim, cabe 

ao profissional de educação procurar abordar conteúdos relacionados com o dia-a-dia das 

crianças, trazendo para a sala de aula situações reais capazes de desenvolver nela uma visão 

crítica do mundo que as rodeia. Além disso, deve desenvolver e aperfeiçoar ao longo da sua 

formação inicial e contínua algumas competências e habilidades exigidas pelos desafios da 

sociedade atual, principalmente na utilização de novas e diversas tecnologias durante as suas 

práticas educativas, tornando-as mais atrativas e instigantes para as crianças. Deste modo, surge 

a importância de referir a questão da formação docente num modelo construtivista, para que o 

profissional possa acompanhar estes novos desafios que emergem do cenário do século XXI.  

Como defende Macedo (1994), a formação de professores numa proposta construtivista só 

é possível tendo por base quatro pontos fundamentais:  

Primeiro: É importante para o professor tomar consciência do que faz ou pensa a respeito de sua prática 

pedagógica. Segundo, ter uma visão crítica das atividades e procedimentos na sala de aula e dos valores 

culturais de sua função docente. Terceiro, adotar uma postura de pesquisador e não apenas de transmissor. 

Quarto, ter um melhor conhecimento dos conteúdos escolares e das características de aprendizagem de 

seus alunos (p. 59). 

Ou seja, todos estes pontos levam os docentes a uma contínua necessidade de melhorar, 

reconfigurando-se e atualizando-se permanente e rapidamente por forma a promover ambientes 

estimulantes para a aprendizagem das crianças (Oliveira et al., 2020). 

Posteriormente, Lev Vygotsky, com a teoria socioconstrutivista, não introduz nada de 

radicalmente diferente em relação à teoria construtivista de Jean Piaget, apenas complementa-a. 

Vygostsky, defende que a criança não constrói o seu próprio conhecimento apenas através da sua 

ação, como afirma a teoria descrita anteriormente, mas sim através do meio social, cultural e 

histórico que a rodeia. A principal diferença entre este paradigma e o construtivismo piagetiano é 

o papel central concedido por Vygotsky às interações sociais e à linguagem. Enquanto, que “para 

Piaget, as interações (manipulações) com o meio são essencialmente físicas ou simbólicas, para 

Vygotsky tornam-se relacionais” (Lebrun, 2002, p. 132). Ademais, o "professor vygotskyano", 

como refere Freitas (2000), é o indivíduo que detém mais experiência, logo é o que deve intervir e 

mediar a relação da criança com o conhecimento, procurando, sempre que possível, criar Zonas 

de Desenvolvimento Proximal (ZDP's). Segundo Vygotsky (1978, citado por Vasconcelos, 2012) 

ZDP define-se como “a distância entre o nível real de desenvolvimento, tal como foi determinado 

pela resolução independente do problema, e o nível de desenvolvimento potencial, tal como foi 

determinado pela resolução do problema sob a orientação de um adulto ou em colaboração com 
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pares mais capazes” (p. 10).Neste sentido, o docente atua como elemento de intervenção e de 

ajuda dentro da sala, para que a criança consigam gerar assim a aprendizagem. Deste modo, 

Vygotsky, resgata a importância da escola e do papel do docente como agentes indispensáveis 

do processo de ensino-aprendizagem (Neves, 2006).  

Assim, importa ainda referia que a colaboração é um dos elementos principais para o 

sucesso da pedagogia participativa, pois é uma das componentes que marca a diferença no 

processo educativo, uma vez que esta traz consigo inúmeras potencialidades para a construção 

do conhecimento e para o desenvolvimento individual e do grupo (criança-adulto). A criança sabe 

que o grupo multiplica capacidades, inteligências, pontos fortes e que, em situações de problemas, 

as dificuldades são partilhadas, sendo de mais fácil resolução. O diálogo e as trocas são elementos 

fundamentais na construção de uma escola que se sustenta nas interações, colaboração e 

comunicação. Além disso, também as diferenças individuais são consideradas um importante 

recurso para a aprendizagem e construção individual dos conhecimentos do grupo, na medida em 

que promovem a negociação, a partilha e a colaboração. 

Reforçando tudo o que foi dito anteriormente, de modo a promover melhores respostas 

educativas centradas na aprendizagem das crianças, é essencial que nas práticas educativas 

sejam integrados paradigmas sociocontrutivistas, optando por atividades pedagógicas assentes 

na Metodologia Trabalho por Projeto (MTP), metodologia esta utilizada ao longo da PES. Como 

refere Vasconcelos et al.  (2012), “Em pedagogia de projeto a criança não é um “cientista solitário”, 

mas um “explorador”, um investigador, um criador ativo de saberes em alternativa a ser um 

passivo recetor de saberes dos outros” (p. 9). Na MTP a criança passa a ser o sujeito principal do 

processo educativo, acabando por desenvolver um projeto que tem como referência o seu desejo 

de crescer e aprender. Para além disso, esta metodologia encontra-se relacionada com uma visão 

interdisciplinar e transdisciplinar do saber. 

Assim, e uma vez que a escola deve ser uma organização geradora de educação e não de 

mera instrução, deve oferecer às crianças a oportunidade de trabalhar com realidades concretas, 

pois estas vão entender mais facilmente os conteúdos teóricos e irão encontrar uma explicação 

concreta para aquilo que estão a aprender. Partindo desta relação entre teoria e prática, as 

crianças constroem aprendizagens significativas, e consequentemente, conduz ao 

“desenvolvimento intelectual das crianças ao envolver as suas mentes em tarefas de observação 

e investigação de factos retirados da sua experiência do quotidiano e do seu meio ambiente” (Katz 

& Chard, 2009, p. 3).  Nesta linha de pensamento, é necessário mencionar a teoria de 
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aprendizagem pela descoberta de Bruner. Como defende o autor, o indivíduo só pode adquirir 

conhecimento a partir de um conhecimento prévio, e o “ambiente ou conteúdo de ensino tem que 

ser percebido pelo aprendiz como uma série de problemas, e estes devem proporcionar 

alternativas” (Bruner ,2008, citado por Leão & Goi, 2021, p. 5). Segundo esta teoria é preciso que 

haja um confronto das crianças com diferentes problemas que os levarão, posteriormente, a 

procurar uma solução. E, para encontrar essa solução, as crianças deverão explorar as suas 

experiências e conhecimentos prévios e provar que necessitam de adquirir novos conhecimentos, 

levando-as à necessidade de discussões em grande grupo. Desta forma, a descoberta segundo 

Bruner (2008) pode ser compreendida como uma atividade de pesquisa, experimentação, 

investigação em que as crianças devem explorar as situações, de forma mais elaborada, na 

tentativa de encontrar soluções. Durante a prática da PES, as discussões e partilhas em grande 

grupo eram constantes, de forma que todos os intervenientes desempenhassem um papel ativo 

na sua própria aprendizagem, na tentativa de dar respostas às questões/problemas encontrados. 

Pois, só participando, envolvendo-se, fazendo perguntas e procurando respostas, é que a criança 

desenvolve o seu espírito crítico. 

Assim, e retomando à MTP, de acordo com Vasconcelos et al. (2012), todo o 

desenvolvimento parte de uma planificação flexível e possível de ser alterada conforme as 

necessidades do projeto. A MTP passa por quatro fases distintas no processo de aprendizagem: 

1) definição do problema; 2) planificação e desenvolvimento do trabalho; 3) execução, e 4) 

avaliação e divulgação. Relativamente à primeira fase, procede-se à escolha do 

tema/problema/questão a partir dos interesses das crianças e procede-se ao levantamento das 

ideias prévias das mesmas acerca do tema/problema/questão e, a partir delas, parte-se para o 

processo de descoberta sob orientação do docente. Além do mais, é nesta fase que decidem que 

atividades realizar, quem, quando e como vão ser realizadas. E implica também a pesquisa por 

parte das crianças e mobilização de conceitos e procedimentos provenientes de várias áreas. A 

etapa seguinte abrange a “fase de planificação e desenvolvimento do trabalho”, em que a 

elaboração de mapas conceptuais deve ser feita, pois através destes formulam-se questões às 

quais se pretende dar resposta ao longo da execução do projeto: O que sabemos? O que queremos 

saber? Como vamos fazer? O que vamos fazer? Onde vamos procurar?. Deste modo, pretende-

se nesta etapa criar uma previsão do que será feito e calendarizado para tornar mais claro para as 

crianças o caminho do projeto e ajudar o profissional a orientar-se acerca das atividades. 
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Na fase “execução”, segundo Katz e Chard (2009), é importante que o docente promova a 

construção de novas informações e conhecimentos, tentando dar resposta às questões e dúvidas 

levantadas sobre o tópico do projeto na fase inicial, sendo este o principal objetivo. A procura de 

respostas ao problema que foi levantado inicialmente segue um caminho claro que deve ser 

trabalhado consoante o interesse das crianças. Este caminho deverá ser projetado de acordo com 

as questões que o problema levanta às mesmas, isto porque “como os temas dos projectos são 

extraídos…dos interesses das crianças, os conhecimentos e os entendimentos adquiridos podem 

ter para elas uma relevância cultural real” (Katz & Chard, 2009, p. 82). Durante esta fase da MTP 

as crianças constroem o seu conhecimento através da descoberta, criando assim o seu próprio 

pensamento acerca de determinado assunto. E cabe ao docente mediar os alunos, cedendo 

materiais, dando sugestões e conselhos sobre as formas mais apropriadas de as crianças 

apresentarem as suas descobertas e ideias (Katz & Chard, 2009). Ainda durante esta fase, as 

crianças vão fazendo avaliações e apreciações no sentido de certificarem se estão ou não a 

cumprir o plano, o que estão a aprender, se estão a caminhar no sentido de conseguirem os 

objetivos do projeto e quais as dificuldades que estão a ter.  

O projeto só se conclui na quarta fase com a “avaliação e divulgação”. Nesta etapa verifica-

se se os objetivos inicialmente propostos foram alcançados. Além do mais, averigua-se se foram 

identificadas mudanças, através da apresentação dos trabalhos produzidos à comunidade 

escolar. A avaliação é um ponto crucial no encerramento do projeto e que não deverá ser realizada 

somente nesta fase, mas sim ao longo de todo o processo do projeto. Nesta fase é importante que 

o profissional reúna todos os processos individuais e que reflita sobre o “desempenho e evolução 

da criança ou o seu contributo específico para o projecto” (Vasconcelos et al., 2012, p. 17). 

Um outro ponto positivo que a MTP defende é o envolvimento da família durante todo o 

processo de construção da aprendizagem. Esta importância deve-se ao facto que estas possibilitam a 

ambos ter um melhor conhecimento da criança, dos seus pontos fortes e das suas fragilidades, construir 

estratégias educativas comuns, ultrapassar os problemas de uma forma mais eficaz e gratificante e, não 

menos importante, criar uma imagem valorizada do papel educativo de ambos, aos olhos da criança, dando-

lhe segurança (Deslandes, 2001, s.p) 

Portanto, esta metodologia oferece potencialidades para os dois níveis educativos, pois, a 

função do jardim de infância e da escola, em geral, “é fundamental na promoção de processos de 

equidade e justiça social, no acesso aos recursos educativos necessários a uma aprendizagem 

motivada e a um trajeto escolar bem-sucedido” (Mata & Pedro, 2021, p. 11). Nesse sentido, 

destaca-se a necessidade de envolver as famílias e a comunidade na realização destes objetivos, 
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considerando que este é um fator relevante na atribuição de valor e importância, por parte da 

criança, às aprendizagens que vai fazendo. Como refere Eliana Bhering “O envolvimento parental 

é uma questão-chave para a educação, para o desenvolvimento infantil, para a performance dos 

professores e principalmente para a melhoria das nossas escolas” (2003, p. 508). Ou seja, o 

envolvimento dos pais pode ser visto como um procedimento que pode levar a grandes melhorias, 

não só da escola enquanto espaço físico, como também como um espaço de interações 

essenciais para o desenvolvimento das crianças e dos profissionais (Tomásio, 2019). Durante a 

PES, devido à situação pandémica atual, foi impedido o contacto direto com as famílias, contudo 

foi possível estabelecer outros contactos, nomeadamente através do digital e redes de partilha 

on-line, permitindo interagir e conhecer melhor os contextos familiares durante as semanas de 

estágio.  

No que concerne ao processo de passagem da EPE para o 1ºCEB, a criança vive um 

processo de adaptação e mudança, onde são estabelecidos novos hábitos de trabalho e novas 

regras. E, desta forma, deve existir uma continuidade educativa do processo de aprendizagem ao 

longo das etapas iniciais da escolaridade da criança que passem, essencialmente, pela construção 

de currículos que garantam um bom desenvolvimento entre as experiências vividas na EPE e o 1º 

CEB (Rodrigues, 2005). Neste sentido, o processo de transição entre estas duas valências pode 

ser eficaz e bem-sucedido se houver uma articulação entre estes dois ciclos educativos. 

Educadores de infância e professores do 1º CEB devem promover atividades conjuntas, com vista 

a preparação de momentos de transição, realizando o seu acompanhamento (Machado, 2007). 

Estas ligações devem ter por base a colaboração em projetos, a partilha de atividades e práticas 

resultantes da gestão curricular. Como refere Castro e Rangel (2004, p. 135) “A transição é vista e 

sentida como um salto e uma oportunidade: uma oportunidade para crescer, para entrar no mundo 

dos mais crescidos; para fazer coisas que até aí não podiam ser feitas (…); para aprender coisas 

novas; para ganhar um novo estatuto”.  

Deste modo, é igualmente importante referir o perfil duplo de docência, que habilita o 

profissional de atitudes críticas que tomam maior atenção à transição entre os dois níveis de 

educação. Este perfil permite que os docentes tenham um conhecimento mais específico sobre 

cada nível de educação, detendo, por isso, um conhecimento mais pormenorizado para uma 

transição educativa positiva. Como já foi referido, é importante a colaboração entre todos 

docentes, bem como as respetivas crianças, de modo que a continuidade educativa seja algo 
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natural e elaborada de acordo com as habilidades de cada criança (Lopes da Silva et al., 2016), com 

o intuito de tornar esta transição equilibrada e com sentido para a criança.  

Na perspetiva curricular, há uma ligação entre o programa do 1º CEB e as áreas de 

conteúdo das Orientações Curriculares (OCEPE) para a EPE. Esta ligação permite que o 1º CEB dê 

uma continuidade aos conteúdos programáticos da EPE e, de certo modo, articule os dois níveis 

educativos. Desta forma, Cruz (2008, p. 74) define continuidade educativa “(…) como um processo 

global de formação do indivíduo que se desenvolve em etapas harmoniosamente conectadas, em 

que umas condicionam as outras, por recurso a estratégias de complementaridade de recursos 

físicos e humanos”. Assim, a continuidade educativa diz respeito à forma como estão organizados 

os saberes de forma sequenciada ao longo dos vários níveis educativos, pois cada ciclo deverá ter 

em conta as aprendizagens realizadas, o desenvolvimento das crianças e as suas capacidades de 

aprendizagem em cada nível, sendo que cada criança tem o seu próprio ritmo de aprendizagem.  

Portanto, revela-se fundamental que a ação educativa seja coerente, para que o processo de 

desenvolvimento da criança ocorra de forma contínua e global, assegurando a qualidade das 

aprendizagens (Rodrigues, 2005). Além disso, é importante que os profissionais de ambos os 

níveis procedem a uma boa gestão do currículo, estabelecendo estratégias de articulação 

curricular, pois só assim é possível um processo de continuidade educativa com sucesso. 

No que respeita à articulação curricular, esta pode assumir variadas formas sendo, 

contudo, essencial que elas tenham como base a reflexão que, como refere Alarcão (2000, p. 20), 

“se responsabilize por fomentar ou apoiar um processo formativo-reflexivo da escola sobre si 

mesma, com vista à qualidade da instituição e da educação que nela se pratica”. Não se pretende 

remeter a articulação a uma mera preparação para o ciclo seguinte, mas sim que se encontrem 

pontos comuns, propiciadores de trabalho em conjunto, capaz de minimizar o “choque” das 

transições entre ciclos. Neste sentido, Zabalza (2000) defende uma ideia de formação contínua, 

que significa um desenvolvimento curricular capaz de integrar num “processo unitário (que não 

significa standard, nem desligado das características psicológicas das diversas idades) e 

continuado do processo formativo de cada sujeito” (s.p.). Trata-se de um trabalho cooperativo 

entre educadores e professores, em que estes, enquanto gestores do currículo, estabelecem 

pontes, discutem e relacionam-se em equipa, ampliando o conceito de transição ecológica, para 

que o processo de transição ocorra de modo natural, não pondo em causa o sucesso educativo 

das crianças (Dec. Lei nº 75/2008, de 22 de abril, art. 43, n.º 1). 
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Em suma, com objetivo de ouvir e escutar todas as crianças e criar experiências 

significativas para a sua aprendizagem, é importante que os educadores de infância e os 

professores do 1º CEB prestem atenção às crianças, tanto a nível cognitivo e emocional, como 

também na compreensão da sua cultura, vivências e desenvolvimento, procurando articular e 

integrar os seus interesses e necessidades. Ademais, apoiem as suas práticas em paradigmas 

sociocontrutivistas, através de um currículo humanista e construtivista, permitindo que a criança 

possua um papel ativo no desenvolvimento e construção de saberes e aprendizagens. Nesta linha 

de pensamento, as novas tecnologias são, portanto, um dos recursos a ser utilizados nas práticas 

educativas, em que permitem à criança participar dinamicamente na ação educativa, através da 

interação com os métodos e meios para organizar a própria experiência. E esta necessidade de 

implementação do uso de novas tecnologias na educação requer um repensar da prática 

pedagógica na sala e uma mudança nos currículos de maneira que contemple os interesses das 

crianças já que o aprender não está centrado no docente, mas no processo ensino-aprendizagem 

das crianças. As novas tecnologias, atualmente, já são parte integrante de qualquer atividade 

humana, e é impossível pensar em desenvolvimento sem tecnologia. Logo, é essencial 

desenvolver nas crianças a capacidade de aceder, organizar e usar essa informação. O que implica 

valorizar, no domínio educativo, as ferramentas básicas, fundamentais, das linguagens da 

informação e da comunicação (Delors, 1996). A sociedade do futuro começa já a definir-se como 

a sociedade da informação (Ponte, 2008). Assim, as TIC podem criar a possibilidade de construir 

uma escola mais eficaz e inclusiva que seja possível melhorar. Ou seja, se a educação não se 

ajustar aos tempos atuais não irá cumprir a sua missão (Figueiredo, 2008). 

Em suma, face a tudo o que foi explanado relativamente às conceções sobre a educação 

torna-se crucial desenvolver, de seguida, as especificidades nas duas valências educativas, o 1º 

CEB e à EPE. 

 

 1.2. ESPECIFICIDADES DO 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO  

Neste subcapítulo, pretende-se apresentar uma breve análise e reflexão sobre as 

especificidades desenvolvidas no contexto do 1º CEB, tendo por base todas as ações realizadas 

durante a PES. 

 O 1º CEB (composto pelos 1º, 2º, 3º e 4º anos) é um dos três ciclos de ensino que faz parte 

do Ensino Básico. Assim, e de acordo com a LBSE, o 1º CEB é a primeira etapa universal e 

obrigatória da educação escolar, e é considerada uma etapa essencial de formação caracterizada 
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como sendo “universal, obrigatória e gratuita”. Está integrada no Ensino Básico, como sendo o 

primeiro de três ciclos sequenciais. No entanto, para muitas crianças, este pode revelar-se como 

o primeiro contacto em contexto escolar, uma vez que a EPE é facultativa.  

 O sistema educativo do 1º CEB apresenta uma duração de quatro anos e abrange crianças 

com idades compreendidas entre os seis e os 10 anos de idade. Neste ciclo, as crianças estão 

organizadas por turmas e por anos de escolaridade e “o ensino é globalizante [e] da 

responsabilidade de um professor único, que pode ser coadjuvado em áreas especializadas” 

(LBSE, 1986, secção II, subsecção I, artigo 8º ponto 1b). Ou seja, este ensino caracteriza-se como 

sendo um ensino global de monodocência, que implica a atribuição de um grupo de alunos à 

responsabilidade de um só professor. Nesta circunstância, o docente deve conhecer bem os seus 

alunos, o que lhe poderá permitir coordenar o ensino e adequá-lo às suas especificidades e 

necessidades. Desta forma, o professor titular é o principal responsável pela turma, e deve, 

portanto, manter uma boa relação de confiança mútua com as crianças, de forma a potenciar um 

ambiente seguro onde as mesmas estão motivadas para os momentos de aprendizagem e de 

desenvolvimento de saberes, atitudes e competências. No entanto, a prática pedagógica do 

docente do 1º CEB é completamente diferente dos restantes níveis de ensino, dado que devido à 

faixa etária dos alunos, requer uma maior proximidade na relação professor-aluno (Machado, 

2013). 

De acordo com a Matriz Curricular do 1º CEB, segundo o Decreto-Lei n.º 139/2012 de 5 de 

julho, fazem parte das componentes do currículo, áreas disciplinares de frequência obrigatória: 

Português, Matemática, Estudo do Meio, Expressão Artística e Expressão Físico-Motora. Áreas 

não disciplinares:  Área de Projeto, Estudo Acompanhado e Educação para a Cidadania. Disciplinas 

de frequência facultativa:  Educação Moral e Religiosa, Atividades de Enriquecimento Curricular 

(AEC´s), Inglês, Expressão Plástica,  Educação Musical, Educação Física, com professores com 

formação especializada, perfazendo um total de 25 horas semanais. As áreas não disciplinares 

devem ser desenvolvidas em articulação entre si com as áreas disciplinares, incluindo uma 

componente de trabalho dos alunos com as TIC. No entanto, as áreas das expressões continuam 

a ser contempladas no horário do professor titular de turma, o que implica que o professor do 1º 

CEB possua uma grande polivalência curricular. Só em situações de exceção é que existe um 

professor de apoio pedagógico para os alunos com dificuldades de aprendizagem e, caso existam 

alunos com Necessidades Adicionais de Suporte (NAS), poderá trabalhar em cooperação com o 

professor titular um professor de educação especial.  
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Como qualquer um dos ciclos de ensino, o 1º CEB tem documentos normativos 

orientadores que devem ser tidos em consideração ao longo de toda a carreira profissional 

docente sendo eles, as Aprendizagens Essenciais (AE, 2018) e o Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória (PASEO, 2017). As AE (2018) são um documento de orientação curricular 

que inclui os conhecimentos (os conteúdos que as crianças deverão ter conhecimento), 

capacidades (processos através dos quais as crianças chegarão ao conhecimento) e atitudes 

(demonstração de que as crianças aprenderam, designado de saber fazer) que todas as crianças 

deverão ser capazes de atingir para cada ano e área disciplinar, visando promover  o 

desenvolvimento das áreas de competências inscritas no PASEO (2017) (Decreto-Lei n.º 

55/2018, de 6 de julho). O PASEO (2017) é um documento de referência para a organização e 

decisões de todo o sistema educativo e para os estabelecimentos de educação, “contribuindo para 

a convergência e a articulação das decisões inerentes às várias dimensões do desenvolvimento 

curricular”, nomeadamente a escola inclusiva (PASEO, 2017, p. 8). A finalidade deste documento 

é “contribuir para a organização e gestão curriculares e, ainda, para a definição de estratégias, 

metodologias e procedimentos pedagógico-didáticos a utilizar na prática letiva” (PASEO, 2017, p. 

8). Apesar da escola ter flexibilidade curricular, é fundamental que lecione conteúdos essenciais, 

sendo o seu principal objetivo potenciar a interdisciplinaridade, a transdisciplinaridade e o trabalho 

por projeto, proporcionando o trabalho colaborativo, autónomo e de responsabilidade pessoal e 

social. Este documento apresenta-se estruturado em: Princípios (justificam cada uma das ações 

relacionadas com a execução e a gestão do currículo na escola), Visão (explicita o que é pretendido 

para os jovens enquanto cidadãos à saída da escolaridade obrigatória), Valores (orientações 

segundo as quais determinadas crenças, comportamentos e ações são definidos como 

adequados e desejáveis) e Áreas de Competências (combinações complexas de conhecimentos, 

capacidades e atitudes que permitem uma efetiva ação humana em contextos diversificados) 

(PASEO, 2017). 

Além disso, na LBSE (LBSE, 14 de outubro) é referido que a articulação entre os ciclos 

obedece a uma sequencialidade progressiva, conferindo a cada ciclo a função de completar, 

aprofundar e alargar o ciclo anterior, numa perspetiva de unidade global do Ensino Básico. Assim, 

os objetivos específicos de cada ciclo integram-se nos objetivos gerais do Ensino Básico e, para o 

1º CEB estabelece-se como objetivo específico desenvolver a linguagem oral e a iniciação e 

progressivo domínio da leitura e da escrita, das noções essenciais da aritmética e do cálculo, do 

meio físico e social, das expressões plástica, dramática, musical e motora.  
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De acordo com o Decreto-Lei nº 55/ 2018, de 6 de julho, no 1.º CEB, as componentes de 

currículo devem ser trabalhadas de um modo articulado e globalizante pela prática docente, 

promovendo práticas de articulação curricular, com vista a qualidade do processo ensino- 

aprendizagem, pois contribui para uma organização dinâmica e flexível ao contrário de uma 

abordagem disciplinar única (Leite, 2012). Esta foi uma realidade bastante presente ao longo da 

prática na PES, em que se procurou conciliar e interligar as áreas curriculares numa perspetiva 

comum, à semelhança do desenvolvimento global da criança. Deste modo, foi possível 

compreender que as áreas curriculares não devem funcionar de forma isolada e segmentada.   

Neste âmbito, há que distinguir  articulação curricular horizontal, ligada “à identificação de 

aspectos comuns e à conjugação transversal de saberes oriundos de várias áreas disciplinares 

(ou disciplinas) de um mesmo ano de escolaridade ou nível de aprendizagem” e articulação 

curricular vertical relacionada com “a interligação sequencial de conteúdos, procedimentos e 

atitudes, podendo esta verificar-se tanto ao nível de um mesmo ano de escolaridade, como de 

anos de escolaridade subsequentes” (Barbosa, 2010, pp. 11-12). Contudo, Serra (2004) adota uma 

perspetiva diferente quando reflete sobre os tipos de articulação existentes. Para esta autora, 

podem identificar-se quatro tipos de articulação: a articulação espontânea (que surge quando o 

professor sente a necessidade de um trabalho colaborativo, ainda que nos documentos oficiais tal 

não seja mencionado); a articulação regulamentada (isto é, a articulação oficial, teórica, que consta 

dos documentos legais), a articulação efetiva, ou seja, a que de facto ocorre, podendo, no entanto, 

ser ativa, reservada ou passiva; e a chamada não articulação, identificável com o individualismo e 

a crença na autossuficiência, denunciando a não existência de articulação. Desta forma, para que 

a articulação seja uma realidade é necessário existir uma certa continuidade entre ciclos, tanto ao 

nível dos objetivos e das competências, como dos critérios de avaliação e dos programas 

curriculares, pois o que se pretende é que cada ciclo prepare para o ciclo seguinte e que o ciclo 

seguinte dê continuidade ao anterior. 

Deste modo, cabe ao docente rever e modificar o currículo com base nas caraterísticas das 

crianças, em vez de utilizar um só currículo aplicável à generalidade de crianças, pois, segundo o 

Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, todas as crianças são merecedoras de princípios que 

atendam às suas necessidades, garantindo, assim, a melhoria do sistema educativo. Assim, surge 

a necessidade de o professor (re)pensar as suas práticas para melhor responder às diferentes 

caraterísticas apresentadas pelas crianças e, consequentemente, aos respetivos ritmos, 

importando também a forma como serão alcançados os objetivos propostos (Reis, 2011). 



 

 

 

16 

 Relativamente à avaliação dos alunos, de acordo com o Decreto-Lei n.º 55/2016, de 6 de 

julho, “a avaliação sustentada por uma dimensão formativa, é parte integrante do ensino e da 

aprendizagem, tendo por objetivo central a sua melhoria baseada num processo contínuo de 

intervenção pedagógica”, de forma a reajustar estratégias que conduzam à melhoria e qualidade 

das aprendizagens, promovendo o sucesso escolar, como é o caso da  integração das TIC nas 

práticas, que implica o desenvolvimento de competências digitais para o professor e para o aluno. 

Desta forma, é esperado que na avaliação se utilizem procedimentos, técnicas e 

instrumentos diversificados e adequados, quer ao objeto de avaliação, como ao tipo de 

destinatário e ao tipo de informação que pretende recolher que, naturalmente, variam de acordo 

com a diversidade e especificidade do trabalho curricular a desenvolver com as crianças (Decreto-

Lei nº 55/ 2016). A avaliação engloba a avaliação interna – formativa e sumativa – e a avaliação 

externa que, no caso do 1.º CEB, diz respeito às provas de aferição realizadas no 2.º ano de 

escolaridade. Na avaliação das aprendizagens intervêm todos os elementos com competência no 

processo, designadamente professores, formadores, tutores e membros de júris, assumindo 

particular responsabilidade o professor titular de turma. Contudo, importa que haja a participação 

dos alunos, dos pais e encarregados de educação no processo de avaliação das aprendizagens, 

de forma a promover não só a partilha de informação, como o envolvimento e a responsabilização 

dos intervenientes (Decreto-Lei nº 55/ 2016). Por fim, ressalvar ainda, que de acordo com o 

mesmo Decreto-Lei, no 1º CEB a informação resultante da avaliação sumativa é atribuída com 

uma menção qualitativa acompanhada de uma apreciação descritiva em cada componente de 

currículo. 

Em jeito de conclusão, é importante que o docente opte por uma metodologia que inclua 

recursos diversificados, nunca esquecendo a preferência das crianças que recai, não raras vezes, 

sobre as TIC, pois, segundo Viana e Peralta (2020), estas são vistas como um dos fatores que 

mais influência assume sobre o currículo e constituem-se, ainda, como um meio fundamental 

para melhorar o insucesso escolar, podendo as crianças ficar mais motivadas quando têm 

oportunidade de as utilizar. Assim sendo, durante toda a PES, foi utilizada, de forma adequada, 

pertinente e relevante, diversos recursos digitais combinados com recursos físicos, devido às 

crianças demonstrarem, através da sua utilização, bastante motivação para a construção da sua 

aprendizagem. Neste sentido, o tópico seguinte remete para a importância da integração de 

metodologias ativas nas práticas educativas, dando um especial enfoque à metodologia utilizada 

durante a PES, a gamificação. 
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1.2.1. A METODOLOGIA ATIVA DA GAMIFICAÇÃO  

Um dos grandes desafios do início do século XXI é a integração de metodologias 

inovadoras que possibilitem uma práxis pedagógica capaz de ultrapassar o ensino tradicional. 

Desta forma, “há necessidade de recriar pedagogias de modo a formar um cidadão com 

maturidade intelectual e moral, responsável, flexível e capaz de se adaptar neste mundo em 

mudança” (Pereira et al., 2020, p. 1008). 

Neste contexto, as metodologias ativas de aprendizagem são consideradas uma 

inovação, uma vez que são capazes de introduzir novidades em sala de aula e renovar a complexa 

relação professor-aluno-saber (Feitosa &Valente, 2021). Desta forma, os papéis professor e 

aluno transformam-se, dando lugar a um aluno ativo, crítico, participativo, autónomo e construtor 

do seu conhecimento, em que a construção do processo de aprendizagem é feita de forma 

“flexível, interligada, híbrida, na qual o aluno é o protagonista principal, sendo o seu  envolvimento  

direto, participativo e reflexivo, em todas as etapas do processo” (Moran, 2017, p. 24); e o 

professor assume o papel de  “orientador e desafiador do processo, atuando como facilitador, 

permitindo ao aluno desenvolver o processo de aprender por meio de experiências e desafios em 

diferentes contextos” (Quarto et al., 2020, p. 934). Neste sentido, se existem diversas formas de 

aprendizagem, têm-se diferentes maneiras de ensinar (Relvas, 2021), pois, como refere Moran 

(2018), “Se queremos que os alunos sejam proativos, precisamos adotar metodologias em que os 

alunos se envolvam em atividades cada vez mais complexas, em que tenham que tomar decisões 

e avaliar os resultados, com apoio de materiais relevantes” e “Se queremos que sejam criativos, 

eles precisam experimentar inúmeras novas possibilidades de mostrar sua iniciativa” (p. 1).    

Nesta linha de pensamento, dentro das metodologias ativas existem, por exemplo, a 

gamificação, a metodologia da sala de aula invertida (flipped classroom), e a aprendizagem por 

pares (peer instruction). Ao longo das práticas educativas procurou-se integrar a gamificação, 

combinada com recursos digitais, para que fosse possível à criança aprender a construir 

conhecimentos de forma divertida e interativa. 

Deste modo, os jogos e aulas com a linguagem de jogos (gamificação) estão cada vez mais 

presentes em contexto escolar, e são métodos importantes de motivação para uma 

aprendizagem mais rápida e próxima da vida real (Tolomei, 2017). Por esse motivo, foi esta uma 

das abordagens utilizadas durante a PES. 

A gamificação pode ser definida como um processo de utilizar o pensamento e dinâmicas 

de jogo para envolver indivíduos na resolução de problemas (Silva et al., 2017) e também com 
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sendo um “conceito baseado no ato de exportar elementos estruturais existentes em jogos para 

aplicá-los em atividades que compõem rotinas de estudos” (Barbosa & Amaral, 2021, p. 23975). 

Contudo, segundo Araújo e Carvalho (2014), a definição de gamificação que melhor se adequa ao 

contexto educacional foi escrita por Kapp (2012), traduzida para a língua portuguesa, 

concebendo-a como sendo o “uso de mecânicas de jogo, elementos estéticos e lógicas de jogo 

para envolver pessoas, motivar à ação, promover a aprendizagem e resolver problemas” (p. 393). 

Desta forma, esta metodologia, assim como outras metodologias ativas de aprendizagem, 

surgem como alternativas para promover a aprendizagem do aluno. Assim, é bastante importante 

conhecer as crianças e perceber que sentimentos mais facilmente os cativam na execução de 

determinadas atividades para que depois seja mais fácil definir o percurso a realizar numa 

atividade gamificada (Carvalho & Araújo, 2017). 

A partir da metodologia da gamificação, foi utilizada na PES uma aproximação à 

abordagem pedagógica Escape Room. O Escape Room é uma estratégia educativa que pretende 

“desenvolver capacidades cognitivas, emotivas e sociais, estimulando a criatividade, o 

pensamento crítico e capacidade de decisão e liderança na resolução de tarefas, problemas e 

enigmas que se encontram relacionados com o conteúdo a abordar durante a aula” (Pereira et al., 

2020, p. 1009). Esta prática é realizada sob pressão, num tempo cronometrado, “que aumenta o 

ritmo e a emoção, que está à flor da pele” (Moura & Santos, 2020, p. 109).  Deste modo, é 

necessário ter em atenção o tempo definido tendo em conta a atividade que será desenvolvida.  

Esta estratégia enquadra-se num paradigma construtivista, em que o aluno está no centro 

do processo (Nicholson, 2018), sobretudo de modo colaborativo. Ela exige recursos tecnológicos, 

em sala de aula, e espaço para a turma se organizar em grupos. A sua estrutura atende à 

autonomia das crianças, pelo que impõe regras e tarefas claras, estratégias viáveis e ajustadas ao 

seu nível e recursos disponíveis intuitivos e de fácil acesso.  

 Desta forma, é possível afirmar que a seleção da abordagem pedagógica Escape Room 

respondeu aos interesses dos alunos, promovendo saberes e competências, tornando o processo 

de ensino-aprendizagem mais lúdico, atrativo e interativo.  Além disso, possibilitou o reforço de 

conhecimentos e de competências dos alunos, tal como estimular a motivação e interesse, 

atribuindo sentido e significado ao conhecimento (Nicholson, 2018). 
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1.2.2. A RELEVÂNCIA DA ROBÓTICA E DA LINGUAGEM DE 

PROGRAMAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA 

LITERACIA DIGITAL  

A escola não pode nem deve ignorar hoje a realidade à sua volta. Ela deve “procurar 

“caminhos” que estejam para lá do “imediatismo”, alargando os espaços e os momentos de 

aprendizagem, multiplicando as fontes e os recursos para aprender. É necessário “preparar as 

crianças dotando-as de competências sólidas, duradouras e, ao mesmo tempo, transferíveis, 

adaptáveis e flexíveis” (Ramos, 2007, p. 143).   

Atualmente, vivemos numa sociedade em rede (Coutinho & Lisbôa, 2011), numa era de 

partilha e de colaboração, em que os profissionais de educação necessitam de estar preparados 

para interagir com uma geração mais atualizada e mais informada. Para tal, é necessário 

promover ambientes de aprendizagem ativos, combinando tecnologias digitais com 

metodologias ativas. E é neste contexto que importa referir a importância da literacia digital no 

desenvolvimento de novas aprendizagens em sala de aula.  

Segundo Pereira (2011), a literacia digital “envolve a aquisição e utilização de 

conhecimentos, técnicas, atitudes e qualidades pessoais que conduzem ao desenvolvimento de 

capacidades de planear, executar e avaliar ações digitais na resolução de tarefas do quotidiano” 

(p. 33). Portanto, desenvolvê-la “implica ser capaz de utilizar crítica e eficazmente as tecnologias, 

de modo a fazer algo construtivo e significativo com elas” (Costa et al., 2012, p. 44). Deste modo, 

importa referir que o uso pedagógico das tecnologias em contexto de sala de aula é essencial para 

o desenvolvimento da literacia digital, pois ajuda na participação e no desenvolvimento do 

pensamento crítico dos utilizadores através de ferramentas específicas. Ou seja, as tecnologias 

devem ser utilizadas pelas crianças como recurso pedagógico de desenvolvimento cognitivo, que 

auxilia no processo de aprendizagem construtivista, sendo as crianças responsáveis pela 

construção do seu próprio conhecimento (Mendes, 2013), como é o caso específico da robótica 

educativa. 

A robótica educativa refere-se ao “conjunto de processos e procedimentos envolvidos em 

propostas de ensino e de aprendizagem que utilizam os dispositivos robóticos como   tecnologia 

de   mediação   para   a   construção   do conhecimento” (César, 2013, p. 55). Trata-se de um modelo 

educativo inovador, estimulador e eficaz que permite ao aluno construir conhecimento por meio 

da experimentação (Fracasso et. al., 2018). Como refere Zapata et al. (citado por Ribeiro et al., 
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2011), a robótica educativa permite criar ambientes de aprendizagem interessantes e 

motivadores e ”coloca o papel do professor como facilitador da aprendizagem e o aluno como 

construtor ativo da aprendizagem; promove a transversalidade curricular onde diversos saberes 

permitem encontrar a solução para o problema em que se trabalha; permite estabelecer relações 

e representações” (p. 441), permitindo, deste modo, não só  o desenvolvimento do processo 

ensino-aprendizagem, mas levando “o aluno a questionar, pensar e procurar soluções” (p. 441), ao 

mesmo tempo que lhe possibilita a capacidade de estabelecer interações com o mundo 

envolvente. 

  Nesse sentido, algumas das experiências que envolvem o uso de robôs permitem à 

criança desenvolver um conjunto de características, tais como,  

o trabalho colaborativo e o desenvolvimento de competências argumentativas e de respeito pelo outro; 

permitem um ambiente tranquilo e divertido onde se combina o jogo com a aprendizagem; desenvolvem o 

pensamento lógico; estimulam a criatividade e a reflexão; permitem que os estudantes compreendam o erro 

como parte do processo de aprendizagem; desenvolvem o espírito científico” (Mill & César, 2012, citado por 

Torres, Rodrigues & Chambel, 2020 p. 522). 

Interligando com a PES, foram utilizados diferentes suportes digitais e recursos 

diversificados, nomeadamente vídeos, jogos interativos e pedagógicos e robôs programáveis 

(Blue-bots). No caso específico dos robôs, foram utilizados para a programação de um percurso 

através do controlo simples das suas setas que se encontravam na parte “superior” do mesmo. 

Através dos Blue-Bots , o aluno conseguiu programar uma sequência, com setas (para a frente, 

para trás, virar à direita, virar à esquerda e pausa), depois premir o botão go e o robô fez as ações 

programadas, desenvolvendo para além de competências de programação, conhecimentos 

matemáticos de orientação espacial.  

Neste sentido, a robótica possibilita criar, planear e resolver problemas, através da 

programação de artefactos tangíveis, e como defendem Rodrigues & Felício (2019), “O 

desenvolvimento de atividades com robôs torna tudo melhor para os intervenientes na sala de 

aula: as crianças estão mais motivadas e interessadas; os professores estão mais felizes com o 

interesse mostrado pelos alunos” (p. 110).  

A relevância da robótica no ensino é espelhada nas iniciativas apoiadas pelo Ministério da 

Educação através dos projetos da robótica, como por exemplo a Iniciação à Programação no 1.º 

CEB. Este projeto pretende dar oportunidade às crianças de aprenderem com robôs, de modo que” 

criem hábitos de utilização das tecnologias de modo adequado e construtivo” (Direção-Geral de 

Educação, 2016, p. 3). Portanto, a escola tem o dever de participar e formar cidadãos 
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responsáveis, críticos, reflexivos, autónomos, livres, solidários, abertos a novos desafios e 

principalmente criativos. Para que tal aconteça, é necessário envolver as tecnologias nas suas 

aprendizagens, “assumindo a literacia digital como mais uma meta de aprendizagem” (Costa et al., 

2012, p. 44), tanto para o docente como para os alunos. 

 

1.3. ESPECIFICIDADES DA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 

A EPE apesar de ser uma valência de carácter facultativo, é a “primeira etapa da educação 

básica no processo de educação ao longo da vida (…) favorecendo a formação e o 

desenvolvimento equilibrado da criança” (Decreto-Lei n.º 5/97, de 10 de fevereiro, Artigo 2.º). 

Esta etapa destina-se a crianças com idades compreendidas entre os 3 e os 6 anos de idade e a 

sua frequentação, afirma-se promotora de uma maior igualdade de oportunidades para o sucesso 

educativo. Oferece, assim, “benefícios para a vida escolar e pessoal das crianças” que provocam 

um impacto significativo e duradouro ao nível emocional, cognitivo, pessoal e social (Formosinho 

& Oliveira-Formosinho, 2012, p. 31).  

 De acordo com a LBSE, estão elencados objetivos específicos para a EPE, nomeadamente 

favorecer o desenvolvimento holístico de todas as crianças, uma vez que estas apresentam as 

suas particularidades e características individuais, sendo, por isso, essencial estimular as 

competências de cada uma, considerando a sua individualidade e de forma a favorecer o seu 

desenvolvimento e crescimento ao nível social, cognitivo, pessoal e motor; contribuir para a sua 

estabilidade e segurança; ampliar a sua consciência moral e sentido de responsabilidade; incutir 

hábitos de higiene e defesa; fomentar a integração em grupos sociais diversos; potenciar as suas 

capacidades ao nível da expressão e comunicação, imaginação e criatividade (Lei n.º 46/86, de 

14 de outubro). Nesse sentido, importa referir que a EPE não deve preparar a criança para a 

escolaridade obrigatória (1ºCEB), mas deve prepará-la para a vida, “tendo em vista a sua plena 

inserção na sociedade como ser autónomo, livre e solidário” (Decreto-Lei n.º 5/97, de 10 de 

fevereiro, capítulo II, Artigo 2.º). Portanto, trata-se de “um espaço privilegiado para o 

desenvolvimento e aprendizagem precoces de competências e atitudes que permitem a 

construção de uma identidade própria num mundo global cada vez mais caracterizado pela 

diversidade e pela existência de múltiplas pertenças” (Marta, 2017, p. 43). 

 Assim, e de forma a ir ao encontro dos objetivos supramencionados, é fundamental que o 

educador de infância proceda à reflexão e análise critica das suas práticas tendo por base os 

documentos orientadores referentes à EPE: a Circular nº 17/DSDC/DEPEB/2007, de 10 de 
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outubro, relativa à gestão do currículo na EPE e as OCEPE. Estes documentos destinam-se a 

apoiar a construção e gestão do currículo no jardim de infância, da responsabilidade de cada 

educador, em colaboração com a equipa educativa do estabelecimento educativo/agrupamento 

de escolas, tendo por base a organização das dimensões educativas- o tempo, o grupo e o espaço, 

de forma a planificar com intencionalidade (Cardona, 2021). 

 No que diz respeito ao espaço educativo, é necessário que o educador “se interrogue sobre 

a sua função, finalidades e utilização, de modo a planear e fundamentar as razões dessa 

organização” (Lopes da Silva et al., 2016, p. 26). Essa reflexão do educar permite que a 

organização do espaço seja alterada sempre que necessário, de acordo com as necessidades e 

interesses do grupo de crianças. Além disso, também é necessário considerar a organização dos 

materiais, já que deverá atender a critérios de qualidade e variedade, considerando a utilização de 

elementos naturais e materiais recicláveis. Ainda em relação ao espaço, importa referir que é 

necessário que as paredes sejam usadas como “palco” das práticas desenvolvidas, tornando-as 

visíveis tanto para os adultos como para as crianças. 

 No que concerne à organização do tempo, este deve ser estruturado e flexível, tendo em 

atenção os diferentes ritmos de trabalho. É essencial que as crianças tenham tempo suficiente 

“para fazerem experiências e explorarem, para brincarem, para experimentarem novas ideias, 

modificarem as suas realizações e para as aperfeiçoarem” (Lopes da Silva et al., 2016, p. 27). 

Ademais, é importante evidenciar o valor de existir uma rotina diária consistente, que promova 

aprendizagens ativas para a criança, e principalmente fazer com que o tempo seja de experiências 

educacionais ricas e estimulantes. 

 Em relação à interação entre os diferentes intervenientes do ambiente educativo, ou seja, 

criança-criança, criança-adulto e contexto educativo-família, são um fator fundamental para o 

desenvolvimento da criança, destacando o papel do educador como base/impulsionador destas 

mesmas interações. Nesta linha de pensamento, os educadores de infância “são agentes 

educativos com um saber específico sobre pedagogia da infância e das ciências que ajudam a 

desenvolver adequadamente o acto educativo, saber específico esse garantido pela existência de 

um corpo de conhecimentos sistemático, adquirido num longo período” (Sarmento, 2002, p. 99). 

Portanto, é responsabilidade do educador de infância proporcionar um ambiente educativo 

organizado que possibilite a aprendizagem de novos saberes através de estratégias 

diversificadas, respeitando os ritmos de cada criança e valorizando as diferenças de cada uma 

delas. O profissional deve debruçar-se sobre o olhar e a escuta, ter uma observação cuidada e 
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atenta, permitindo a construção de um ambiente repleto de criatividade e de emoção, uma vez que 

todas as capacidades se desenvolvem de acordo com o seu conhecimento e a sua originalidade 

sobre as diversas componentes, com o intuito de desenvolver aprendizagens significativas no 

desenvolvimento da criança e de si próprio (Marta, 2015).  

 Assim sendo, as OCEPE destacam a pertinência de proporcionar oportunidades de 

aprendizagem que promovam o desenvolvimento holístico da criança, nomeadamente através da 

criação de um clima relacional que interligue o educar e o cuidar.  Sendo que é da “interligação das 

características intrínsecas de cada criança (o seu património genético), do seu processo de 

maturação biológica e das experiências de aprendizagens vividas” que cada criança se 

desenvolve e aprende, tornando-se “um ser único, com características, capacidades e interesses 

próprios” (Lopes da Silva et al., 2016, p. 8).  Ainda nas OCEPE estão previstas três grandes áreas 

de conhecimento que devem ser desenvolvidas, sendo elas a Área da Formação Pessoal e Social; 

a Área da Expressão e Comunicação, que se encontra dividida em quatro domínios, tais como o 

domínio da Educação Física, o domínio da Educação Artística, o domínio da Linguagem Oral e 

Abordagem à Escrita e o domínio da Matemática; e, por último, a Área do Conhecimento do Mundo. 

No entanto, as abordagens destas diferentes áreas de conhecimento devem ocorrer de forma 

integrada e articulada, de modo a promover um vasto leque de aprendizagens. Assim, “esta 

articulação entre áreas de desenvolvimento e aprendizagem assenta no reconhecimento que 

brincar é a atividade natural da iniciativa da criança que revela a sua forma holística de aprender” 

(Lopes da Silva et al., 2016, p. 10). Neste sentido, o desenvolvimento destas orientações 

fomentam uma aproximação ao 1.º CEB, sendo que através das linhas orientadoras defendidas 

pelo documento os educadores de infância ficam dotados de estratégias que apoiem a transição 

entres os níveis educativos. Logo, a educação deve ser vista como um processo continuo, e para 

tal é fundamental ver este documento tendo em conta momentos anteriores e posteriores no 

processo educativo. 

 Ademais, as OCEPE não defendem “um determinado modelo pedagógico” (Folque, 2012, 

p. 49), mas orientam os profissionais da educação a fim de desenvolver uma “pedagogia no 

âmbito de uma abordagem socioconstrutivista” (Folque, 2012, p. 49). Nesse sentido, a criança é 

vista como o centro do processo educativo, valorizando os seus interesses e curiosidades, dando 

oportunidade à mesma “de ser ouvida nas decisões que lhe dizem respeito” (Lopes da Silva et al., 

2016, p. 16). Ou seja, o educador tem o dever de orientar, observar o ambiente e escutar a criança 

com o propósito de adaptar a sua ação (Oliveira-Formosinho & Formosinho, 2013). Deve ter em 
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conta diferentes abordagens pedagógicas, articulando-as entre si, com objetivo de tomar 

decisões pedagógicas adequadas ao grupo de criança. Assim sendo, no decorre da PES, a prática 

educativa foi desenvolvida tendo por base a abordagem Movimento da Escola Moderna (MEM), 

Reggio Emilia e a Pedagogia-em-Participação, que influenciou os trabalhos por projetos (MTP). 

 Em relação ao modelo pedagógico do MEM, este “dá especial enfoque às técnicas 

pedagógicas de Freinet, em que a educação assenta na qualidade da organização participada, de 

modo a permitir na criança um clima livre de expressão, onde a interrogação é uma constante no 

dia-a-dia das crianças”, onde são valorizadas as suas experiências, as suas opiniões e ideias, no 

sentido de desenvolver uma compreensão pessoal do mundo (Serrão & Carvalho, 2011, p. 1093).  

Desta forma, este modelo valoriza o trabalho colaborativo e investigativo, dado que possibilita 

trabalho por projetos, com vista nos interesses e necessidades do grupo de crianças, 

proporcionando assim uma aprendizagem cooperativa.  É importante destacar que este modelo 

pedagógico convoca a participação de diversos intervenientes, pais, educadores e crianças, 

apostando na forte articulação com as famílias, considerando-se uma comunidade de partilha de 

experiências que tem como princípios formativos “a iniciação às práticas democráticas, a 

reinstituição dos valores e dos significados sociais e da reconstrução colaborativa da cultura” 

(Niza ,2013, p. 144). Nesta perspetiva, o MEM disponibiliza diferentes instrumentos reguladores 

(mapa de presenças, plano semanal, mapa de aniversários, entre outros), que são facilitadores da 

organização democrática e ajudam as crianças a integrar as suas próprias experiências no grupo, 

com objetivo de fomentar a autonomia e responsabilidade de todas elas. No que concerne à 

gestão do currículo, é necessário garantir estratégias e metodologias que correspondem às 

necessidades do grupo de crianças, no sentido de garantir uma aprendizagem sólida e 

significativa. Deste modo, no que respeita os educadores de infância, estes têm o papel não de 

ensinar, mas de acompanhar e observar as práticas das crianças e de monitorizar o seu 

desenvolvimento.  

 O modelo pedagógico de Reggio Emília, “desenvolve-se em torno da construção da 

imagem da criança que, nesta perspetiva pedagógica, é conceptualizada como um sujeito de 

direitos, competente, aprendiz ativo que, continuamente constrói e testa teorias acerca de si 

próprio e do mundo que o rodeia” (Lino, 2013, p. 114).  As crianças, no modelo de Reggio Emilia, são 

“encorajadas a explorar o seu ambiente e a expressarem-se através de múltiplos caminhos e de 

todas as suas “linguagens”: expressiva, comunicativa, simbólica, cognitiva, ética, metafórica, 

lógica, imaginativa e relacional” (Edwards et al., 2016, p .23). Assim, possibilita-se que a criança 
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experimente e desenvolva competências no uso da língua falada, nos desenhos, na pintura, na 

construção, nas colagens, nos jogos dramáticos, na música, na escrita emergente, entre outros. 

Ou seja, em Reggio Emilia, todas as linguagens das crianças são tidas em conta para o 

desenvolvimento das mesmas (Edwards et al., 2016).   

Em relação ao currículo, este não é predefinido; é determinado pelas interações entre 

crianças, educadores e pais, sendo assim, apelidado de “currículo contextualizado” (Rinaldi, citado 

em Lino, 2013, p. 129). Uma vez que o currículo é contextualizado, é possível integrar “os 

interesses e necessidades que emergem no quotidiano das práticas” (Lino, 2013, p. 130), 

desenvolvendo aprendizagens através de projetos, num sentido investigativo, da qual são 

membros ativos as crianças e os adultos. Deste modo, o educador acaba por ser orientador, capaz 

de organizar o ambiente, observar e escutar, para responder às necessidades de cada criança. Em 

relação ao espaço, passa a ser considerado um como um terceiro educador, existindo um especial 

cuidado com a sua organização, que oferece a quem os visita uma sensação de paz e 

tranquilidade, pois reflete a cultura de quem trabalha lá e favorece a interação (Edwards et al., 

2016). 

 A pedagogia-em-participação surge perspetivando um novo olhar sobre o papel da 

criança, do adulto e do processo de ensino-aprendizagem. Segundo Oliveira-Formosinho & 

Formosinho (2013) “a imagem da criança é a de um ser com competência e atividade e o papel do 

professor é o de organizar o ambiente e observar e escutar a criança para a compreender e lhe 

responder” (p. 28).  Os principais objetivos desta pedagogia são os de “apoiar o envolvimento da 

criança no continuum experiencial e a construção da aprendizagem através da experiência 

interativa e contínua, reconhecendo-se à criança tanto o direito à participação como o direito ao 

apoio sensível, autonomizante e estimulante por parte da educadora” (Oliveira-Formosinho & 

Formosinho,2013, pp. 31-32). Quanto ao adulto, cabe o papel de observar as aprendizagens da 

criança assumindo a observação e a escuta como processos contínuos que permitem ao adulto 

procurar conhecimento sobre as crianças. Relativamente às atividades e projetos desenvolvidos, 

estes são sustentados pela intencionalidade e são baseados no envolvimento e na dinâmica 

motivacional, uma vez que “os projetos implicam necessariamente um envolvimento mais 

persistente e duradouro baseado na pesquisa explícita apoiada de um grupo de crianças para 

resolver um problema” (Oliveira-Formosinho & Formosinho, 2013, p. 50).  

 Desta forma, considerando as finalidades e as características da EPE, a sua integração na 

prática profissional e a necessidade de construção de um currículo adequado às características 
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do grupo e do contexto, os modelos curriculares supramencionados, contribuíram para a 

realização da articulação entre teoria e prática e de promoção à qualidade da ação educativa 

(Formosinho, 2013). Nesta perspetiva, os modelos curriculares encontram-se interligados a fim 

de promover um desenvolvimento holístico das crianças através das várias relações de 

cooperação entre os vários intervenientes do processo educativo, em que cada criança é 

considerada um ser competente e participativo na construção do seu desenvolvimento, e o seu 

interesse e motivação intrínseca na tarefa, em colaboração com os outros, promovem uma 

aprendizagem de natureza socioconstrutivista e colaborativa (Oliveira-Formosinho & 

Formosinho, 2011). Sendo assim, cabe ao educador de infância o papel de orientar, observar, criar 

oportunidades e escutar a criança com o propósito de adaptar a sua ação às características do 

ambiente e da criança (Oliveira-Formosinho & Formosinho, 2013).  

Posto isto, é fulcral dar atenção às interações sociais que ocorrem no processo de ensino 

e de aprendizagem visto que as mesmas contribuem para o desenvolvimento de aprendizagens 

cooperativas entre os pares, o educador de infância e as famílias que visa o aumento da 

autoestima e confiança das crianças, fomentando o desenvolvimento holístico da criança. (Lopes 

da Silva et al., 2016; Oliveira-Formosinho & Formosinho, 2013). O estabelecimento de relações de 

confiança e de parcerias entre os profissionais de educação e os pais são, fatores a ter em 

consideração, pois permitem aos dois contextos educativos “ter um melhor conhecimento da 

criança, dos seus pontos fortes e das suas fragilidades, construir estratégias educativas comuns, 

ultrapassar os problemas de uma forma mais eficaz e gratificante” (Deslandes, 2001, citado por 

Mata & Pedro, 2021, p. 11).  

Nesse sentido, destaca-se a importância do envolvimento das famílias e da comunidade, 

considerando que esta parceria relevante na atribuição de valor, por parte da criança, às 

aprendizagens que vai fazendo (Mata & Pedro, 2021) num ambiente saudável e articulado. 

 Após expor a importância das dimensões educativas, dos modelos curriculares importa 

referir a avaliação neste nível educativo. A avaliação tem o propósito de “ajudar a desenvolver o 

currículo de forma flexível e adequada e de ajudar o educando ou a educanda a aprender e a 

desenvolver-se” (Cardona et al., 2021, p. 15). Nesse sentido, “a avaliação não serve (…) para triar 

(ou escolher/excluir) as crianças”, mas sim para adaptar o currículo às necessidades das mesmas 

(Cardona et al., 2021, p. 15). Com a leitura das OCEPE podemos reparar que avaliação se trata de 

“uma avaliação para a aprendizagem e não da aprendizagem” (Lopes da Silva et al., 2016, p. 16). 

Ou seja, valoriza sobretudo os progressos de cada criança na aprendizagem, avaliação formativa.  
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 A avaliação no JI é um processo baseado na observação que contempla e revela a 

aprendizagem de cada criança, em que o educador amplifica as oportunidades de aprendizagem 

para cada criança e para o grupo em geral (Lopes da Silva et al., 2016). Porém, a observação não 

“funciona” sozinha e é por isso necessário um posterior registo a esta fase.  Estes registos devem 

ser utilizados para compreender melhor o desenvolvimento e aprendizagem das crianças e os 

processos que os influenciam, para, assim, se poder planear o que fazer a seguir. Desta forma, a 

documentação pedagógica “permite clarificar as intenções pedagógicas do/a educador/a, tornar 

os processos de aprendizagem das crianças visíveis, promover a participação dos pais e apoiar 

os/as profissionais na reflexão sobre a sua prática educativa” (Cardona et al., 2021, p. 84). Ou seja, 

não é só uma estratégia de recolha de evidências que justifiquem uma avaliação individual, 

também permite a narração da aprendizagem, possibilitando à criança a compreensão do que ela 

aprendeu, de como aprendeu, com quem aprendeu, do que gostou mais, do que gostou menos e 

as suas as dificuldades. Ademais, permite a interpretação de processos e realizações e a 

consequente significação das situações vividas, podendo estas serem utilizadas como apoio ao 

debate de ideias e confronto de pontos de vista. É “dada a oportunidade aos diferentes 

protagonistas do processo educativo (crianças, famílias, educadores e outros profissionais) de 

dar uma atenção coletiva à realidade, às coisas concretas, permitindo que tudo seja debatido com 

todos” (Musatti, 2018, p. 31). Além disso, é importante conceder “à criança um papel ativo no 

planeamento e avaliação do currículo, constituindo esta participação uma estratégia de 

aprendizagem” (Lopes da Silva et al., 2016, p. 16). As suas opiniões, ideias e propostas devem ser 

ouvidas e respeitadas e, por esse motivo, pode dizer-se que a avaliação não deverá ser vista como 

um processo independentemente do processo de ensino-aprendizagem, ou melhor, a avaliação 

não pode nem deve ser separada deste, do contexto educativo e dos seus principais 

intervenientes, as crianças. Assim, pode afirmar-se que a avaliação é uma parte integrante e 

fundamental do processo de ensino-aprendizagem. 

Desta forma, importa refletir que para ser um profissional de educação de qualidade é 

necessária uma adaptação das práticas às particularidades individuais de cada criança; amor 

pedagógico, ou seja, instinto de cuidar, ajudar, proteger e apoiar; e consciência vocacional, onde os 

educadores procuram dar o seu melhor na atividade a desenvolver, encontrando nela uma 

gratificação pessoal (Day, 2004). Nesse sentido, ao longo da PES, foi possível entender que é 

extremamente crucial escutar todas as crianças para dar resposta aos seus interesses e às suas 

necessidades, para que conduza a um desenvolvimento integral e significativo. É também 
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essencial, ao longo das práticas pedagógicas, articular modelos curriculares inscritos num 

paradigma socioconstrutivista, permitindo que a criança seja autora e sujeito participativo e ativo 

no seu processo de desenvolvimento e construção de aprendizagem. Deste modo, revela-se 

fulcral referir a importância do espaço exterior no contexto da EPE como um local que permite o 

desenvolvimento de novas brincadeiras e aprendizagens, visto ser um espaço com caraterísticas 

e potencialidades diferentes que levam a criança a desenvolver experiências sensório-motoras 

que lhes permitem construir o seu conhecimento num ambiente mais natural.  

1.3.1. O ESPAÇO EXTERIOR COMO POTENCIADOR DE 

BRINCADEIRAS E APRENDIZAGENS 

  No espaço exterior as crianças brincam e aprendem, pois, a criança aprende ao brincar. 

Embora sejam dois conceitos distintos, estes encontram-se interligados, já que em todo o ato de 

brincar a criança se envolve em inúmeras tarefas que a conduzem à aprendizagem. Isto porque “o 

valor lúdico é reconhecido como um instrumento dinâmico que potencia aprendizagem, o 

crescimento, que permite à criança descobrir-se, compreender-se a si própria, aos outros e ao que 

a rodeia, integrando e acomodando experiências” (Silva, 2010, p. 11). 

 O espaço exterior num contexto de EPE é um local que permite o desenvolvimento de 

novas aprendizagens, através da realização de experiências, tanto iniciadas pelo educador como 

pelas crianças. No entanto, atualmente, verifica-se diferenças nas brincadeiras e, principalmente, 

nos locais de brincadeira. Percebe-se, efetivamente, um declínio no tempo e espaço para as 

crianças brincarem, tanto em contexto escolar como familiar, principalmente no espaço exterior 

(Neto, 2020). Antigamente o exterior era o local preferencial das crianças, hoje a escolha deste 

espaço tem vindo a ser quase nula ou se opta por espaços onde o lúdico se remete a escorregas, 

baloiços com pavimentos almofadados. Segundo Figueiredo (2015), compreende-se que as 

atividades ao ar livre têm vindo a ser substituídas por atividades dirigidas, que se focam, 

sobretudo, dentro da sala de atividades, desvalorizando as potencialidades do espaço exterior 

(Neto, 2005).  Este espaço para além de desenvolver o domínio motor e emocional da criança, 

também permite mobilizar competências a nível das interações, da partilha, da educação artística, 

da linguagem, da matemática, das ciências e do conhecimento do mundo. Ou seja, segundo 

Williams (2008) as crianças ao contactarem com o ar livre e ao observam e interagirem com 

diferentes elementos deste espaço, começam a desenvolver alguns conceitos importantes das 

diversas áreas do desenvolvimento. 
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 No entanto, em vários contextos educativos, o espaço exterior é ainda visto como um 

espaço de recreio, destinado às brincadeiras das crianças, afirmando que a aprendizagem apenas 

acontece dentro da sala de atividades. Contrariamente, deve ser visto como um espaço rico em 

experiências de desenvolvimento e aprendizagem. Como refere Würdig (2010, p. 90) “o recreio é 

um dos raros momentos em que as crianças estão livres, onde se encontram, aprendem e 

produzem a sua cultura lúdica”. Dado que, enquanto se envolvem e participam ativamente nas 

mais diferentes brincadeiras, as crianças vão aprendendo e desenvolvendo inúmeras 

capacidades. Como referem Lopes da Silva et al., (2016), a “continuidade entre brincar e aprender 

articula-se com o reconhecimento da criança como sujeito e agente do processo educativo, que 

lhe garante o direito de ser escutada nas decisões relativas à sua aprendizagem e de participar no 

desenvolvimento do currículo” (p. 31). Nesta linha de pensamento, o espaço exterior promove 

aprendizagem através do brincar, e é responsabilidade do educador de infância criar 

oportunidades, revestidas de intencionalidade educativa, de forma dinâmica, autónoma e fora das 

quatro paredes da sala de atividades a criança se desenvolva em interação com o mundo físico e 

natural. Ou seja, o espaço exterior deve ser um prolongamento do espaço interior, sendo que 

possibilita uma continuidade da ação educativa. Assim, este espaço, igualmente ao espaço 

interior, deve ser cuidado e ter uma intencionalidade educativa bem definida pelo educador de 

infância, uma vez que este também se apresenta como um local vantajoso para novas 

aprendizagens.  

 Quanto à organização do espaço exterior, este deve ser estruturado, de forma a ser 

atraente e estimulante para as crianças quanto à diversidade de espaços físicos (superfícies, 

espaços naturais, brinquedos, etc.), quer ao tempo de duração para a exploração do mesmo. 

 Quando as crianças brincam no exterior estão em contacto com a natureza. A natureza 

oferece inúmeras oportunidades de aprendizagem, ou seja, aprende sobre si, sobre o outro, sobre 

o meio que a rodeia e como se relacionar com ele (Bento, 2015). É durante o contacto com o 

exterior que as crianças desenvolvem diversas brincadeiras, onde têm como materiais aqueles 

que estão presentes na natureza, dando-lhes assim outro propósito, outra funcionalidade no seu 

faz de conta. Desta forma, os materiais e o espaço potenciam o desenvolvimento e a mobilização 

de competências referentes à imaginação e criatividade. Como referem Bento & Dias (2017), a 

brincadeira no exterior ajuda a criança a desenvolver a sua imaginação e a criatividade e “(…) 

permite adquirir informações acerca do mundo, levando à construção progressiva de 
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conhecimentos relacionados com o meio e com os efeitos da ação sobre este.” (p. 48). Nesse 

sentido, segundo Neto & Lopes (2017, p. 96) 

o adulto tem de aprender a confiar na capacidade de as crianças fazerem a sua própria gestão de 

brincadeiras. Se não o fizerem, estão a hipotecar a capacidade de as crianças adquirirem a sua própria 

autoconfiança e autonomia, sendo que ambas são fundamentais para um crescimento saudável e feliz. 

Deste modo, o papel do educador de infância nos espaços exteriores é o de 

mediador/orientador entre a criança e o espaço, planeando a organização e propostas educativas 

a realizar nestes mesmos espaços. O educador deve observar as oportunidades oferecidas pelo 

espaço exterior; enriquecer o ambiente através da planificação de múltiplas e diferentes 

atividades e disponibilização de diversos materiais; interagir e relacionar-se com as crianças 

durante as suas brincadeiras; e, observar as suas reações, comportamentos, expressões e 

interações, com o fim de propor novas práticas que contribuam para fomentar os seus interesses 

e aprendizagens.  

 Em suma, é essencial dar espaço à criança, para brincar, jogar, interagir, imaginar e ser 

livre. A criança “saberá ser criança, isto se os adultos a deixarem ser…” (Vieira, 2011, p. 122). É 

importante que não nos esqueçamos que o “brincar continua a ser uma atividade natural na 

infância” (Sarmento et al., 2018, p. 7); “brincar não é perda de tempo” (Neto & Lopes, 2017, p. 111), 

brincar é ser feliz a aprender.  

 

1.3.2. AS ARTES VISUAIS NA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 

O Subdomínio das Artes Visuais, segundo OCEPE (2016), está inserido no Domínio da 

Educação Artística, mais precisamente na Área de Expressão e Comunicação.  

Este Subdomínio carateriza-se como sendo uma área prática uma vez que possibilita à 

criança explorar e contactar com diversas técnicas e materiais que ajudam a desenvolver a 

imaginação, criando um leque de inúmeras experiências. Assim, é a partir destes momentos que 

as crianças estruturam o seu pensamento, criam a sua própria personalidade e representam o 

mundo que as rodeia através da sua imaginação e criatividade. 

As Artes Visuais “são formas de expressão artística que incluem a pintura, o desenho, a 

escultura, a arquitetura, a gravura, a fotografia e outras, que, sendo fundamentalmente captadas 

pela visão, podem envolver outros sentidos” (Lopes da Silva et al., 2016). Deste modo, as artes 

visuais na EPE têm como principal objetivo dar oportunidade às crianças de explorar e utilizar 

diferentes técnicas que podem promover competências sociais, efetivas e cognitivas (Sousa, 
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2013). Logo, é necessário utilizar a curiosidade natural que as crianças demonstram e permitir a 

exploração das artes visuais no seu dia a dia, pois é na passagem pela  EPE que a criança tem um 

maior contacto com a mesma. Nesta linha de pensamento importa evidenciar a visão da criança 

como um ser complexo e o papel da escola e da sociedade, para que incentive e estimule a 

aprendizagem por meio dos sentidos (Edwards et al., 2016). Como referem Edwards et al. (2016) 

a teoria das cem linguagens de Malaguzzi, segundo os educadores de Reggio Emilia, apresenta 

um novo ponto de vista para encarar as competências das crianças na construção e 

desenvolvimento da sua própria compreensão. Partindo do pressuposto de que a criança já nasce 

com as cem linguagens, a pedagogia de Reggio Emilia assume que os adultos são os detentores 

da tarefa de escutar e reconhecer as múltiplas potencialidades de cada criança. Assim, é essencial 

criar momentos que permitam que as crianças se escutem e escutem as dimensões dos outros 

(Edwards et al., 2016). A criança é dotada de várias linguagens por isso os adultos devem escutá-

las de várias maneiras, como são exemplos as pinturas, modelagens, colagens ou uma série de 

expressões corporais. Por isso, revela-se fundamental incentivar exploração de várias técnicas, 

para adquirir novos conhecimentos, gostos e interesses, estimulando assim a criatividade (Sousa, 

2003). Além disso, quando a criança se exprime livremente, ninguém melhor do que ela para 

responder acerca do que faz e porque o faz, ou seja, a criança é autora das suas próprias ações 

desenvolvendo assim o sentido de responsabilidade, para além da autoconfiança. Assim sendo, 

cabe ao educador de infância dar liberdade para que a imaginação e criatividade das crianças 

possam surgir. “O nosso papel é criar as condições nas quais as crianças se sintam levadas a 

serem imaginativas e desenvolver a sua imaginação e criatividade através das nossas interações 

com elas” (Duffy, 2004, p. 139), dando “oportunidade de experimentar e explorar materiais 

básicos da expressão plástica, ficar com as mãos sujas e pegajosas e apreciar a sensação de fazer 

movimentos que deixam marcas – espalhar tinta com os dedos (…)” (Post, & Hohmann. 2011, p. 

151).   

Ademais, importa referir Maria Montessori, visto que a autora sublinha que para as 

crianças chegarem à meta de criação devem, através da liberdade de descoberta, descobrir 

sensações e sentimentos, surgindo assim a educação dos sentidos. Segundo a pedagoga, o 

desenvolvimento das sensações e dos cinco sentidos (tato, audição, olfato, visão e paladar), 

auxiliam a criança mediante “uma graduação e adaptação dos estímulos (…) auxiliando-a na 

formação da linguagem, antes que esta esteja completamente desenvolvida”, gerando assim 
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aprendizagens significativas no dia a dia das mesmas e para além dos muros do jardim de infância. 

(Montessori,1965, p. 98).  

Concluindo, é necessário estimular nas crianças o gosto em se expressar através da 

educação artística. É fundamental que o educador proporcione múltiplas experiências de 

aprendizagem, em que as crianças usufruam de oportunidades de interação e contacto com 

materiais e formas de expressão que lhes permitirão manifestar ideias, emoções e pensamentos, 

bem como desfrutar delas, vivendo momentos afetivos e cognitivamente estimulantes. Assim 

sendo, será possível compreender que durante a PES foi possível esta estimulação através da 

criação dos projetos onde as crianças observaram, experimentaram e se expressaram nas 

diversas linguagens, como explanados no capítulo III. 
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CAPÍTULO II- CARACTERIZAÇÃO DO CONTEXTO DE 

ESTÁGIO E METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 

O que dá sentido quer ao jardim-de-infância quer à escola é estar ao serviço da criança” 

 (Ribeiro, 2002, p. 66) 

 

O presente capítulo encontra-se organizado em dois subcapítulos, sendo que o primeiro 

contempla uma caracterização do contexto de estágio onde foi desenvolvida a PES. Neste 

subcapítulo, encontra-se, primeiramente, a caracterização do contexto do 1.º CEB, sendo que é 

apresentada uma breve caracterização do grupo, do espaço, do tempo e das interações que 

orientam a ação educativa; num segundo momento, é apresentada a caracterização do contexto 

educativo da EPE. 

Em seguida, surge o subcapítulo referente à metodologia de investigação utilizada ao 

longo de todo a prática pedagógica, a MIA, que pressupõe um olhar crítico e reflexivo sobre a 

prática educativa no percurso profissional da docente estagiária.  

 

2.1. CARACTERIZAÇÃO DO CONTEXTO DE ESTÁGIO 

O jardim de infância e, posteriormente, a escola são espaços onde a criança se desenvolve 

e se constrói como futura cidadã em interação com outras crianças e adultos. É um meio 

intencionalmente educativo, culturalmente rico e estimulante, que deve ter em conta todas as 

necessidades, características e interesses da criança, pois só desta forma esta pode usufruir de 

novas e diferentes oportunidades de aprendizagem. É, de facto, um espaço em que se pretende 

que a criança consiga fortalecer relações afetivas estáveis e que seja respeitada e valorizada.  

Nesse sentido, a PES realizou-se numa instituição pertencente a um Agrupamento de 

escolas, criado no ano letivo de 2003-2004, localizado na área metropolitana do grande Porto. 

Integra onze estabelecimentos de ensino com valências entre a Educação Pré-Escolar e o 3º Ciclo 

do Ensino Básico.  

Trata-se de um território educativo que desde sempre ofereceu condições favoráveis à 

fixação de população, uma vez que dispunha de uma vasta rede de transportes rodoviários e 

ferroviários. Para além disso, o seu meio envolvente permitia a todas as suas instituições 

educativas, o contacto com diferentes espaços, nomeadamente, associações dedicadas a 

atividades culturais, recreativas, sociais e desportivas (PE, 2018/2021).  
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O Agrupamento de escolas em apreço assume o lema “A escola como um lugar de 

encontro, de oportunidade e de vida” (PE, 2018/2021, p. 2), e tem como principal missão “formar 

cidadãos saudáveis, criativos, críticos, responsáveis e resilientes, dotando-os de competências, 

conhecimentos e valores necessários ao sucesso, com vista à sua integração na vida ativa numa 

sociedade justa, sustentável e em constante evolução” (p. 4), estabelecendo como prioridade um 

ambiente educativo acolhedor que possibilite à criança condições favoráveis para o seu 

crescimento, para a sua inclusão plena e para o desenvolvimento de competências e 

aprendizagens que lhe permita o sucesso educativo.  

A instituição cooperante onde foi desenvolvida a PES apresentava valência de Educação 

Pré-Escolar e 1º Ciclo do Ensino Básico, organizada em dois edifícios destinados a cada uma delas. 

O edifício do 1º CEB estava organizado em dois andares: no andar inferior localizava-se o 

polivalente, a cantina, a sala dos funcionários, a sala de isolamento, as casas de banho, uma sala 

de aula e um pavilhão; no piso superior, encontravam-se quatro salas de aula, um elevador, casas 

de banho, sala dos professores e a biblioteca. No que concerne à biblioteca escolar, esta tratava-

se de um espaço calmo e agradável com bastante variedade literária, porém, o contacto das 

crianças com esta divisão era quase nulo. Foi possível observar que este espaço era utilizado, 

essencialmente, para apoios individuas e também para reuniões escolares. Neste sentido, torna-

se importante referir que a biblioteca é um serviço direcionado a todos os membros da 

comunidade escolar, e é “um portal de aprendizagem para a informação e enriquecimento” (Todd, 

2011, p. 19), de saberes, de partilha de informação e de divulgação ao serviço da aprendizagem e 

do conhecimento. Ou seja, deve fornecer oportunidades para que os alunos “saibam como 

conectar-se, interagir e utilizar o ambiente rico em informação em que vivem, para conseguir 

compreender o mundo à sua volta, para pensar através de problemas e para tomar decisões que 

apoiem e enriqueçam as suas próprias vidas” (Todd, 2011, p. 2), transformando a informação em 

conhecimento. Já o edifício do JI possuía uma sala polivalente, uma cozinha e uma copa, duas 

casas de banho, duas salas de atividade e uma zona coberta. 

Relativamente ao espaço exterior, antes da pandemia Covid-19, era um espaço comum a 

ambas as valências, contudo, foi possível observar uma “divisão” de modo a não existir qualquer 

interação física entre as crianças dos diferentes níveis educativos. Contudo, importa referir que o 

brincar no espaço exterior é bastante significativo para as aprendizagens das crianças, pois este 

“possui características específicas que dificilmente podem ser recriadas no interior, 

nomeadamente a mobilização de todo o corpo na exploração do meio, dos objetos e das próprias 
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capacidades, permitindo que se desenvolvam competências sociais, emocionais, físicas/motoras 

e cognitivas” (Bento & Portugal, 2016, p. 90). Desta forma, pode afirmar-se que a criança no 

exterior tem oportunidade para desenvolver um brincar fisicamente ativo, barulhento e vigoroso, 

de experienciar situações de desafio e de risco inerentes ao brincar, contactar com superfícies 

ásperas e irregulares que permitem o desenvolvimento de noções como o equilíbrio e a 

coordenação, e ainda a oportunidade de contacto com vários elementos da natureza com os quais 

a criança pode brincar, explorando-os e manipulando-os dando-lhes o fim pretendido (Hewes, 

2006). Esta diversidade e flexibilidade de recursos que se podem encontrar nos espaços naturais 

oferecem à criança a possibilidade de desenvolver múltiplas brincadeiras, permitindo o 

desenvolvimento de diversas aprendizagens  

Assim, este espaço comum estava organizado em duas zonas distintas- uma para 

crianças do 1.ºCEB, e outra para as crianças da EPE.  Relativamente ao espaço destinado à 

valência do 1º CEB destacava-se principalmente o campo de jogos, de relva sintética e uma zona 

verde com uma pequena horta.  Este espaço, tendo em vista o número de alunos que tem a escola, 

deveria ser um pouco maior. Além disso, importa referir que devido à situação pandémica que o 

mundo atravessa e às medidas impostas pela Direção Geral de Saúde (DGS), os horários das 

diferentes turmas estavam organizados de modo a não sobrelotar a capacidade do espaço. A 

zona destinada ao JI, era constituída por um parque, que contém um escorrega e um ‘sobe e desce’, 

uma casinha de brincar, uma mesa de matraquilhos, pneus, uma caixa com brinquedos e uma 

pequena horta. Neste sentido, é importante referir que o espaço exterior “é igualmente um espaço 

educativo pelas suas potencialidades e pelas oportunidades educativas que pode oferecer, 

merecendo a mesma atenção do/a educador/a que o espaço interior” (Lopes da Silva et al., 2016, 

p. 27), devendo ser reconhecido como uma extensão da sala de atividades, pelas oportunidades 

significativas que oferecem às crianças. 

No que concerne ao horário de funcionamento da instituição, este era das 7h30 às 19h00. 

O horário definido em ambos os níveis educativos pretendia dar resposta às necessidades das 

famílias, sendo determinado um aumento de horário, tanto da parte da manhã (7h30-9h00), 

como da parte da tarde (15h00-19h00). No entanto, na valência da EPE, as atividades letivas 

funcionavam entre as 9h00 e as 15h00, existindo ainda as Atividades de Animação e de Apoio à 

Família (AAAF), dividido em dois blocos, das 10h30 às 14h30, para o acompanhamento da hora de 

almoço e planeamento de atividades; e entre as 15h00 e as 19h00, onde se desenvolviam 

atividades livres. As AAAF estão inseridas num projeto da Câmara Municipal, numa modalidade 
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não gratuita que eram dinamizadas diariamente com auxílio de dois assistentes técnicos, 

apoiados por duas CEI (Centro de Emprego-Inserção). No 1.º CEB, existia a mesma componente 

de apoio às famílias, mas designada por Componente de Apoio à Família (CAF). Após a 

componente letiva, no horário das 16h30 às 17h30, decorriam AEC´s, que englobam a Atividade 

Física e Desportiva, Inglês, Ensino da Música, Ciência Viva e Artes.  

Através da leitura do Plano Anual de Atividades (2018), e da prática educativa realizada, 

verifica-se que o Agrupamento é dinamizador de diversas atividades que confluem para a 

formação integral dos alunos e transversalidade de saberes, que focalizam no aprender, aprender 

a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser. E, além disso, garante 

condições adequadas para o desenvolvimento de capacidades de alunos com (NAS). É ainda 

importante referir que, pelas diferentes atividades realizadas, perpassa a intenção de implicar 

cada vez mais a participação dos Encarregados de Educação (EE) na vida escolar dos seus 

educandos. 

 Por último, no que diz respeito ao Regulamento Interno do Agrupamento, este pretende 

representar um conjunto de normas que auxiliem no relacionamento interpessoal, baseado no 

respeito mútuo assente na liberdade e na responsabilidade, e promover, através da participação 

ativa, as atitudes indispensáveis à vivência nas sociedades democráticas, com vista a promoção 

uma escola que seja o alicerce da formação escolar e cívica de cada um. 

 

2.1.1 . CARACTERIZAÇÃO DO CONTEXTO DO 1º CICLO DO 

ENSINO BÁSICO 

 A Prática de Ensino Supervisionada no 1º CEB desenvolveu-se numa turma do 3º ano de 

escolaridade composta por 23 alunos, 14 do sexo feminino e nove do sexo masculino, com idades 

compreendidas entre os oito e os nove anos de idade. É de salientar que não existe nenhuma 

criança com NAS, e torna-se ainda importante referir que todos os alunos eram de nacionalidade 

portuguesa, exceto quatro: um com nacionalidade brasileira, duas de nacionalidade ucraniana e 

uma de nacionalidade espanhola. 

 Era possível observar que as crianças da turma revelavam uma boa capacidade de 

aprendizagem, pelo que eram capazes de realizar, de forma autónoma e correta, as suas tarefas. 

De uma forma geral, tinham um bom comportamento, eram empenhados e participativos, mas por 

vezes de uma forma desorganizada. Demonstravam ser bastante competitivos, pois tendiam a 

pensar que o colega do lado sabia mais, em vez de se concentrarem no seu trabalho, e em vez de 
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responderem ao que sabiam copiavam pelos colegas do lado, o que dificultava a aprendizagem e 

também a perceção do professor acerca da sua aprendizagem. Nesse sentido, durante as ações 

realizadas, o par pedagógico teve em atenção as tarefas de colaboração entre pares, uma vez que 

as práticas colaborativas tornam as relações de trabalho verdadeiras, espontâneas e 

direcionadas para o crescimento, implicando concordâncias, tomada de decisões em conjunto, 

diálogo e, finalmente, a aprendizagem de todos os intervenientes. Pois, como refere Roldão 

(2007), “O trabalho colaborativo estrutura-se essencialmente como um processo de trabalho 

articulado e pensado em conjunto, que permite alcançar melhor os resultados visados, com base 

no enriquecimento trazido pela interação dinâmica de vários saberes específicos e de vários 

processos cognitivos” (p. 27). 

 As principais dificuldades da turma incidiam sobre a área de Português, principalmente na 

ortografia, visível nas primeiras duas semanas de observação participante e, posteriormente, nas 

diferentes tarefas de escrita realizadas. Quanto à área de Matemática, o cálculo mental e 

resolução de problemas eram os aspetos que os alunos tinham maior dificuldade. Para colmatar 

estas dificuldades, o par pedagógico, sempre que possível, dinamizou atividades que 

englobassem estas duas tarefas (cálculo e ortografia) em simultâneo, tal como evidenciado no 

capítulo III. Além disso, a turma demonstrava bastante entusiasmo em atividades práticas de 

grupo envolvendo as novas tecnologias. Desta forma, o par pedagógico teve em consideração o 

planeamento de práticas educativas que envolvesse a utilização pedagógica das TIC, poi tal como 

refere Quadros-Flores (2011), “as TIC, além de melhorarem a motivação, a concentração, o 

comportamento, a confiança dos alunos e de estimularem a aprendizagem colaborativa, ajudam 

a compreenderem melhor os conteúdos curriculares, nomeadamente aos que têm mais 

dificuldades de aprendizagem” (p. 403). Por isso ao longo da PES a sua integração apresentou 

inúmeras potencialidades, nomeadamente no desenvolvimento de competências dos alunos, tal 

como defende Quadro-Flores (2011): 

“educar neste contexto, significa colocar a ênfase no desenvolvimento de competências dos indivíduos no 

aprender a aprender” para que se formem indivíduos autónomos, pró-activos, capazes de mobilizar saberes, 

de criar novos conhecimentos, de enfrentar criativamente novas situações e não apenas indivíduos 

passivos, consumidores da informação” (p. 402).    

  Com a observação direta das diferentes aulas, foi possível perceber que o método de 

trabalho da professora assentava numa pedagogia transmissiva. Em que as mesas estavam 

coladas de forma ordeira em filas verticais, e o aluno estava virado para quem estava a ensinar e 

para os quadros onde se registava a informação. Na mesma linha de pensamento, como refere 
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Mesquita e Pereira (2015) esta disposição não tem unicamente pontos negativos, a mesma 

“facilita o movimento do professor para apoiar e controlar o erro da criança, aquando da aplicação 

prática dos conhecimentos” (p. 12). Contudo, como nos refere Oliveira-Formosinho (2006, citado 

por Carneiro, 2016) “é uma metodologia que vê a criança como um ser passivo, maioritariamente 

ouvinte e minoritariamente como o construtor da sua aprendizagem” (p. 14). Ou seja, o professor 

é considerado um mero transmissor do conhecimento, com a função de avaliar produtos, 

descrever tarefas, concentrando-se apenas no ensino de conteúdos.  

  Relativamente à sala de aula, a nível arquitetónico, a mesma possuía bases que 

potenciava boas condições de trabalho. Era uma sala com dimensões apropriadas, pois permitia 

que houvesse espaço livre para fazer as deslocações necessárias. As mesas estavam 

organizadas de forma tradicional, fileiras, em que os alunos estavam distribuídos a pares por 

mesa, com um acrílico a separar devido às normas impostas pela DGS devido à pandemia Covid-

19.  Foi possível entender que este vinil de separação dificultava as interações, interajuda e 

cooperação entre os pares, não ajudando também nas práticas de grupo e, além disso, impedia 

muitas vezes a visão nítida das informações escritas no quadro. Além disso, era uma sala 

apelativa, com alguns trabalhos realizados pelos alunos afixados nos placares, que foram 

desenvolvidos ao longo do ano letivo, conforme os temas e assuntos abordados. Nestes placares 

foram também afixados elementos pertencentes ao projeto desenvolvido pelo par pedagógico, 

“Desbravando novas aventuras pelos oceanos: descobrir e aprender com o mar”. Tratava-se de 

uma sala bastante iluminada e ventilada, com quatro janelas grandes que permitiam a entrada de 

luz natural. Possuía aquecimento, recurso este indispensável para as instalações da presente 

instituição, uma vez que se encontrava localizada numa zona bastante fria no inverno. Uma das 

janelas e a porta permaneciam abertas durante a lecionação da aula para privilegiar uma 

renovação frequente do ar. Quanto aos recursos, estes eram variados, a sala de aula tinha dois 

armários com materiais variados de apoio ao processo educativo, um computador com acesso à 

internet que, por vezes, não funcionava. Detinha ainda colunas, um projetor, um quadro interativo, 

tablets e um quadro branco. Cada criança tinha o seu material de escrita, material escolar e 

manuais escolares (os quais não eram permitidos emprestar).  

  Devido à pandemia Covid-19, o uso da máscara (para as crianças) não era obrigatório 

neste contexto escolar, porém alguns alunos usavam-na, maioritariamente dentro da sala de aula, 

uma vez que os pais/encarregados de educação e a professora cooperante consideravam 
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importante a utilização da mesma. Sempre que a turma entrava na sala de aula era obrigatório a 

utilização de uma solução antissética de base alcoólica de  

Os projetos da turma que estavam em desenvolvimento eram o “Projeto Fénix”, que 

oferecia um apoio mais individualizado aos alunos que tinham mais dificuldades de aprendizagem; 

o “Projeto eTWINNING”, que era um espaço de aprendizagem onde os alunos podiam participar e 

desenvolver diferentes projetos com outros colegas a nível europeu, sendo que deram início à 

abordagem desta plataforma, através da temática “Educate for a Sustainbable Ocean I”; e por fim, 

o “Projeto Escola Azul”, que tinha como principal objetivo criar na comunidade escolar gerações 

mais responsáveis e participativas que contribuíssem para a sustentabilidade do Oceano.  

Relativamente à carga horária de cada área, esta distribui-se da seguinte forma:  oito 

horas de Português e Matemática, três horas de Estudo do Meio, três horas de Expressões 

Artísticas e Físico-Motoras, duas horas de Inglês, duas horas de Apoio ao Estudo e uma hora de 

Oferta Complementar, de Cidadania (Matrizes Curriculares – Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de 

julho). Estas áreas curriculares são lecionadas pela professora titular, que cumpre o horário e o 

tempo estipulado para cada uma das áreas do saber, não havendo uma articulação entre áreas 

curriculares. 

No que diz respeito à rotina diária da turma, iniciava-se às 7:30 horas para as crianças que 

frequentavam a CAF, e às 8h45 para as restantes. Das 10h30 às 11 horas decorria o intervalo, que 

correspondia ao lanche e a atividades livres no espaço exterior, exceto quando as condições 

meteorológicas não o permitiam. Às 11 horas as crianças regressavam à sala de aula, e retomavam 

as atividades ou desenvolviam novas. O período de almoço decorria das 12h30 às 14 horas, sendo 

que às 14 horas as crianças regressavam à sala de aula. Às 15:15 horas terminavam as aulas e os 

alunos arrumavam os seus materiais, desinfetavam as suas mãos e iam buscar o seu lanche 

oferecido pela Câmara. Algumas crianças iam de imediato embora, enquanto que as restantes 

ficavam para as AEC´S que decorriam das 16 horas às 17h30, sendo que estas variavam de dia 

para dia ao longo da semana. Após as AEC´S haviam crianças que ficavam para a CAF que se 

estendia até as 19h30. É ainda importante referir que à terça-feira, durante o segundo bloco da 

manhã, se desenvolvia uma aula de Educação Física.  

  No seguimento, importa caracterizar e descrever as interações, uma vez que estas 

apresentam um ponto fulcral para a resolução de certos conflitos e para a construção de novos 

conhecimentos. Como refere Silva & Quadro-Flores, “no dia-a-dia escolar a ocorrência de 

conflitos é muito frequente o que faz com que os professores necessitem de lidar com o conflito 
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ao invés de se insurgirem contra ele” (p. 255). Deste modo, face ao desenvolvimento integral do 

aluno, o conflito surge “como sendo necessário e benéfico à melhoria da qualidade das suas 

relações interpessoais, uma vez que o conflito pode preservar relações que de outro modo seriam 

incomportáveis, constituindo-se como parte fundamental integradora na dialética do próprio 

desenvolvimento pessoal do aluno” (Silva &Quadro-Flores, p. 255). 

Durante a PES, em relação às interações aluno-professor, a mesma era sustentada no 

respeito mútuo. Quando a turma dispersava, as crianças eram chamadas à atenção e rapidamente 

faziam silêncio. A gestão de conflitos era recorrente, provocando uma reflexão das crianças 

acerca das suas próprias atitudes, principalmente depois dos intervalos. Sempre que existiam 

situações de maus comportamentos dos alunos, dispensavam-se uns minutos da aula para 

resolver o problema.   

No que concerne à relação família-escola, de uma forma geral, era próxima, os 

encarregados de educação estavam sempre interessados nas atividades que eram 

desenvolvidas, no fornecimento de materiais, e outras situações. Este envolvimento familiar é 

fundamental para a aprendizagem e respetivo desenvolvimento do aluno, pois como refere 

Marques (2001, citado por Pereira, 2012) “os pais são os primeiros educadores da criança e ao 

longo da sua escolaridade, continuam a ser os principais responsáveis pela sua educação e bem-

estar. Os professores são parceiros, devem unir esforços, partilhar objetivos e reconhecer a 

existência de um bem comum para os alunos” (p. 1). 

Deste modo, torna-se importante referir a importância do conhecimento das 

características do grupo e do ambiente educativo para que o profissional de educação desenvolva 

uma prática pedagógica coerente, adequada e pertinente.  

 

2.1.2. CARACTERIZAÇÃO DO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO 

PRÉ-ESCOLAR  

A PES na EPE, ocorreu na sala dos “Exploradores” que abrangia um grupo de 25 crianças, 

16 do género masculino e nove do género feminino, com idades compreendidas entre os quatro e 

os seis anos. Através das idades das crianças era percetível a diferença existente no grupo ao nível 

psicomotor, nomeadamente entre as crianças mais novas, de quatro anos, e as mais velhas que 

se encontravam na transição dos cinco para os seis anos. Para além da heterogeneidade relativa 

às idades, o grupo incluía 23 crianças de nacionalidade portuguesa, uma criança de nacionalidade 

brasileira e uma criança de nacionalidade russa, sendo que esta última detinha dificuldades ao 
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nível da expressão oral e comunicação. É importante realçar que apenas oito destas crianças já 

frequentava este contexto no ano anterior, logo a grande maioria teve contacto com este grupo e 

o próprio contexto pela primeira vez. Importa ainda referir que o grupo integrava uma criança à 

qual eram aplicadas medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão, o JA, e duas crianças que 

tinham acompanhamento de terapia da fala, a ED e o BJ. A ED de modo a compreender e colmatar 

algumas dificuldades de comunicação com os seus pares, pois esta criança comunicava bastante 

por gestos e verificavam-se grandes lacunas na construção frásica com um discurso, por vezes, 

pouco percetível. O BJ para desenvolvimento da consciência fonológica e correção articulatória de 

fonemas l/ nh/ lh/ r.  Como já referido anteriormente, no grupo era possível verificar diferenças 

ao nível cognitivo e desenvolvimento do raciocínio, devido à diferença de idades entre as crianças. 

Desta forma, existia uma necessidade de adaptação e diferenciação pedagógica, com o intuito de 

promover o desenvolvimento de cada criança, sendo as práticas/estratégias pensadas para cada 

uma delas e não, apenas, direcionada para uma ou outra criança. Como defende Niza (2005), a 

diferenciação pedagógica é um direito que toda a criança deverá ter acesso. Neste sentido, o 

trabalhar diariamente em pequenos grupos possibilitava a diferenciação pedagógica, ainda que as 

crianças explorassem situações diferentes dos restantes colegas.  

De uma forma geral, no que diz respeito Área de Formação Pessoal e Social, percebeu-se 

que a maioria das crianças do grupo apresentavam uma grande autonomia, nomeadamente nos 

momentos de higiene pessoal, nas atividades propostas, bem como nos momentos de 

alimentação. Porém, apesar das crianças possuírem conhecimento sobre as regras básicas de 

convivência social, estas demonstravam ter alguma dificuldade em cumprir algumas delas, 

nomeadamente, escutar as opiniões dos colegas sem interromper e, no mesmo sentido, aguardar 

a sua vez para intervir. Além disso, também tinham dificuldade em gerir os conflitos de forma 

autónoma e aceitar frustrações e insucessos. Algumas crianças revelavam muita timidez, na 

exposição pública e em atividades individuais. 

  No que concerne à Área de Expressão e Comunicação, mais propriamente no Domínio da 

Educação Física, o grupo concretizava, com pouca dificuldade, grande parte das práticas 

propostas. As crianças demonstravam satisfação na realização de atividades motoras e um 

enorme interesse pelo jogo lúdico. Apesar disso, algumas crianças manifestavam dificuldades em 

seguir orientações, distinguir noções de lateralidade, como a direita e a esquerda, e também no 

controlo e na agilidade motora. No que diz respeito ao domínio da Educação Artística, ao 

subdomínio das artes visuais, o grupo apresentava-se muito interessado por este subdomínio.  As 
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crianças do grupo mostravam entusiamo em explorar e utilizar nas suas produções diferentes 

meios de expressão - desenho, pintura, modelagem. Contudo, principalmente as crianças mais 

novas possuíam dificuldades no recorte e dobragens; no subdomínio do jogo dramático era 

sobretudo visível nos momentos de jogo espontâneo, uma vez que as crianças recriavam, na área 

da casinha, situações do seu dia-a-dia representando diferentes personagens. Também foi 

possível observar o empenho, criatividade e imaginação que as crianças detinham a nível de 

projetos de teatro; no que se refere ao subdomínio da música, o grupo demonstrava satisfação 

nos momentos de interpretação e audição ativa de novas canções; por fim, no subdomínio da 

dança, algumas crianças gostavam de expressar-se ritmicamente através do corpo, recorrendo a 

danças livres, outras mostravam-se mais inibidas, mostrando uma pequena dificuldade de 

coordenação motora. No Domínio da Linguagem Oral e Abordagem à Escrita, as crianças 

mostravam-se interessadas pela exploração lúdica da linguagem, nomeadamente, na exploração 

de novas palavras e nas rimas (jogos de consciência fonológica). Além disso, a grande maioria das 

crianças do grupo demonstrava interesse pela escuta de histórias, sendo capazes de 

compreender mensagens orais e expressar as suas ideias e sentimentos, bem como relatar 

acontecimentos e notícias de forma lógica e sequenciada. Relativamente à linguagem escrita, 

grande parte das crianças já sabia escrever o seu nome sem ajuda e até tentava transcrever 

palavras e frases, revelando assim o conhecimento de algumas letras e o sentido direcional da 

escrita.  A este respeito, Lopes da Silva et al. (2016) referem que “aprender a escrever o seu nome 

tem um sentido afetivo para a criança, permitindo-lhe fazer comparações entre letras que se 

repetem noutras palavras e aperceber-se de que o seu nome se escreve sempre da mesma 

maneira” (p. 70). Assim sendo, neste domínio foi possível identificar algumas fragilidades ao nível 

da correta articulação de palavras, já que, por vezes, havia a omissão de sílabas ou letras.  Por fim, 

no domínio da matemática, a maioria das crianças eram capazes de resolver problemas do 

quotidiano envolvendo pequenas quantidades com recurso à adição e subtração, como por 

exemplo, perceber quantas crianças estavam presentes e quantas faltavam. Grande parte das 

crianças manifestavam uma enorme curiosidade por desafios matemáticos e por atividades de 

culinária. Porém, foi ainda possível perceber que o grupo revelava fragilidades a nível das noções 

de espaço e tempo, na direccionalidade da escrita de números e na identificação e operação com 

formas geométricas. 

  No que respeita a área do Conhecimento do Mundo, o grupo de crianças revelava imensa 

curiosidade pela descoberta através da investigação científica, interesse por transformações 
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naturais, gosto na utilização de recursos tecnológicos e interesse pelo espaço exterior e pela 

preservação e sustentabilidade do meio ambiente. O contacto com seres vivos, com elementos da 

natureza e a sua observação eram experiências que os cativavam imenso, proporcionando 

oportunidades para refletir, compreender e conhecer as suas características e as suas 

transformações. Também a maioria das crianças do grupo demonstravam interesse em realizar 

atividades experimentais. 

  Quanto à organização do tempo, este era flexível e contemplava alterações de acordo com 

imprevistos ou interesses do grupo.  No entanto, é importante destacar algumas das rotinas: às 

9h iniciava-se o momento de acolhimento, onde estava planeado a marcação de presenças, a 

escolha do responsável do dia, o registo da meteorologia e a interpretação da “Canção dos Bons 

Dias”. De seguida, surgiam os momentos do jogo espontâneo nas áreas, em simultâneo com 

algumas atividades orientadas pela educadora. Por volta das 10h25 procedia-se à arrumação dos 

materiais utilizados nas diferentes áreas da sala de atividades, e à higiene pessoal para poderem, 

posteriormente, lanchar. Após o lanche, as crianças dirigiam-se ao espaço exterior para brincar 

livremente. Ao meio-dia, o grupo voltava a fazer a sua higiene pessoal para almoçar, e após o 

almoço voltavam, novamente, ao espaço exterior para brincar. Por volta das 13h30, fazia-se 

novamente a higiene pessoal para dar entrada na sala de atividades. De seguida, as crianças 

interpretavam a “Canção de Boa Tarde” e decidiam a área que queriam explorar nesse período, ou 

caso tivessem algum trabalho pendente terminavam-no. Por fim, às 15h, as crianças arrumavam 

os seus materiais, novamente, e faziam a sua higiene pessoal para, posteriormente, lanchar. É 

importante referir que nos dias que chovesse, era dada a oportunidade às crianças de se dirigirem 

ao espaço exterior e de brincarem normalmente. Cada criança tinha a sua capa da chuva e 

galochas para poderem brincar. 

  A equipa educativa era formada pela educadora de infância, pela assistente operacional, 

pela assistente técnica e ainda pela professora de inglês, que colaborava com o grupo duas vezes 

por semana (terças-feiras e quintas-feiras). Através da educadora cooperante, foi possível 

entender que, ao nível das interações criança-escola-família, as famílias estão envolvidas 

ativamente, nomeadamente, no fornecimento de materiais, na dinamização de atividades, entre 

outras situações. E além disso, os encarregados de educação estavam sempre informados das 

atividades e projetos desenvolvidos pelas crianças durante a semana, através da partilha de 

fotografias/vídeos pela educadora e pelas estagiárias na plataforma digital Classdojo. Sobre esta 

assunto, Lopes da Silva et al. (2016) defendem que deve haver uma relação ativa entre os 
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pais/famílias e a escola, pois são estes dois contextos sociais que contribuem para a educação da 

mesma criança.  Ademais, ao existir uma boa comunicação com as famílias, estes ficam com uma 

visão mais clara dos objetivos educacionais e, segundo Mata & Pedro (2021), conseguem “ter 

consciência do que se está a aprender e fazer não só uma melhor monitorização dos progressos 

dos seus filhos, como também atuar de forma mais consistente com as abordagens 

desenvolvidas nos contextos educativos” (p.47), o que levará a uma valorização do seu papel 

enquanto família. 

  Em relação à sala de atividades, esta deve ser um espaço estimulante, desafiador e 

facilitador de aprendizagens, apresentando-se ajustável às necessidades das crianças (Hohmann 

& Weikart, 2009). Este espaço estava dividido por várias áreas: casinha, jogos de mesa, jogos de 

construção, expressões (pintura, desenho, modelagem, recorte, colagem), biblioteca, ciências e 

mesa de luz, culinária. Sendo que, segundo Oliveira-Formosinho, “a criação das áreas 

diferenciadas com materiais próprios (…) permite uma organização do espaço que facilita a 

coconstrução de aprendizagens significativas” (2011, p. 28). A escolha dos materiais das distintas 

áreas passou por critérios qualidade, funcionalidade, segurança, versatilidade e função estética, 

sendo os materiais reciclados e naturais os mais utilizados, uma vez que promovem a descoberta, 

a criatividade bem como a consciência ecológica. A sala estava decorada de forma a criar um 

ambiente confortável e acolhedor. As paredes estavam preenchidas com trabalhos desenvolvidos 

pelas crianças, de forma a poderem ser consultadas por todas elas.  Pois como afirmam Folque, 

Bettencourt e Ricardo (2015) “as produções das crianças podem desde logo assumir, ao serem 

expostas dignamente, a dimensão de autoria, evocando nos adultos e nas crianças a identidade 

de autor” (p. 22), o que significa que, ao serem expostos os trabalhos por elas produzidos, estas 

acabam por reconhecer aquele espaço enquanto seu. 

  No que respeita à metodologia adotada pela educadora cooperante, a mesma potencia um 

ambiente em que cada um constrói as suas aprendizagens, e segue distintos modelos 

pedagógicos: Movimento da Escola Moderna, Reggio Emilia, a Pedagogia de Participação e 

Trabalho por projeto. Segundo a educadora cooperante, o objetivo de seguir todas estas 

metodologias é dar a possibilidade de todas as crianças do grupo ter a oportunidade de participar, 

interagir, aprender e desenvolver capacidades nos mesmos momentos, de forma diferenciada 

respondendo às necessidades individuais de cada uma em particular.  
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  Relativamente aos projetos educativos, neste momento estão em desenvolvimento o 

Projeto Bilingue; a Hora do Conto; o Projeto E-Twinning  Sustainable Ocean; o Projeto Building a 

Future e Colinc - Collaborating for Inclusion e Projeto a “Família vem à Escola”. 

  Acerca da relação adulto-criança, esta é de bastante proximidade, visto que, segundo 

Lopes da Silva et al. (2016), permite à educadora perceber os principais interesses e necessidades 

de cada criança, e ter em conta para a dinamização de práticas adequadas ao grupo, de modo a 

contribuir para o seu desenvolvimento. Também um aspeto que é importante mencionar é a 

oportunidade dada às crianças para planear a sua semana em conjunto com a educadora, dando-

lhes voz ativa na tomada de decisões.  

  No que concerne às interações entre as crianças, estas eram bastante saudáveis. 

Contudo, o facto de alguns elementos do grupo serem mais introvertidos dificultava, um pouco, a 

relação com os colegas, visto que como se sentiam envergonhados dificilmente comunicavam. 

Ainda assim, havia um esforço por parte das crianças, da educadora cooperante, dos assistentes 

técnicos e das estagiárias no sentido de tornar estes elementos ativos nesta interação criança-

criança. 

  Em suma, é de salientar a importância do papel do educador enquanto ser cuidadoso e 

atento às necessidades de cada criança. É crucial para a criança sentir-se bem no espaço 

educativo, criando uma boa relação, tanto com a comunidade educativa como com os restantes 

colegas do grupo. O educador de infância para além de, na sua prática, ter em conta as várias 

dimensões pedagógicas e ver a criança como um ser ativo e portador de conhecimentos, deve ser 

“reflexivo e democrático, um pensador e pesquisador crítico, um construtor colaborativo de 

conhecimento e valores, um desbravador curioso, propenso a se encantar e surpreender” (Moss, 

2011, p. 156). 

 

2.2 METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO-AÇÃO 

Ser um professor/educador investigador é ser um profissional reflexivo e crítico. Neste 

sentido, a formação inicial é um espaço privilegiado para a construção desse perfil de investigador 

para ser capaz de refletir sobre a sua prática educativa, e adaptar-se às diversas situações que 

encontra. 

É de extrema importância que o profissional de educação tenha em consideração os 

interesses, curiosidades e necessidades das crianças, de forma a intervir com intencionalidade 

pedagógica na sua prática educativa. Ou seja, o profissional deve ter em consideração as 
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diferentes experiências culturais e experiências de aprendizagem anteriores das crianças, 

criando oportunidades estruturadas para associar conhecimento prévio às novas aprendizagens, 

de modo a existir um desenvolvimento a nível pessoal e escolar na criança. Só assim é que o 

profissional tem capacidade para traçar o perfil de aprendizagem de cada uma das crianças 

individualmente (Clérigo et al., 2017), tendo a possibilidade de refletir e adaptar determinados 

valores e atitudes de forma a “criar uma escola mais inclusiva, que respeite a individualidade de 

cada aluno ao mesmo tempo que permite a cada um o acesso a um ensino que apesar de ser 

individualizado é unificado” (Clérigo et al., 2017, p. 101).  O profissional de educação deve, por isso, 

estar em constante processo investigativo, de modo a adequar e aperfeiçoar as suas práticas com 

objetivo de se adequar às diferentes situações que surgem no contexto educativo, adotando uma 

metodologia de investigação que possa corresponder a este perfil, a metodologia investigação-

ação.  

Assim, como refere Cardoso (2014) esta metodologia expressa particular relevância à 

figura do profissional de educação, 

enquanto investigador e/ou colaborador na investigação e agente de investigação pedagógica, dotando de 

uma atitude investigativa e critica capaz de participar, de uma forma metódica, na construção do 

conhecimento profissional, tendo em vista o intervir real, de um modo fundamentado, a partir de uma 

compreensão mais profunda da própria ação pedagógica” (p. 14).  

Neste sentido, como defendido no Decreto-Lei nº240/2001, de 30 de agosto, referente ao 

perfil duplo do Educador de Infância e Professor do 1.º CEB, o profissional de educação 

desempenha a “função especifica de ensinar, pelo que recorre ao saber própria da profissão, 

apoiado na investigação e na reflexão partilhada da prática educativa” (artigo 3º, ponto II, alínea 

a).   

Deste modo, a MIA surge como uma alternativa metodológica inovadora, uma vez que é 

realizada pelos próprios profissionais, de forma colaborativa, articulando a teoria e a prática, 

estimulando a capacidade reflexiva, centradas na resolução de problemáticas importantes da 

sociedade e a da realidade das crianças. Segundo Latorre (2003), baseado em Lewis (1946), 

podemos afirmar que o desenvolvimento profissional comporta uma tríade de dimensões 

interligadas representativas de todo o processo reflexivo (Figura 1). 



 

 

 

47 

 

Deste modo, a PES procurou desenvolver uma componente investigativa sob um ponto 

de vista crítico-reflexivo, de modo a ajustar e a melhorar as práticas educativas, recorrendo à 

recolha de dados. Além das narrativas reflexivas, individual e colaborativa, realizadas pela 

mestranda ao longo das práticas educativas, existiu uma reflexão partilhada com o par 

pedagógico, professora e educadora cooperantes e supervisoras institucionais, assumindo-se 

como um momento formador para a docente estagiária. Portanto, a MIA desenrola-se segundo 

um processo cíclico e dinâmico, que engloba quatro fases - planificação, ação, observação, 

reflexão - a partir das quais se podem delinear novos planos, ações, observações e reflexões 

(Kemmis, 2007 citado por Cardoso &Rego, 2017).   

No que respeita a observação, esta adquire um papel central na materialização da MIA 

para que seja possível configurar um método de recolha de dados compatível com as diferentes 

responsabilidades da prática docente. Na PES, esta tomou um caráter participante, dado que a 

formanda participou ativamente na vida dos grupos de crianças, procurando identificar quais os 

problemas existentes para reconhecer a realidade dos mesmos. Para que esta observação fosse 

realizada significativamente foram utlizadas técnicas de natureza qualitativa, nomeadamente, 

registos fotográficos e o diário de bordo, permitindo assim registar os acontecimentos relevantes 

que foram surgindo no decorrer da prática. Nesta perspetiva, todas as técnicas utilizadas tiveram 

como objetivo principal criar descrições, análises, interpretações e compreensão que permitissem 

conhecer todas as crianças de modo a refletir sistematicamente e rigorosamente sobre o trabalho 

pedagógico (Oliveira-Formosinho, 2013).  

Para além disso, no 1º CEB e na EPE, foi desenvolvida uma grelha de observação direta, 

que permitiu um conhecimento mais detalhado do contexto educativo. A observação tratou-se de 

Investigação

FormaçãoAção

Figura 1: Tríade do processo reflexivo  

(adaptado de Lewis, 1946; Latorre, 2003) 
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uma das fases de maior importância, pois permitiu conhecer os grupos de crianças que, 

posteriormente, influenciaram todos os momentos de planificação, contribuindo assim para a 

fundamentação teórica da intervenção da díade.  

Deste modo, é possível entender que a observação cuidada e pormenorizada é de extrema 

importância para a realização de uma planificação de acordo com os interesses, curiosidades e 

necessidades das crianças. No 1.º CEB, é de realçar que toda a planificação teve por base os 

conteúdos presentes nas AE (2018), articulados com as competências presentes no PASEO 

(2017). Nesse sentido, é de salientar que as planificações assumem grande importância na prática 

profissional, exigindo muita dedicação, capacidade de articular e de refletir e também de muito 

estudo, para que se traduza em resultados positivos. O profissional deve selecionar, organizar e 

apresentar o conteúdo à criança, recorrendo à imaginação e à criatividade, a fim de garantir o seu 

interesse e ao mesmo tempo ir ao encontro das suas necessidades, assumindo assim, um maior 

dever de estimular o desenvolvimento universal da criança, tanto ao nível das aprendizagens 

escolares e sociais, mas também ao nível afetivo, emocional e moral. Assim sendo, as 

planificações eram desenvolvidas em colaboração com a professora cooperante, de uma forma 

gradativa, sendo que, numa primeira fase, foi delineada apenas uma manhã, passando para um 

dia inteiro, depois para dois dias, três dias e, por fim, quatro dias de estágio. As planificações 

estavam estruturadas, primeiramente, com uma contextualização e os principais objetivos a 

atingir pelo aluno. De seguida, era necessário desenvolver um mapa de articulação curricular, com 

os diferentes objetivos descritos nas AE (2018) das diferentes áreas, mencionando ainda os 

vários descritores do PASEO (2017). Por fim, os diversos momentos da planificação eram 

organizados numa tabela, onde estavam descritas, de forma clara e sucinta, as atividades que iam 

ser desenvolvidas, os recursos necessários, os tempos destinados para cada momento, e o modo 

de avaliação (sendo esta através da participação, trabalhos desenvolvidos e grelhas de 

observação das aprendizagens). 

No que concerne às planificações desenvolvidas em contexto de EPE, estas eram 

construídas semanalmente pelo par pedagógico em colaboração com a educadora cooperante e 

com a educadora da outra sala do JI, com o principal objetivo de planear uma prática educativa 

adequada aos interesses e necessidades de todas as crianças do grupo. Neste sentido, nas 

planificações encontravam-se, primeiramente, as necessidades, interesses e aprendizagens 

evidenciados ao longo das semanas de observação, os objetivos de desenvolvimento e de 

aprendizagem, bem como uma tabela organizada com o conjunto das ações a desenvolver e uma 
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descrição das decisões pedagógicas tomadas, apresentado as áreas de conteúdo, a organização 

dos espaços, dos materiais e do grupo, definindo os responsáveis pela dinamização de cada uma 

das atividades. Deste modo, importa referir que, em ambos os níveis educativos, as planificações 

eram de caracter flexível, uma vez que incorporavam sugestões de crianças e situações 

imprevistas (Lopes da Silva et al., 2016). Pois, “planificar atividades sem refletir sobre as 

estratégias e as finalidades que estão subjacentes ao seu desenvolvimento origina práticas de 

trabalho rotineiras, que as crianças desempenham de forma automática e pouco estruturada, sem 

que seja estimulado o seu potencial educativo” (Cardona et al., 2021, p. 37).  É essencial que exista 

uma planificação para refletir sobre a sua ação, saber como agir, adequando a sua intervenção ao 

que é mais significativo para o progresso das crianças, tendo em conta as suas necessidades e 

interesses. Importa ainda refletir sobre as potencialidades do ambiente educativo e compreender 

se está organizado numa perspetiva inclusiva, de modo a dar resposta a todas as crianças 

(Cardona et al., 2021).   

No que concerne ao momento da ação, este representa a concretização das atividades 

planeadas, tendo por base os diferentes ritmos de aprendizagem das crianças, recorrendo a 

diversas estratégias pedagógicas que permitissem uma aprendizagem significativa a todas elas. 

Torna-se fundamental expor que o par pedagógico procurou, tanto no 1º CEB como na EPE, 

proporcionar um vasto conjunto de ações, de forma a promover aprendizagens que partissem do 

interesse e curiosidade das crianças. 

A reflexão foi transversal durante toda a PES que, segundo Roldão (2009), esta aparece 

muitas vezes associada à investigação sobre as práticas, proporcionando assim oportunidades 

de desenvolvimento e aperfeiçoamento dos contextos de ensino e das práticas educativas. Desta 

forma, e como já foi referido anteriormente, o profissional de educação deve realizar uma prática 

reflexiva, avaliar as suas práticas e acima de tudo, questioná-las: O que ensinar? Como ensinar? 

O que está a correr bem? O que posso melhorar? O que falhou? O que tem de ser alterado? 

patenteando novos caminhos, construindo e concretizando soluções para os problemas 

detetados. Nesta linha de pensamento importa referir três etapas da reflexão: a reflexão para a 

ação, a reflexão na ação e a reflexão após ação (Schön, 2000 citado por Coutinho 2009). Na 

reflexão para a ação, surgiram os guiões de pré-observação, e as planificações que permitiram 

prever, planear situações, delineando-as e definindo estratégias, objetivos e recursos a utilizar. 

Neste sentido, os guiões de pré-observação permitiram organizar, estruturar e definir o 

pensamento sobre as ações a desenvolver e reconhecer as fragilidades ou dificuldades que 
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pudessem surgir no momento da prática. A reflexão na ação, que resulta no exato momento 

prático em que a mesma ocorre, no entanto, esta acontecia durante a prática educativa, quando 

existia a necessidade de reformular e reorientar a planificação previamente proposta. Como 

refere Alarcão (2007), a reflexão após a ação consiste numa retrospetiva da ação para tentar 

analisá-la, constituindo assim um ato natural. Na perspetiva de Roldão (2009), a reflexão sobre 

toda a prática permite que o profissional ajuste conscientemente as suas ações, promovendo 

aprendizagens significativas durante o processo de ensino-aprendizagem. Esta reflexão 

respondia a uma análise posterior à prática, o diário de formação, que demonstra uma reflexão 

mais pessoal do trabalho desenvolvido que apresentava também registos de partilha entre o par 

pedagógico, as orientadoras cooperantes e as supervisoras institucionais. As narrativas, tanto 

individuais como colaborativas, promoveram momentos de reflexão sobre as competências e 

práticas pedagógicas, bem como a consciência das aprendizagens adquiridas e os conhecimentos 

a serem desenvolvidos.  

De igual forma, também os feedbacks recebidos nos momentos de reunião após-ação, 

nas Orientações Tutoriais (OT) e nos comentários às narrativas, grelhas e guiões de pré-

observação, realizados pelas supervisoras institucionais e pelas orientadoras cooperantes, foram 

muito relevantes para refletir sobre as práticas, e para que o processo de planificação fosse 

repensando, atribuindo-lhe  uma maior intencionalidade educativa, e permitindo assim uma 

evolução nas práticas pedagógicas subsequentes, uma vez que  é fundamental que o profissional 

nunca se afaste do conceito de flexibilidade, mostrando-se sempre disponibilidade para 

reorientar a tarefa, mudar a estratégia, alterar o tempo e o espaço de realização (Ferreira, 2021). 

Nesse sentido, esta flexibilidade tem de permitir responder tanto quanto possível às 

necessidades espontâneas e imediatas das crianças e/ou aos interesses que emergirem do 

conteúdo explorado. 

Por fim, em relação à avaliação no 1.º CEB, releva-se a participação das crianças, os 

trabalhos realizados e as grelhas de observação das aprendizagens ao longo das práticas 

educativas e que fornecem dados sobre as aprendizagens dos alunos.  Na EPE, “a avaliação atém-

se à missão primordial de ajudar a desenvolver o currículo de forma flexível e adequada e de ajudar 

o educando ou a educanda a aprender e a desenvolver-se (…) de modo que esta possa evoluir e 

aprender” (Cardona et al., 2021, p. 16). A avaliação é formativa e contínua, recorrendo a técnicas e 

instrumentos de observação e registo diversificados, tais como: observação da criança em ação; 

entrevistas; fotografias; registos de autoavaliação; análise dos trabalhos produzidos pelas 
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crianças; portefólios/dossiês de aprendizagem construídos com as crianças. Neste contexto, é 

fundamental “o papel da planificação e avaliação do trabalho, sendo a avaliação a base para uma 

planificação que responda de forma efetiva aos interesses e necessidades das crianças e não 

como um fim em si, que não ajuda na melhoria das práticas educativas” (Cardona, et al., 2021, p. 

43). É importante referir que a criança 

enquanto protagonista da sua aprendizagem, deve estar envolvida neste processo, descrevendo o que fez, 

como e com quem, como poderia continuar, melhorar ou fazer de outro modo, tomando, assim, consciência 

dos seus progressos e de como vai ultrapassando as suas dificuldades (Lopes da Silva et al., 2016, pp. 17-

18). 

Em jeito de conclusão, torna-se fundamental referir a importância da MIA visto que, 

durante a PES, permitiu uma articulação entre a teoria e a prática a partir da qual foi construída a 

identidade profissional docente. De tal forma, é relevante que os profissionais de educação se 

assumam como profissionais reflexivos e investigadores, uma vez que adotam uma maior 

capacidade de enfrentarem os problemas provenientes da prática profissional, sendo “autênticos 

protagonistas no campo curricular e profissional”, simultaneamente, contribuam “para a 

construção de um património de cultura como grupo profissional” e ainda, para o “conhecimento 

mais geral sobre os problemas educativos” (Ponte, 2002, p. 3), dado que “aprender a ser professor 

exige um trabalho metódico, sistemático, de conhecimento das coisas, dos outros e de nós 

próprios” (Boto, 2018, p. 16) 
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CAPÍTULO III- AÇÕES PEDAGÓGICAS DESENVOLVIDAS 

“Qualquer professor minimamente experiente aprendeu que o melhor método é variar os métodos”   

Travitkzi (2008, citado por Silva &Lopes, p. 53) 

 

O presente capítulo tem o propósito de apresentar algumas das práticas desenvolvidas na 

PES em contexto de 1º CEB e em contexto de EPE. Desta forma, importa referir que as ações 

desenvolvidas tiveram em consideração as necessidades e interesses das crianças observadas 

ao longo da PES, já expostas no capítulo II, bem como os seus conhecimentos prévios, para que 

fosse possível proporcionar novos saberes através de uma intencionalidade educativa. 

Promovendo a realização de atividades enriquecedoras e diversificadas, com recurso a 

metodologias inovadoras e recursos  adequados às características das crianças, baseadas num 

paradigma socioconstrutivista e fundamentadas nos quatro pilares da educação. Nesse sentido, 

é crucial que o profissional de educação articule o quadro teórico e legal apresentado no capítulo 

I, com o conhecimento que deve ter do contexto educativo em que está inserido, de modo a 

pensar, planear, refletir, agir e avaliar as suas práticas. Assim sendo, o presente capítulo organiza-

se em dois subcapítulos, sendo que o primeiro surge relacionado com o estágio desenvolvido na 

valência de 1º CEB e o segundo remete para o estágio desenvolvido na valência de EPE. 

3.1. AS AVENTURAS EDUCATIVAS EXPERIENCIADAS NO 1º 

CICLO DO ENSINO BÁSICO 

Com a citação inicial de Travitkzi (2008), torna-se fundamental referir o conceito de 

Inovação. Nas palavras de António da Nóvoa, inovação “É um processo. Uma atitude. É uma 

maneira de ser e de estar na educação” (1998, p. 8). Desta forma, é extremamente importante 

inovar, trazer algo de novo para as salas de aulas, mudar de estratégias, não se limitando aos 

materiais ou às condições disponíveis, mas sim adotar uma postura de constante crescimento e 

procura.  

Este subcapítulo tem como principal objetivo apresentar algumas das ações 

desenvolvidas na PES, no 1.º CEB, com uma turma do 3º ano do Ensino Básico. Importa referir que 

toda a ação pedagógica partiu das necessidades, interesses, curiosidades e dificuldades da turma, 

explicitadas no capítulo II, procurando, desta forma, desenvolver uma prática coerente e coesa. 

Ademais, as etapas relativas à observação e à investigação-ação foram essenciais à construção 

de planificações contextualizadas e adequadas aos interesses e dificuldades dos alunos (Schön, 
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1992).  A planificação apresentou-se como um documento orientador para a ação, devido ao seu 

caracter flexível, uma vez que a mesma podia ser alterada conforme o decorrer das práticas. Isto, 

de forma a valorizar as ideias e contributos da criança, aplicando-se a conceção dos princípios 

construtivistas do processo de ensino-aprendizagem. De facto, o professor deve estar consciente 

de que a principal função da planificação numa escola é, segundo Zabalza (2000) “transformar e 

modificar o currículo para o adequar às características particulares de cada situação de ensino” (p. 

54). 

Deste modo, foram desenvolvidas práticas educativas, construídas em unidades de 

aprendizagem, que permitiram orientar os processos de ação a desenvolver, que fossem ao 

encontro das especificidades das crianças (Cf. Capítulo II), e também que apresentassem uma 

sequencialidade em torno do projeto de intervenção construído em colaboração com as crianças, 

“Desbravando novas aventuras pelos oceanos: descobrir e aprender com o mar”. O projeto 

emergiu dos interesses e curiosidades da turma pela temática dos oceanos e pelo facto de a 

mesma estar envolvida no projeto curricular “Escola Azul”, procurando sempre que as práticas 

educativas estivessem alinhadas ao projeto de intervenção, numa abordagem transdisciplinar e 

construtivista de saberes. 

No início do estágio, na primeira semana de observação, foi construído um mapa 

conceptual com a turma (figura 2), questionando-a sobre algumas curiosidades e interesses, 

relacionados com a temática (mar, oceanos, poluição e outros), originando um debate realizado 

em grande grupo, onde foi notório o interesse e curiosidade de todos alunos.  

Figura 2: Mapa conceptual realizado pela turma 
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Deste modo, através da figura 2, pode reparar-se que este momento se remete para as 

duas primeiras fases da MTP, sendo que primeira corresponde à definição do problema, e a 

segunda à planificação e desenvolvimento do trabalho (Vasconcelos, et al., 2012). 

Assim, emergiram algumas questões: Existem vulcões debaixo de água? Qual a 

importância dos corais? Porque é que o mar é salgado? ; Qual a importância das rochas?; Porque 

é que a temperatura do mar varia?; Como é que acontecem os tsunamis?; Como se formam as 

algas?; Porque é que existem ondas?; Qual a cor do mar?; Como é que os peixes respiram?; O que 

é a areia?, que as crianças queriam ver respondidas. Estas temáticas foram exploradas através 

de atividades antecipadamente planeadas junto das crianças, das quais resultaram produtos 

finais que demonstraram as respostas desejadas, concretizando as mudanças nelas 

conseguidas. Uma vez que “os oceanos são o nosso enorme coração azul e desempenham um 

papel fulcral no meio ambiente e no futuro da humanidade” (Navigator Company, 2019) e 

atualmente estão em declínio total devido a fatores naturais e humanos, é nosso dever 

consciencializar as gerações mais novas para combater esta problemática. Desta forma, este 

projeto foi uma iniciativa que teve como objetivo sensibilizar toda a comunidade escolar para a 

proteção dos oceanos e da biodiversidade, procurando formar cidadãos ativos e responsáveis 

para combater esta problemática.  

Neste sentido, o projeto promoveu o desenvolvimento e aquisição de novas experiências, 

aprendizagens e saberes apresentados nas AE (2018) da área curricular de Estudo do Meio, 

nomeadamente: “Distinguir diferentes formas de interferência do Oceano na vida humana (clima, 

saúde, alimentação, etc.)” (p. 9) ; “Reconhecer o modo como as modificações ambientais (poluição) 

provocam desequilíbrios nos ecossistemas e influenciam a vida dos seres vivos e da sociedade” 

(p. 9) e “Identificar um problema ambiental ou social existente na sua comunidade (poluição), 

propondo soluções de resolução” (p. 9). No entanto, como foram desenvolvidas unidades de 

aprendizagem de articulação curricular, foi possível criar fios condutores ao longo das práticas 

educativas, trabalhando várias áreas curriculares de forma transdisciplinar. Deste modo, o 

desenvolvimento do projeto reforçou o conceito de flexibilidade curricular, conceito este que 

pretende potenciar o direito à aprendizagem e ao sucesso educativo, aumentando a equidade e a 

inclusão, melhorar a qualidade das aprendizagens, tendo em consideração as especificidades do 

aluno e da Escola, da contextualização interdisciplinar dos conhecimentos, da valorização da 

aprendizagem centrada no aluno, da promoção de aprendizagens ativas e significativas e do 

desenvolvimento de competências complexas: questionar saberes, integrar conhecimentos, 
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comunicar eficientemente e resolver problemas (Alves et al., 2019). É ainda importante referir, que 

a flexibilidade curricular implica uma mudança no papel do professor, o qual, segundo Cosme 

(2009), deverá assumir-se como um mediador do aluno no seu processo de construção de 

conhecimento. Nesta linha de pensamento, cabe ao professor a organização de ambientes de 

aprendizagem, a dinamização de situações de trabalho e de aprendizagem, o apoio direto ao aluno 

durante a realização das tarefas de aprendizagem e o estímulo e apoio à reflexão sobre as 

mesmas, sem esquecer que o aluno é o elemento ativo e construtor da sua aprendizagem (Cf. 

Capítulo I). Desta forma, cada unidade de aprendizagem partia de uma questão-problema 

colocada pelos alunos que orientava toda a prática pedagógica, e que deveria ser respondida no 

final ou no decorrer das atividades/tarefas pedagógicas.  

No que concerne à terceira fase da MTP, as unidades de aprendizagem foram planificadas 

de forma sequencial e lógica, relacionadas com o projeto de intervenção e abrangendo as várias 

áreas do saber.  

Assim, é relevante mencionar que a colaboração e o auxílio do par pedagógico, da 

professora cooperante, bem como da supervisora institucional foram extremamente importantes 

para o aperfeiçoamento e melhoria das unidades de aprendizagem e ações, através de reuniões, 

momentos de reflexão e partilha de saberes relativos aos alunos. Este trabalho colaborativo 

potenciou o desenvolvimento de capacidades profissionais e pessoais da docente estagiária, com 

o intuito de promover práticas educativas inovadoras e transformadoras, onde a criança é o 

centro do processo de ensino-aprendizagem. Como defende Marta (2015), “o trabalho em equipa 

funciona como um motor de organização e gestão do tempo, da solidariedade e partilha de ideias, 

de pensamentos e de problemas (…)” (p. 286).    

Logo, na impossibilidade de apresentar todas as unidades de aprendizagem, serão 

apresentadas duas delas. As ações foram planeadas de modo contextualizado, visando a sua 

continua melhoria, com o objetivo de desenvolver aprendizagens significativas, pois, segundo 

Nóvoa (2019), para aprender a profissão docente é importante a colaboração e apoio de outros 

professores. Nesse sentido, serão apresentadas as unidades de aprendizagem: “Onda gigante, 

perigo constante” e a “Tantos peixes no mar, mas todos não vamos pescar!”.  

 Desse modo, a primeira unidade de aprendizagem, com intervenção de dois dias, tinha 

como temática central compreender como se formavam os tsunamis, resolvendo tarefas e 

problemas seguindo a metodologia da gamificação, numa aproximação à abordagem pedagógica 

Escape Room.  No entanto, optou-se apenas por refletir sobre 90 minutos, que correspondeu a 
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uma das aulas supervisionadas. Para iniciar a abordagem ao tema, um dos elementos do par 

pedagógico questionou os alunos “Como acontecem os tsunamis?”, de modo a compreender 

quais os conhecimentos prévios das crianças em relação ao tema. Assim, como desafio inicial, os 

alunos, em grupos, partilharam as suas ideias prévias com os colegas, e posteriormente, 

procederam à gravação das mesmas em áudio, com recurso à plataforma digital Padlet. A 

plataforma Padlet, permite a construção de murais virtuais e possibilita a interação de professor-

aluno e aluno-aluno, através da troca de ideias, materiais e atividades (Silva; Lima, 2018). Após o 

desafio, num primeiro contacto, ao publicar os seus áudios na ferramenta digital, foram notórias 

dificuldades de alguns alunos da turma, uma vez que se tratava de um conceito de trabalho 

totalmente novo para todos. Porém, após um auxílio por parte da díade, os grupos entenderam 

totalmente a ferramenta e começaram de imediato a ouvir os trabalhos dos colegas e a colocar 

“gostos” nas suas publicações como se pode ver nos comentários seguintes: “já coloquei gosto no 

áudio do grupo 1, é igual ao que dissemos” (SP); “também já coloquei um coração no vosso grupo, isto é mesmo fixe” 

(JF). O envolvimento e entusiamo da turma neste primeiro momento foi evidente, pois foi possível 

observar a interação e troca de ideias entre todos os elementos do grupo, bem como a alegria de 

poderem manusear novamente os tablets. É ainda possível afirmar que o recurso contribuiu 

significativamente para o desenvolvimento de autonomia e organização das atividades 

realizadas por parte dos alunos, visto que eram eles que tinham a oportunidade de organizar e 

selecionar os materiais a serem partilhados. Assim, como refere Carvalho e Ramos (2015), o 

recurso à tecnologia é uma forma de envolvimento do professor e do aluno enquanto agentes 

ativos que, interligado com ambientes de aprendizagem ativos, fomenta o desenvolvimento de 

competências fundamentais ao cidadão atual. No entanto, dado que os grupos gravaram os 

áudios todos ao mesmo tempo, se este momento se repetisse a atividade seria organizada de 

maneira diferente, pedindo aos grupos que gravassem um de cada vez. Pois, quando foi a 

apresentação dos áudios, não era totalmente percetível as ideias dos grupos devido ao ruído de 

fundo. De seguida, foram analisadas as respostas, apenas de um dos grupos, uma vez que o 

tempo já estava a ficar escasso e o par pedagógico teve a necessidade de avançar, não permitindo 

assim compreender as conceções prévias de todos os grupos.  

De seguida, recorreu-se ao Escape Room, que foi produzido a partir da ferramenta 

Powerpoint. Esta ferramenta é uma estratégia educativa que, como referido no capítulo I, 

pretende estimular o pensamento crítico e capacidade de decisão e liderança na resolução de 

tarefas, problemas e enigmas que se encontram relacionados com o conteúdo a ser abordado. 
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Assim sendo, a turma foi desafiada pela Ana Rita (avatar criado pela díade), uma aluna do 4.º ano 

de uma escola em Lisboa, que queria saber um pouco mais sobre a temática em estudo, visto que 

o projeto da turma dela era sobre a temática dos oceanos. Os avatares, segundo Marta (2017), são  

personagens com as quais as crianças se identificam e permitem uma proximidade entre os atores e autores 

do processo educativo e, também, entre os diversos recursos, possibilitando desenvolver um “olhar 

interpretativo, reflexivo e crítico da realidade e uma melhor compreensão pedagógica da integração de 

tecnologias no contexto (p. 45).  

Após apresentação do avatar, os alunos teriam de ultrapassar sete desafios matemáticos, 

resolvidos em grupos de quatro elementos, utilizando constituintes de gamificação do Escape 

Room, para terem acesso a materiais/recursos que permitissem responder às questões- 

problema. Se as crianças respondessem corretamente aos desafios, subiam de nível e estavam 

mais próximos de ajudar na divulgação das consequências do plástico para os oceanos, isto 

porque a não reciclagem contribui efetivamente para o aumento de resíduos plásticos nos 

oceanos, podendo assim originar verdadeiros “tsunamis de plástico”. Esta é uma problemática 

essencialmente provocada pela ação do ser humano, e, portanto, pequenos gestos podem 

contribuir significativamente para este problema, sendo cada pequena ação importante alertar os 

futuros cidadão para adoção de práticas mais ecológicas. Os desafios eram relacionados com 

diferentes conteúdos da área curricular de Matemática, nomeadamente cálculo mental; 

decomposição de números; leituras de números; operações com algoritmos (Direção-Geral de 

Educação, 2018). O facto desta atividade ter sido realizada em pequenos grupos facilitou a gestão 

dos mesmos, visto que existia uma maior facilidade na gestão de conflitos e em perceber quais as 

dificuldades e fragilidades sentidas, com a finalidade de, posteriormente, desenvolver práticas 

que as colmatassem. Embora as respostas aos desafios tivessem sido dadas pelas crianças 

numa folha branca, a manipulação da plataforma foi realizada pelo par pedagógico, o que limitou 

a exploração da mesma por parte das crianças, tornando-se, num ponto negativo sobre a 

realização da atividade. Deste modo, de forma a dar uma solução ao que foi mencionado, optar-

se-ia por construir um Escape Room menos extenso, do que o construído, sendo cada um dos 

grupos responsável pelo seu manuseamento a partir de um tablet.  Desta forma, cada grupo teria 

de resolver os seus desafios no tempo previsto, e caso fosse resolvido com sucesso, o grupo 

avançava para o nível seguinte onde seria proposto um novo desafio e mais complexo. De entre 

os grupos participantes, o grupo vencedor seria aquele que, em primeiro lugar, ultrapassa-se 

todos os níveis corretamente. Assim, o Escape Room é uma estratégia de jogo que deve fomentar 

uma maior probabilidade de reter conhecimento pela mobilização do mesmo no jogo, pelo que 
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envolve o aluno de forma ativa, motiva-o na ação, apoia a compreensão e incentiva a curiosidade 

e a resolução de problemas (Vörös & Sárközi, 2017). Para além disso, a organização da folha de 

respostas (sem espaços destinados à resolução dos desafios), não foi bem conseguida pois uma 

vez que ainda eram bastantes desafios, as crianças não os identificavam e as suas resoluções 

ficavam sobrepostas, ficando impercetível as respostas dadas a cada um deles. Deste modo, a 

díade deveria ter selecionado previamente uma folha quadriculada, onde já estariam organizados 

espaços para cada um dos desafios, de forma que cada criança tivesse espaço para a resolução 

de cada um. Contudo, é ainda fulcral mencionar que todos os elementos do grupo participaram 

ativamente nos desafios, tendo cada um deles a responsabilidade de registar a resolução de cada 

desafio na sua folha, e só poderiam afirmar que o desafio estava concluído quando todos os 

elementos do grupo tivessem terminado o registo. De facto, as novas tecnologias aliadas à 

metodologia da gamificação surgiram como elemento motivador (cf. Capítulo I) para todas as 

crianças da turma, salientando que, se as crianças tivessem a oportunidade de manipular a 

plataforma, este teria enriquecido ainda mais as aprendizagens das mesmas, pois esta é 

considerada uma estratégia educativa que atende à autonomia das crianças, impondo tarefas 

objetivas que podem ser cumpridas de forma positiva através do trabalho cooperativo (Pereira et 

al., 2020). 

À medida que os desafios iam sendo ultrapassados, as crianças tinham acesso a 

materiais, como por exemplo vídeos, notícias, que os ajudavam a dar resposta às questões-

problema, neste caso, compreender o que era um tsunami e como se formavam, procurando 

explorar um acontecimento histórico onde efetivamente decorreu este fenómeno natural – o 

terramoto de Lisboa de 1755. Após explorarem como este tinha decorrido em Lisboa há muitos 

anos, recorreu-se a a uma visita virtual através de uma simulação “Reconstituição do Terramoto 

de Lisboa”.  

No Escape Room, destaca-se o desafio 3, em que um novo avatar, o Pedro, um menino 

americano de 10 anos, lançou à turma o desafio de explicar o que aprenderam acerca do terramoto 

de Lisboa de 1755.  Por isso, os alunos, em grupo, através da plataforma digital Book Creator, 

construíram um pequeno texto sobre o que gostariam de contar ao Pedro acerca do terramoto de 

Lisboa. Assim, e depois de concluída a escrita dos textos, os grupos apresentaram os seus 

trabalhos aos colegas e fizeram, em grupo turma, a capa para o livro. 

Nesta atividade os alunos demonstraram-se bastante interessados e empenhados, tal 

como referido: “Eu gostei muito desta atividade, acho que podíamos publicar o livro” (MM); “Acho que o Pedro vai 
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ficar a perceber o que aconteceu em Lisboa com o nosso texto” (DR); “O Pedro vai gostar tanto dos nossos textos 

que vai querer aprender mais coisas connosco” (CN). 

Assim, esta prática foi ao encontro dos objetivos gerais presentes na unidade de 

aprendizagem, sendo valorizada, ao longo deste processo, a voz de todas as crianças e os seus 

conhecimentos prévios.  Pois, dar voz às crianças não é só um meio de as envolver, mas também 

permite a sua própria construção do processo de aprendizagem e de crescimento. Como refere 

Oliveira-Formosinho et al. (2013) “As crianças e os adultos que desenvolvem atividades e 

projetos (através do pensar, fazer e refletir em companhia), afirmam-se como coatores da 

aprendizagem (…)” isto é, através de uma participação democrática, da “(…) experiência interativa 

e contínua, reconhecendo à criança o direito à participação (…)” (pp. 31-32). Além disso, esta 

prática correspondeu aos interesses das crianças da turma, promovendo assim novos saberes e 

competências estimulando um ambiente divertido e desafiante (cf. Capítulo I), desenvolvendo a 

sua literacia digital bem como competências da área do Português (Direção-Geral da Educação, 

2018). Verificou-se que em contexto de sala de aula é extremamente importante o uso das novas 

tecnologias, já que se torna essencial para o desenvolvimento da literacia digital, mas também 

porque a sua utilização fomenta a participação e o desenvolvimento do pensamento crítico dos 

utilizadores através de ferramentas específicas. Neste caso, o Book Creator foi uma ferramenta 

digital que permitiu às crianças fortalecer habilidades de escrita de uma forma mais divertida, 

contribuindo assim para o desenvolvimento das suas capacidades e habilidades leitoras. Ou seja, 

as tecnologias devem ser utilizadas pelas crianças como uma ferramenta cognitiva que potencie 

o pensamento mais complexo e auxiliam num processo de aprendizagem construtivista, sendo 

as crianças responsáveis pela construção do seu próprio conhecimento. É necessário fazer uso 

das tecnologias e promover nas crianças novas “formas de pensar, criar e representar o 

conhecimento, sobretudo quando a sua utilização é deliberadamente equacionada” (Costa et al, 

2012, p. 43).   

A outra unidade de aprendizagem está subordinada à temática da pesca excessiva, e 

intitula-se “Tantos peixes no mar, mas todos não vamos pescar!”. Foi desenvolvida ao longo de 

três dias, contudo, apenas será analisado e refletido um dia, que corresponde tal como a anterior, 

à segunda aula supervisionada.  Esta prática apresenta como objetivos gerais tomar consciência 

que existem restrições para a atividade piscatória e consciencializar para os diferentes tamanhos 

mínimos legais de diferentes espécies de peixes, com vista uma maior consciência de 

preservação do oceano. Portanto, com o propósito de promover práticas educativas com 
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articulação curricular, delinearam-se aulas que envolveram diferentes áreas do saber, 

nomeadamente Estudo do Meio, Português, Matemática, Educação Artística e Tecnologias da 

Informação e Comunicação (Direção-Geral de Educação, 2018), que desenvolveram 

competências e capacidades, tais como o raciocínio e resolução de problemas, o relacionamento 

interpessoal e o saber científico, técnico e tecnológico (PASEO, 2017). 

Nesse sentido, como desafio inicial foi projetado no quadro interativo um provérbio 

incompleto: “A _________ de abril, é vê-la e deixá-la ir”, para que a turma descobrisse a palavra em 

falta, por meio de algumas pistas (imagens), através da plataforma digital Wordwall. Este desafio 

foi um pouco complicado para as crianças porque eles não estavam a entender, como podemos 

ver no diálogo a seguir, que a palavra que faltava tratava-se de uma animal (sardinha). 

MF- Eu acho que é areia! 

BL-Não, é o tubarão. 

MM: Já sei! É a árvore. 

A mestranda pensa que as imagens escolhidas foram adequadas e percetíveis, pois 

tratavam-se de um barco em alto mar e de uma cauda de sardinha. Contudo, apesar das crianças 

se terem alongado mais do que o previsto neste desafio, o seu envolvimento foi notório, e era 

possível perceber que estavam curiosas e que queriam realmente descobrir a palavra em falta. 

Posteriormente, após a descoberta da resposta do desafio inicial, a díade questionou a turma 

sobre o conceito de provérbio, e o qual o significado do provérbio apresentado. Os alunos, em 

grupo, escreveram na plataforma Padlet as suas ideias, e verificou-se que a maioria sabia o que 

era um provérbio, como podemos reparar no comentário da MS “é uma expressão antiga do tempo dos 

nossos avós”. Porém, o mais difícil foi explicarem o significado do apresentado, em que os grupos 

necessitaram da ajuda da díade para conseguir chegar ao verdadeiro significado: “Nós achamos que 

este provérbio significa que a sardinha está em via de extinção” (grupo 2); “Em abril liberta-se as sardinhas” (grupo 

4).  

Num outro momento, colocou-se um vídeo “Acaba com a sobrepesca”, e pediu-se a 

máxima atenção das crianças para que, depois, pudessem dialogar em grande grupo, com 

intenção de criar um mapa conceptual acerca do tema tratado no vídeo, recorrendo à   plataforma 

digital Bubbl.us. Através de alguns comentários das crianças, compreendeu-se que elas 

perceberam a mensagem transmitida pelo vídeo, “a maior parte do planeta Terra é mar e devemos, 

portanto, pescar os peixes maiores, e não os mais pequenos, para não ficarmos sem peixes” (grupo 6), o que 

permite concluir que esta prática foi bem-sucedida. As crianças entenderam que as pessoas, 

como consumidores de peixe, desempenham um papel fundamental para alcançar um futuro 
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sustentável, e que existem tamanhos mínimos legais de captura das espécies marinhas. Portanto, 

deve permitir-se que os organismos marinhos cresçam e se reproduzam de forma a manter o 

equilíbrio de todas as espécies. Seguidamente, de forma a consolidar melhor este tema da 

sobrepesca foi lido, pela estagiária, um pequeno texto informativo: “O que podemos fazer?”, do 

Oceanário de Lisboa, para que os alunos respondessem a algumas questões na plataforma digital 

Mentimeter. Depois de uma reflexão após a ação, foi possível constatar que esta atividade não 

acrescentou nada de novo ao que já se tinha discutido anteriormente a partir do vídeo mostrado. 

Provavelmente se o par pedagógico tivesse optado por abordar mais aprofundadamente o vídeo 

teria sido mais benéfico para as crianças do que propriamente apresentar o respetivo texto 

informativo. Porém, quando o par pedagógico planificou esta atividade fazia todo o sentido 

colocá-la, uma vez que vinha no seguimento da próxima atividade. Contudo, após colocá-la em 

prática, achou-se que a mesma não foi relevante para o grupo.  Portanto, a prática aqui analisada 

e a reflexão dela constitui, muito possivelmente, a forma de estar na profissão docente que obriga 

o professor a um olhar atento à sua ação e a um reajuste constante das suas práticas. 

Assim, após a leitura e discussão do texto informativo, o par pedagógico distribuiu pelos 

grupos peixes impressos de diferentes tamanhos e espécies, e também réguas de cartolinas 

previamente definidas. Nesta atividade, os grupos foram desafiados a aceder, no tablet, ao 

QRcode que estava na parte de trás dos peixes, para ouvir informações acerca das diferentes 

espécies e completarem uma tabela de dupla entrada, com o registo da medida mínima legal de 

cada peixe. As crianças envolveram-se e procuravam ouvir atentamente o QRcode “Professora, 

posso levantar-me para conseguir trabalhar melhor, se não, não consigo ouvir bem o áudio para escrever” (JV). No 

entanto, é importante mencionar que não foi possível utilizar os tablets da escola uma vez que não 

davam para fazer a leitura dos QRcodes. Logo, a díade teve de arranjar uma alternativa e, portanto, 

utilizaram-se os telemóveis das mesmas. Contudo, como a professora cooperante e a 

supervisora institucional repararam que não teríamos telemóveis suficientes para todos os 

grupos de trabalho, facultaram-nos os seus para que esta atividade fosse exequível. No que diz 

respeito à utilização do QRcodes os alunos manifestaram uma atitude bastante positiva, 

proporcionando momentos de aprendizagem lúdicos e dinâmicos, permitindo um 

desenvolvimento do vocabulário dos alunos e da compreensão da leitura. No entanto, este 

software pode ser adaptado a qualquer área e a qualquer conteúdo, fazendo dele uma ferramenta 

bastante flexível pelo que será o professor a ter a responsabilidade de o adequar e de o 

contextualizar. 
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Num momento seguinte, seria pedido aos alunos que calculassem a diferença do tamanho 

do peixe impresso com o tamanho mínimo legal a ser pescado (operações numéricas) e o 

registassem numa folha A4. Mas, devido ao tempo que já era pouco, o par pedagógico decidiu 

avançar esta atividade e, caso fosse possível, seria realizada posteriormente. Desta forma, foi 

solicitado às crianças que preenchessem as réguas de cartão e que marcassem o tamanho 

mínimo legal para a pesca das espécies de peixes ouvidas anteriormente. Para esse 

preenchimento, cada grupo teve acesso a miniaturas das diferentes espécies de peixes, para colar 

consoante os seus tamanhos. Os alunos demonstraram-se tão empenhados e envolvidos nesta 

atividade que nem sequer queriam sair para o intervalo: “Professora só mais um bocadinho que estamos 

mesmo a acabar” (SR); “Professora, nós vamos ficar aqui a acabar de colocar os peixes, se não, não vamos 

conseguir” (MS). 

Após o intervalo, as crianças tinham uma hora de Inglês, o que sobrava às estagiárias 

apenas 30 minutos de aula antes da hora do almoço. A díade tinha uma atividade prática para 

desenvolver, mas como existiam grupos que ainda estavam um pouco atrasados na tarefa 

anterior, e restava-lhes pouco tempo, optou-se por não a realizar e dar continuidade à anterior. 

Desta forma, alguns grupos continuaram a colagem dos peixes na régua, e outros, numa folha A4, 

realizaram a atividade que ficou pendente na parte da manhã (calcular a diferença do tamanho do 

peixe impresso com o tamanho mínimo legal a ser pescado), com objetivo de consolidar esse 

mesmo conteúdo matemático. 

Assim sendo, num outro momento, a turma foi questionada por um elemento do par 

pedagógico “Que percurso faz a sardinha desde que é pescada até às nossas casas?”. Em grupo 

turma, e com auxílio da plataforma digital Lucidchart, foi possível construir um mapa mental, 

realizado cooperativamente por todos os grupos da turma. No geral, tiveram todos os grupos as 

mesmas opiniões, como se pode ver através do comentário do grupo 4 e do grupo 5 : “as sardinhas 

estão no mar, vão para o barco, tiram as sardinhas da rede, levam-nas para um sitio e tratam delas, vão para o 

supermercado, e vão para casa para comermos” (Grupo 4) ; “as sardinhas estão no mar, são pescadas com redes, 

são levadas pelos barcos até à costa para serem lavadas e tratadas, para depois serem levadas para os 

supermercados e peixarias para serem compradas e comermos” (Grupo 5). Esta metodologia de trabalho 

serviu para um aumento de motivação advindo do uso de um método de trabalho diferente do que 

os alunos estavam habituados, de uma tecnologia nova e da prática de uma aprendizagem 

cooperativa. Além disso, também se induziu a promoção de autonomia na aquisição de novos 

conhecimentos. Após uma breve discussão, o par pedagógico desafiou as crianças para que, 

usando a linguagem de programação com o Blue-Bot, em grupos, fizessem o percurso realizado 
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pela sardinha até às nossas casas. Neste momento os alunos ficaram eufóricos, como podemos 

reparar através dos comentários: “UAU! Eu quero muito brincar com esse rato” (HO); “Já podemos fazer a 

atividade, podemos?” (JV), porque queriam bastante manusear o Blue-bot. Assim, inicialmente um 

elemento da díade explicou a atividade, distribuindo um guião orientador com os itinerários a 

realizar e a completar, e ainda esclareceu à turma que, cada grupo, no chão, teria uma malha 

quadriculada de forma a conseguir realizar o percurso feito pela sardinha desde o Mar até Casa, 

passando pela Lota. É importante referir que, em determinados pontos do percurso teriam 

obstáculos pelos quais a sardinha poderia passar e que deveriam de ser contornados (pescador, 

camião, buraco, cozinheiro). Assim, se por acaso a sardinha (Blue-bot) parasse num dos 

obstáculos mencionados teria de voltar para o início do percurso: MAR. Ademais, alguns grupos 

criaram  uma história com os obstáculos presentes na malha: caso a sardinha parasse no 

pescador, ele iria roubá-la diretamente para sua casa; caso parasse no camião a sardinha iria ser 

vendida diretamente porta em porta; caso parasse no buraco, a sardinha iria para o lixo; e por 

último, caso parasse no cozinheiro, este iria com a sardinha para a brasa.  

Com esta atividade foi possível contribuir para o desenvolvimento da linguagem de 

programação, que implica o desenvolvimento de termos matemáticos relativos à orientação 

espacial, levando, assim, o aluno a questionar, pensar e procurar soluções de forma colaborativa. 

Além disso, foi notório um nível de interesse, envolvimento, motivação e concentração elevado 

por parte dos alunos pela aprendizagem, que poderá ser justificado pelo facto de os robôs serem 

objetos tridimensionais reais que se movem no espaço e no tempo e que podem simular 

comportamentos animais e humanos, o que segundo (Pedro et al., 2017), faz com “os alunos 

aprendem mais depressa” (p. 5).   

Importa referir que o par pedagógico, durante a prática, tentou atuar como mediador e 

facilitador da aprendizagem, recorrendo a recursos diversificados, não rotineiros para as crianças, 

pois, como referido no capítulo I, a preferência das crianças recai, na maioria, sobre as novas 

tecnologias (Viana & Peralta, 2020). Nesse sentido, a robótica foi utilizada como recurso 

pedagógico, que proporcionou um cenário de aprendizagem diversificado, com a finalidade de 

fortalecer o processo de ensino e de aprendizagem, tornando-o único e dinâmico, em que o aluno 

passa a ser o protagonista de seu processo de aprendizagem (Cf.Capítulo I), em que tem a 

possibilidade de “pôr a mão na massa” (Anderson, 2012). 

Por último, após a atividade dos Blue-bots, a díade refletiu junto da turma acerca das 

atividades realizadas ao longo do dia, o que suscitou vários comentários: “Eu adorei os robôs! 0 meu 
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chamava-se arco-íris” (TF); “Eu queria muito levar um robot para casa!” (MR); “Amanhã podemos voltar a fazer a 

atividade dos robôs, podemos?” (BL). Através destes comentários foi possível entender que a prática 

que as crianças mais gostaram foi a referente à utilização pedagógica da robótica, facto este que 

pode ser justificado devido às crianças terem trabalhado em grupos, com objetos concretos 

(robôs), reunindo-se para a resolver diferentes desafios. Como refere Abrantes (2009), a 

utilização intencional de robôs influencia “o que se aprende e a forma como se aprende”, ou seja, 

dá espaço à criança “para pensar, para duvidar, para questionar e acima de tudo aprender com ele” 

(p. 67). 

Assim, procurou-se, como referido anteriormente, criar unidades de aprendizagem 

coerentes, pertinentes e adequadas, com um fio condutor que articulasse as várias áreas 

curriculares, de modo a promover aprendizagens diversas, a partir de uma participação ativa dos 

alunos na construção dos seus conhecimentos e no desenvolvimento de diferentes capacidades. 

Além disso, o trabalho colaborativo foi uma das estratégias valorizadas para desenvolver os 

quatro pilares da educação, imprescindíveis na formação global de um individuo (cf. Capítulo I), 

bem como a utilização de inúmeros recursos digitais que permitiram a interação direta da turma 

com as novas tecnologias, potenciando um desenvolvimento holístico (Quadro-Flores et al., 

2018).  

É necessário referir a relevância das plataformas digitais, nomeadamente, do Padlet 

criado pelo par pedagógico e pelas crianças no decorrer da fase III do projeto, uma vez que 

fomentou a partilha de todo o trabalho desenvolvido em sala de aula com outras turmas da escola 

e permitiu desenvolver a literacia digital (Cf. Capítulo I). Esta ferramenta digital auxiliou as crianças 

a construírem o seu processo de ensino e de aprendizagem, fomentando a autonomia, o trabalho 

colaborativo, a interatividade e a partilha de ideias e opiniões (Silva & Lima, 2018). Ademais, uma 

outra estratégia adotada pelas crianças como forma de divulgação do projeto desenvolvido, foi a 

criação de uma exposição dos trabalhos desenvolvidos para que os outros colegas da escola 

pudessem visitá-la, incluindo a EPE. No entanto, a mesma não se pôde realizar, devido ao 

aumento de casos de COVID-19, e apenas tiveram a visita de duas turmas do 1ºCEB. 

Desta forma, após serem informados do mesmo, uma aluna interveio: “Mas então se os 

meninos das outras salas não podem vir aqui, como é que vamos conseguir mostrar o que fizemos?” (MS). Outro 

aluno respondeu prontamente: “Então, nós podíamos tirar fotografias e colocar no Padlet!” (SP). Todos 

concordaram com a ideia e foi possível a sua realização. As crianças, no dia da exposição 

recorreram às câmaras fotográficas dos tablets, para poderem tirar fotografias aos seus 
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trabalhos, explicando posteriormente, por escrito, cada um deles na plataforma digital Padlet. 

Além disso, através desta plataforma, as crianças puderem fazer os seus comentários e questões 

acerca dos trabalhos visualizados, promovendo dessa forma a interação e a contínua partilha de 

aprendizagens, que de facto, a plataforma digital permite. Como defende Miranda (2011) “A 

correspondência entre turmas é uma componente da nossa prática, que provoca situações de 

trabalho que se traduzem em aprendizagens verdadeiramente contextualizadas e, por isso, com 

sentido” (p. 25) e o sucesso da mesma “depende não só do professor em conjunto com a turma, 

como também dos correspondentes em conjunto com o respetivo professor” (p. 25).   

Relativamente à avaliação do projeto, foi vista como um processo contínuo e participado, 

sendo desenvolvido ao longo das atividades e valorizada a avaliação formativa. Esta realizou-se 

a partir dos feedbacks, dos resultados, das dificuldades e facilidades sentidas e, também, das 

grelhas de avaliação de aprendizagens que demonstraram um desenvolvimento significativo dos 

alunos. 

É também importante realçar que, através de uma conversa informal com a professora 

cooperante, esta considerou que o projeto partiu dos interesses e motivações das crianças, sendo 

um tema adequado à turma, mencionando que todas as atividades desenvolvidas promoveram 

uma articulação curricular, indo, portanto, ao encontro dos interesses e necessidades das 

crianças, colmatando as suas necessidades e dificuldades. Ainda referiu que foram utilizados 

diferentes recursos que envolveram bastante as crianças. 

Por fim, é possível afirmar que o percurso experienciado no 1º CEB demonstrou-se 

bastante satisfatório e gratificante para o desenvolvimento das crianças e para a formação da 

identidade profissional, desenvolvendo capacidades e competências fundamentais para a prática 

educativa a desenvolver no futuro.   Importa ainda referir que a integração e exploração das TIC 

no contexto específico de ensino e de aprendizagem foi um dos maiores desafios, pois é 

necessário ter algum conhecimento de como usar pedagogicamente as TIC ao serviço da 

aprendizagem; quais as atividades que podem ser desenvolvidas; e quais as 

ferramentas/plataformas mais adequadas a serem utilizadas. Porém, ao longo da prática, foi 

possível perceber que as novas tecnologias visam, sobretudo, apoiar o aluno no processo de 

construção do saber. Desta forma, são essenciais práticas de formação de professores para a 

utilização das TIC de forma a modificar as práticas educativas e, consequentemente, renovar a 

identidade profissional docente na era digital (Quadros-Flores & Raposo-Rivas, 2017). 
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3.2. AS AVENTURAS EDUCATIVAS EXPERIENCIADAS NA 

EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 

O presente subcapítulo apresenta a descrição e análise, com caracter critico e reflexivo, de 

algumas práticas desenvolvidas na PES correspondentes à EPE. Nesse sentido, e tendo por base 

observação, reflexão e partilha constante entre os diferentes intervenientes do processo 

educativo, foram construídas planificações semanais com o objetivo de desenvolver atividades 

sustentadas no paradigma sosciocontrutivista, em que o educador de infância tenciona escutar a 

criança, permitindo uma participação ativa na sua aprendizagem, valorizando momentos de 

interação e partilha (Hohmann & Weikart, 2011). Além disso, durante a PES procurou-se 

desenvolver uma atenção individualizada de cada criança, com intenção de a conhecer e dar 

resposta às suas necessidades, respeitando os diferentes ritmos de aprendizagem, no sentido de 

desenvolver uma prática pedagógica integrada e adequada aos grupos, potenciadora de 

aprendizagens significativas. Assim, a relação adulto-criança foi um fator bastante relevante 

durante todo o período de estágio, revelando-se como um fator fundamental para o 

desenvolvimento e aprendizagem das crianças, uma vez que possibilitou que estas 

desenvolvessem relações afetivas estáveis, e revelassem vontade em se relacionar entre si 

(Lopes da Silva et al., 2016). 

Deste modo, ao longo de toda a prática desenvolvida na PES, o par pedagógico 

desenvolveu projetos recorrendo à MTP, onde foram desenvolvidas práticas educativas que 

tivessem em consideração as necessidades observadas pelas estagiárias e pela educadora 

cooperante, bem como as aprendizagens e os interesses demonstrados pelas crianças, para que 

as propostas pedagógicas fossem mais significativas e efetivas, contribuindo para uma 

aprendizagem transversal e holística. Ademais, que apresentassem uma sequencialidade em 

torno dos projetos pedagógicos construídos em colaboração com a educadora cooperante e o 

grupo de crianças, “Explorar e Aprender no espaço exterior” e “Pequenos Artistas”. Todavia, para 

além destes projetos também foram desenvolvidas outras atividades paralelas. No entanto, não 

foi possível analisar e refletir sobre todas as práticas desenvolvidas em díade, devido à estrutura 

do presente relatório, por isso optou-se por elencar algumas delas. Importa ainda referir que todas 

as ações privilegiaram a articulação de saberes e integraram diferentes áreas de conteúdo, com o 

fim de garantir momentos de aprendizagem ricos e contextualizados. 

Assim sendo, num primeiro momento analisar-se-ão os projetos “Explorar e aprender no 

espaço exterior“ e “Pequenos Artistas”. No entanto, aliadas ao projeto “Explorar e aprender no 
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espaço exterior” analisar-se-ão as atividades “Circuito de atividades no espaço exterior” e 

“Lateralidade com os Blue-bots”. E no que respeita ao projeto “Pequenos Artistas”, refletir-se-ão 

sobre as atividades “Geometria na Arte” e “Arte com sabor a chocolate”.  

Relativamente ao projeto “Explorar e Aprender no espaço exterior”, este surgiu na sexta 

semana de participação e colaboração, na qual um grupo de crianças comentava durante uma 

sessão de Educação Física (jogos tradicionais), os jogos desenhados no pavimento do espaço 

exterior do JI, o jogo da macaca no nosso recreio não dá para ver, por isso como é que podemos jogar? (MC); Temos 

que jogar sempre aqui dentro porque não se vê a macaca (DC). A partir destes e de outros comentários a 

díade questionou as crianças acerca do espaço exterior, provocando um debate em grande grupo, 

onde foi notório o interesse de todas as crianças em melhorar e usufruir ainda mais desse espaço. 

Portanto, através da figura 11, pode verificar-se que este momento se remete para as duas 

primeiras fases da MTP, sendo que primeira corresponde à definição do problema, e a segunda à 

planificação e desenvolvimento do trabalho (Vasconcelos et al., 2012). Na segunda fase – 

planificação – da MTP defendida por Vasconcelos (2012), as crianças tiverem oportunidade de 

construir um mapa concetual, num ambiente de partilha de ideias, onde as crianças definiram e 

registaram o que gostariam de desenvolver e melhorar no espaço exterior.  

Os mapas conceptuais são considerados uma estratégia potencialmente facilitadora da 

aprendizagem, pois permite recolher informações sobre o desenvolvimento do projeto, bem como 

as aprendizagens realizadas pelas crianças (Katz & Chard, 2009; Vasconcelos et al., 2012). Ou 

seja, não houve uma planificação rígida de atividades sequenciadas, as atividades iam surgindo 

mediante os interesses e as necessidades das crianças, tendo em consideração as suas 

Figura 3: Mapa conceptual construído pelas crianças sobre 
o projeto “Explorar e aprender no espaço exterior” 
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experiências anteriores. Desta forma, a partir do mapa concetual, surgiram diferentes ideias, tais 

como: retocar o jogo da glória que estava já demarcado no pavimento, pintar linhas para um 

campo de futebol, fazer um jogo do galo e restaurar uma nave antiga com o propósito de 

transformá-la num aquapark.  A nave foi um projeto antigo desenvolvido por outras estagiárias, 

contudo, as crianças sentirem necessidade de lhe dar uma nova vida para lhes ser útil no espaço 

exterior, uma vez que neste espaço só se encontrava a sua estrutura em paletes de madeira. As 

ideias para esta nave foram infindas: “Podemos fazer um aquaparque!” MS; “Com as piscinas podemos fazer 

jogos e circuitos com água!” DFC; “Numa parede também podemos colocar coisas para fazer música!” MT. Este 

momento de partilha e troca de ideias entre todas as crianças, estimulou a sua criatividade e a 

imaginação, bem como o sentido crítico e reflexivo. Assim, após várias ideias e troca de opiniões, 

chegou-se à conclusão que a nave ia deixar de ser nave e iria transformar-se num barco, onde 

teriam jogos e circuitos de água, uma parede sonora e uma parede sensorial. Desta maneira, ainda 

na segunda fase da MTP, com o interesse das crianças no restauro de toda a área do exterior, as 

mesmas, em conjunto com as educadoras estagiárias, listaram alguns dos materiais necessários 

para se colocar o mais rápido possível “mãos à obra”. Contudo, com a listagem feita, o grupo 

percebeu que eram necessários bastantes materiais, e que seria precisa a ajuda das famílias, 

principalmente para o restauro da nave.  

Posto isto, e após tudo o que foi elencado anteriormente, iniciou-se a fase III – execução, 

em que foram desenvolvidas atividades, juntamente com os pais de ambas as salas do JI, para dar 

início ao melhoramento do espaço exterior. É de referir que os pais da outra sala do JI ajudaram no 

processo de restauro da nave e no fornecimento de materiais. Este processo estendeu-se no 

tempo, não tendo existido nenhum prazo para a sua conclusão. Isso deveu-se à necessidade das 

crianças, durante o processo de construção, que também foi realizado em pequenos grupos, e em 

parceria com as famílias, quererem dar vez a todas as crianças de participarem, e também devido 

à espera dos materiais que iam sendo disponibilizados por todos os intervenientes envolvidos. 

Primeiramente, deu-se início ao retoque do jogo da glória em que, as crianças, demarcaram e 

pintaram as quadrículas de toda a lagarta. Após a pintura estar concluída, teve de se dar ênfase à 

representação dos números em cada quadrícula, bem como definir as regras/orientações do jogo.  

Em simultâneo, e uma vez que as crianças estavam organizadas em pequenos grupos, outro 

grupo começou por desenhar no pavimento dois jogos da macaca.  Estes momentos foram 

bastante interativos e entusiasmante, em que todas as crianças estavam à espera para perceber 

se o resultado ia ao encontro daquilo que tinham previsto. Com o desenvolvimento dos jogos as 
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crianças divertiram-se e aprenderam, o que levou ao aumentou da sua autonomia, o espírito de 

equipa e cooperação, a capacidade de comunicar com os outros, de argumentar e chegar a um 

consenso com todos os intervenientes do processo. Além disso, a representação dos números do 

jogo da glória, permitiu à criança o desenvolvimento da escrita dos números contribuindo para um 

bom desenvolvimento do sentido de número, estabelecendo também uma relação com a iniciação 

da abordagem à escrita. As crianças perceberam o movimento da escrita dos números, 

exercitaram a coordenação motora, organizaram mentalmente a noção espacial e manusearam 

os materiais de forma autónoma e criativa. Depois destes jogos estarem acabados, iniciou-se o 

desenho e pintura da estrutura do jogo do galo e, em simultâneo, a construção do campo de 

futebol. É importante referir que apesar da escola possuir um campo de futebol com relva 

sintética, as crianças da EPE só usufruíam do mesmo quando as turmas do 1º CEB estavam em 

tempo de aulas. Daí a necessidade por parte das crianças de ter um espaço só deles para jogar 

futebol e fazer jogos diversos sempre que achassem oportuno. 

Relativamente à nave, após algumas partilhas entre os diferentes intervenientes do 

processo, percebeu-se que, inicialmente, era necessário limpar todo aquele espaço, modificar as 

paletes degradadas e fazer um aumento com paletes de madeira para que fosse possível estar 

mais crianças dentro da mesma. Após a limpeza e restauro da nave, teria de proceder-se à sua 

pintura, e de seguida à colocação dos materiais para as paredes sonoras, sensoriais e de circuitos 

de água. Contudo, até ao término da PES, o espaço da nave ficou limpo e estrutura ficou completa. 

No entanto, até ao final do ano letivo as famílias, em colaboração com as educadoras do JI, do par 

pedagógico e das crianças de ambas as salas, deram continuidade ao projeto. 

Na concretização dos diferentes momentos descritos anteriormente, cada criança foi 

colaborando e participando nas diferentes etapas. Estes momentos promoveram a interação 

social, criança-criança, criança-adulto e existiu um contacto e uma exploração dos materiais de 

forma consciente e sem muitas interferências do adulto de forma a criarem laços de pertença ao 

grupo. Assim, as crianças puderam criar, explorar, crescer, desenvolver aptidões cognitivas e de 

linguagem e de comunicação entre si; desenvolver competências de defesa e resolução de 

conflitos e desenvolver o respeito pelo outro. Além disso, foi possível perceber que as crianças 

estavam regularmente atentas aos fenómenos atmosféricos, pois faziam a associação da chuva 

a não poderem pintar no pavimento. Desta forma, é  através destas vivências e experiências que 

as crianças estabelecem uma relação direta com o meio.  
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Além do mais, refere-se que a estratégia de gestão do grupo, organizadas em pequenos 

grupos, permitiu que cada criança desenvolvesse o sentido de responsabilidade na tomada de 

diferentes decisões e escolhas, com vista de corresponder às necessidades e fragilidades da 

mesma. Foi notório o interesse, o prazer e o envolvimento do grupo no restauro do espaço 

exterior. As crianças foram ativas, participativas e autónomas, favorecendo uma aprendizagem 

cooperada onde se desenvolveram e aprenderam e contribuíram para o desenvolvimento e 

aprendizagem dos outros. 

Nesta linha de pensamento, importa referir que o espaço exterior foi um local bastante 

aproveitado e usufruído no decorrer da PES, pois sempre que possível o grupo fazia atividades 

que permitissem a utilização desse mesmo espaço, tendo sempre o cuidado da sua preservação.  

Contudo, Neto (2005) considera que o espaço exterior dos contextos educativos está 

abandonado, com falta de recursos que estimulem a criança e “sem uma conceção arquitetónica 

adequada às necessidades das crianças e jovens” (p. 25). Neste sentido, apesar da educadora 

cooperante valorizar o espaço exterior, brincar com as crianças, fazer jogos, explorar com as 

crianças todo o espaço e tudo o que este detinha, foi necessário um contributo das estagiárias 

para melhorar este espaço. 

Assim sendo, uma das atividades inseridas no projeto “Explorar e aprender no espaço 

exterior” que será apresentada é “Circuito de atividades no espaço exterior”. Ao longo das 

semanas de estágio, foi possível observar e refletir que o grupo revela diversos e distintos 

interesses (cf. Capítulo II), e por esse motivo, optou-se por dinamizar, no primeiro momento da 

manhã, um conjunto de atividades (circuito), no espaço exterior, que envolvessem esses mesmos 

interesses, mas também que colmatassem algumas necessidades a nível de motricidade fina, 

lateralidade, desafios matemáticos e aceitação de frustrações e insucessos. Deste modo, as 

crianças começaram por organizar-se em cinco grupos, previamente definidos, e distribuir-se 

pelas diferentes estações. Na estação 1, as crianças, com recurso à mesa de luz, num ambiente 

escuro, exploravam uma mistura de areia e tinta. O envolvimento e entusiamo das crianças nesta 

estação foi clara, pois foi possível observar a atenção e a admiração, bem como a alegria das 

mesmas no manuseamento na mistura destes dois materiais. É importante referir que o recurso 

à mesa de luz contribuiu significativamente para o desenvolvimento da criatividade das crianças, 

uma vez que permitiu uma exploração diferente dos materiais, e também a realização de 

construções de areia iluminadas com recuso a materiais naturais (pedras, paus, folhas, entre 

outros). Importa referir que esta estação não necessitou de um apoio constante dos diferentes 
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intervenientes da ação educativa, pois o grupo conseguiu organizar-se e realizar a atividade 

autonomamente. Porém, no início da atividade, tinha ficado determinado pelas mestrandas que 

um adulto ia ficar responsável por esta estação, contudo, após uma reflexão na ação, considerou-

se que o adulto deveria auxiliar noutras estações. Na estação 2, as crianças, utilizaram “sapatos”, 

construídos por plástico bolha, e pintaram livremente com os pés em papel de cenário. Esta 

estação foi bastante divertida, conseguiu observar-se o total interesse, prazer e envolvimento do 

grupo na atividade proposta, pois é importante possibilitar à criança a sua espontaneidade 

expressiva e permitir a sua liberdade criativa (Sousa, 2003). Com esta atividade as crianças 

sentiram qual a sensação de pintar de uma forma diferente do habitual. Contudo, a partir de uma 

reflexão pós-ação com a orientadora cooperante, a supervisora institucional e o par pedagógico, 

concluiu-se que algum dos matérias escolhidos não foram os mais indicados.  Ou seja, o papel de 

cenário uma vez que era bastante fino, com o excesso de tinta começou a rasgar, isto porque 

estavam cinco crianças de uma vez a realizar a atividade e o papel era pequeno para os 

movimentos que faziam. A díade deveria ter optado por um tipo de papel mais grosso, e mais largo 

para que as crianças pudessem circular mais à vontade durante a pintura. Ademais, os sapatos de 

plástico bolha deveriam ter sido previamente construídos, pois gerou nas crianças alguma 

confusão e impaciência aquando da sua construção no momento da atividade. Na estação 3, as 

crianças, numa mesa com recurso a cartolinas, contruíram uma lagarta 3D, fazendo o seu recorte, 

dobragem e decoração para depois competirem entre si, numa corrida de lagartas, utilizando o 

sopro (palhinhas). Nesta atividade, as crianças comentaram que foi uma das suas atividades 

preferidas da manhã: “Adorei este jogo! Posso fazer uma lagarta nova? “(MCO); “Podemos fazer este jogo à 

tarde por favor? Foi o meu preferido! (DC).  Foi visível o entusiasmo demonstrado pelas crianças em toda 

a atividade, a vontade em manipular os vários recursos (tesouras, olhos, marcadores, entre 

outros) e, ainda, a necessidade de dar resposta aos diferentes momentos propostos. Pois, as 

crianças queriam acabar o mais rápido possível a construção da lagarta para poder passar ao 

momento da competição. Além disso, durante o momento de construção da lagarta, as 

mestrandas mostraram um molde da mesma, refletindo depois da ação que este ato não permitiu 

às crianças uma liberdade espontânea e criativa, automatizando-a de seguir um modelo 

específico que lhe foi apresentado (Sousa, 2003). No entanto, esta atividade proporcionou a 

imaginação, a criatividade e o sentido estético, fomentando o desenvolvimento de capacidades 

expressivas através de experimentações e produções artísticas conseguindo desenvolver a 

coordenação oculomotora e a motricidade fina e grossa, através de técnicas diversificadas de 
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pintura e de dobragem, recorte e colagem. Na estação 4, as crianças, com recurso a uma parede 

sensorial, construída com caixas de ovos, reproduziram diferentes figuras, que estavam 

representados nuns cartões, utilizando pompons. Após a ação, o par pedagógico, em colaboração 

com a educadora cooperante e com a supervisora institucional, reparou que a parede sensorial 

deveria de estar fixa no chão, e não pendurada numa rede como estava no início da dinamização 

da atividade, uma vez que, como estava vento, os pompons caíam ao chão e as crianças não 

conseguiam concluir as representações das figuras propostas. Porém, foi possível concluir que 

todos os elementos do grupo participaram ativamente no desafio, tendo cada um deles a 

responsabilidade de perceber quando a figura estava ou não concluída, e só o poderiam afirmar 

quando todos as crianças tivessem de acordo. Assim sendo, a atividade permitiu à criança 

explorar diferentes tipos de padrões e resolver problemas que envolvessem pequenas 

quantidades. Na estação 5, as crianças, em pequeno grupo, jogaram um dominó geométrico 

construído por eles na semana anterior à atividade. O jogo do dominó pode ser recriado de 

diversas formas e, neste caso específico, o objetivo era explorar as diferentes figuras geométricas 

levando a criança a desenvolver várias habilidades desde a construção até à execução do jogo 

(colagem, recorte, raciocínio lógico e trabalho em grupo). Assim, durante o jogo do dominó, o 

entusiasmo, a energia e o envolvimento demonstrado pelas crianças durante o decorrer de toda a 

atividade foi percetível, e além disso foi interessante observar que sempre que algum colega 

estava com dificuldade nas jogadas procuravam ajudar-se entre si “Deixa-me ver as tuas peças que eu 

ajudo-te” (MS).  

Neste sentido, e partindo de uma reflexão retrospetiva, compreendeu-se que este circuito 

de atividades podia ter sido organizado de maneira diferente, visto que as crianças, inicialmente, 

organizaram-se em cinco grupos e o objetivo era rodarem por todas as estações. No entanto isso 

não aconteceu, visto que as estações definidas exigiam ritmos de trabalho diferentes, o que 

proporcionou a algumas crianças não conseguirem realizar todas as estações. Logo, a díade 

poderia ter determinado, logo ao início, que as crianças, à medida que terminavam uma estação, 

poderiam ir para outra, caso houvesse lugar, ou então, aguardavam até poderem fazer essa troca. 

Apesar disso, é possível afirmar que organização desta atividade atendeu ao interesse que as 

crianças tinham vindo a demonstrar ao longo da PES, pelos jogos de luz, pintura, expressão e 

produção plástica e pelo jogo lúdico. 

No segundo momento da manhã, foi dinamizada a atividade “Lateralidade com os Blue-

Bots”, num outo espaço- o polivalente. No chão estava uma malha quadriculada de grandes 
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dimensões e as crianças, a pares, vivenciaram situações de deslocação e organização no espaço 

com o seu próprio corpo, levando à consciencialização da lateralidade e compreensão da noção 

de direita e esquerda. Uma criança era o peão e a outra dava as indicações consoante os sinais de 

trânsito colados nas diferentes quadrículas. Importa referir que o uso de venda pelas crianças na 

realização do percurso era facultativo, contudo, apenas as mais novas não quiseram usar. O 

objetivo era que todos os pares chegassem à meta para receberem uma surpresa (dois Blue-bots) 

que serviria de mote para a atividade seguinte. No desenvolvimento desta atividade foram 

observadas distintas situações de trabalho cooperativo entre as crianças do grupo, dado que a 

maioria demonstrava vontade e disposição para ajudar o colega a chegar ao final do jogo. 

Ademais, após a ação, a díade refletiu cuidadosamente com a orientadora cooperante e com a 

supervisora institucional acerca da atividade e concluiu-se que a mesma poderia ser melhorada 

em alguns aspetos. Isto é, o jogo poderia estar organizado de forma mais complexa, tendo a malha 

de possuir mais sinais de trânsito, tal como definir com as crianças que também era possível 

haver, nas quadrículas, deslocamentos para trás. Além disso, também os sinais de trânsito em vez 

de estarem colados na malha, poderiam apenas estar pousados, de forma a ser possível alterar os 

percursos e fazer o jogo mais do que uma vez. Em relação aos materiais utilizados na construção 

da malha quadriculada, a mesma foi feita com fita de papel, no entanto, a díade reparou que esta 

poderia ter sido construída com um material mais consistente, pois no final da atividade as 

extremidades da malha começaram a rasgar. Após o jogo, as crianças foram novamente 

organizadas em dois grupos, em que cada um deles teria uma malha quadriculada mais pequena 

e teriam de associar os três insetos presentes ao alimento correspondente da sua alimentação. 

Para as crianças confirmarem as respostas dadas, precisavam de ouvir um áudio que se encontra 

em formato de QRcode. As TIC foram utilizadas dado que constituem uma forma enriquecedora 

no processo de ensino-aprendizagem (cf. Capítulo I), sendo, portanto, um meio importante de 

motivação para as crianças. As novas tecnologias alteram o modo como se aprende, onde e 

quando se aprende, permitindo a produção e processos de ensino-aprendizagem em contextos 

diferenciados, colaborativos e participativos (Flores et al., 2012). De seguida, após ouvirem as 

respostas, utilizando os Blue-bots, as crianças programavam o percurso que cada animal fazia 

até ao seu respetivo alimento. A robótica educativa, é considerada uma ferramenta de 

aprendizagem, quando o robôt é utilizado para o ensino-aprendizagem de diferentes áreas de 

conteúdo. Ou seja, neste caso específico, possibilitou à criança compreender noções de 

lateralidade, estabelecer associações entre os insetos e os seus alimentos, fomentar o trabalho 
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colaborativo no desenvolvimento de competências argumentativas e de respeito pelo outro, 

fortalecer o pensamento lógico, estimular a criatividade e a reflexão, compreender que o erro faz 

parte do processo de aprendizagem e desenvolver o espírito científico. Contudo, proporcionou-se 

um ambiente tranquilo e divertido onde se combinou o jogo com a aprendizagem. Quanto ao 

programar os Blue-bots as crianças, inicialmente, apresentaram algumas dificuldades, todavia, 

através de várias tentativas de experimentação aprenderam facilmente a programar e resolver 

com sucesso o desafio proposto. Segundo Bers (2019) a aprendizagem da programação e o 

desenvolvimento do pensamento computacional devem promover a expressão criativa das 

crianças, as várias conexões entre elas e ainda a sua curiosidade e capacidade de interrogação. 

Importa ainda referir que ao longo da atividade, foi possível observar as crianças a comunicar o 

seu pensamento e debater em pequenos grupos as suas ideias e a forma como poderiam resolver 

os problemas.  Assim, pode concluir-se que esta prática correspondeu aos interesses das 

crianças do grupo, proporcionando novos saberes e competências, e estimulando um ambiente 

divertido e desafiante. 

No âmbito da fase IV do projeto desenvolvido – fase de divulgação e avaliação 

(Vasconcelos et al., 2012) – apesar do mesmo não se encontrar concluído, pretendia-se 

desenvolver uma atividade, juntamente com as famílias, em que todos pudessem divertir -se e 

jogar todos os jogos que as crianças construíram no pavimento do espaço exterior, e, 

posteriormente, todos juntos (famílias e crianças) fazer um piquenique confecionado pelas 

famílias neste mesmo espaço. Todavia, este momento que já estava planeado não foi possível de 

se concretizar, pois devido às condições meteorológicas o piquenique teve de ser realizado no 

interior do JI, e não foi autorizado a presença dos pais, uma vez que estariam presentes as famílias 

de ambas as salas, que ia contra as normas legais impostas pelo agrupamento no que respeita à 

pandemia Covid-19. No entanto, as crianças durante tarde demonstraram às crianças da outra 

sala todas as fases do desenvolvimento do seu projeto e quais as aprendizagens adquiridas ao 

longo de todo este processo. O diálogo e a partilha de experiências em grande grupo, 

relativamente aos diferentes momentos do projeto e aos materiais utilizados, permitiu a 

participação ativa de cada criança, valorizando as suas ideias e participação (Lopes da Silva et al., 

2016). Contudo, e tendo em conta que tanto a família como a comunidade, são responsáveis pela 

educação das crianças, têm o direito de conhecer e contribuir para a resposta educativa que 

desejam para os seus filhos, a díade partilhou com os pais na Classdojo a divulgação do projeto 

realizada pelos seus educandos aos colegas da outra sala. Além disso, é importante destacar que 
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o par pedagógico elaborou um portfólio digital na aplicação, onde os pais puderam acompanhar o 

trabalho que estava a ser desenvolvido e acompanhar as dinâmicas do grupo, com fotografias 

ilustrativas do dia-a-dia e de atividades realizadas individualmente, durante toda a prática da 

PES. Esta plataforma digital, permitiu um maior acompanhamento das famílias e promoveu a 

colaboração e a participação das mesmas. Como futura profissional, considera-se fundamental 

desenvolver um trabalho de parceria, cooperativo e de boas relações com as famílias, o que se 

transmite em benefícios não só para a prática profissional como para a criança. Por vezes, as 

famílias dificilmente se conseguem deslocar à instituição, pelo que é necessário ajustar-se a 

essas realidades e arranjar diversas formas de as envolver. Em relação à avaliação do projeto, 

esta foi um processo contínuo e participado, sendo desenvolvido ao longo das atividades e 

valorizada a avaliação formativa. Esta realizou-se a partir dos feedbacks, dos resultados, das 

dificuldades e facilidades sentidas ao longo das práticas educativas. 

No que concerne ao projeto intitulado pelas crianças como “Pequenos Artistas”, este 

emergiu da curiosidade das mesmas em conhecer novos artistas plásticos. Através do livro 

“Pequenos Livros Sobre Grandes Pessoas: Frida Kahlo” de Isabel Thomas, trazido para a sala de 

atividades por uma das crianças do grupo e, posteriormente, feita a sua leitura, foi possível 

entender que as crianças detinham um enorme interesse e curiosidade em conhecer outros novos 

artistas. Inicialmente, começou-se por recolher, junto das crianças, nomes de artistas que 

gostariam de conhecer: “Eu quero muito conhecer o Picasso” (DC); “Eu quero saber mais coisas da Frida Kahlo” 

(H). Contudo, e uma vez que não conheciam muitos artistas, a díade decidiu, num primeiro 

momento, dar a conhecer algumas obras/quadros de alguns pintores, como Frida Fahlo, Paula 

Rego, Pablo Picasso, Henri Matisse, Robert Delaunay, entre outros.  Deste modo, as mestrandas 

delinearam como principais objetivos deste projeto permitir a descoberta de diferentes artistas 

plásticos; proporcionar o contacto com diferentes técnicas de expressão plástica; possibilitar uma 

estreita ligação das crianças com a Arte e fortalecer a autoestima.  

Assim, aliada ao projeto em questão, realizou-se uma atividade intitulada de “Geometria 

na Arte”, onde se encontravam presentes os interesses das crianças pela escuta de histórias, 

pintura, desenho e descoberta de novos artistas, bem como as dificuldades no recorte e colagem, 

e no reconhecimento de figuras geométricas. Num primeiro momento, as crianças tiveram a 

oportunidade de escutar a história “Círculo” de Mac Barnett e Jon Klassen, em formato audiovisual. 

No decorrer do momento da escuta e visualização da história, as crianças estavam bastante 

interessadas e atentas, e sentiu-se que todos os olhos estavam focados na projeção do conto. No 
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entanto, verificou-se que a visualização do vídeo causou mais entusiasmo do que as histórias 

lidas oralmente, comparativamente com outras atividades. Isto é, as crianças durante e após a 

visualização do mesmo, comentaram e partilharam significativamente a sua opinião acerca da 

história, o que estimulou o reconhecimento de formas geométricas, a imaginação, o respeito pelas 

opiniões, a utilização da linguagem e a cooperação entre todos. Desta forma, é importante 

dinamizar estes momentos, não apenas com leitura simples, mas utilizando algumas técnicas 

para animar a leitura (Albuquerque, 2002). Na fase de pós-leitura, dialogou-se com o grupo de 

crianças sobre o que viram, surgindo vários comentários sobre o polígono mistério: “Eu tenho quase 

a certeza de que a figura em falta é o retângulo” (MS); “Pode não ser, nós já conhecemos muitas” (DC); “É o trapézio!” 

(R). Durante esta conversa foram várias as reações e emoções demonstradas pelas crianças, 

desde o entusiamo à curiosidade. Além disso, a mestranda propôs ao grupo apontarem alguns 

objetos presentes na sala de atividades que tivessem diferentes formas geométricas, levando as 

crianças a reconhecer diferentes formas presentes no seu quotidiano “A mesa amarela é um retângulo, 

tem 4 lados” (CS); “As maças são círculos, são redondas” (S). Neste sentido, e uma vez que as crianças 

conseguiram facilmente nomear os vários objetos, a partir do cometário feito pela CS, 

complexificou-se um pouco o desafio: “Como o CS disse, e muito bem, a mesa amarela tem 4 lados então 

quantos lados tem um triângulo?”. O grupo, de imediato, respondeu corretamente, conseguindo 

distinguir as propriedades entre o retângulo e o triângulo. Com estes desafios pretendia-se que a 

partir da observação dos objetos com diversas formas geométricas, as crianças analisassem as 

suas características, aprendendo depois a diferenciar, nomear e identificar as suas propriedades. 

De seguida, em grande grupo, as crianças foram organizadas em dois grupos distintos de forma a 

abordar polígonos (triângulo, quadrado e retângulo) através de diferentes técnicas de pintura. 

Para o primeiro grupo (o triângulo), apresentou-se a obra "Composición de los triángulos y 

diamantes" de Henri Matisse, e dialogou-se com as crianças sobre o que viam: “São muitos triângulos” 

(C); “Mas tem mais formas, não é só triângulos” (MS); “A pintura tem 7 cores diferentes” (B). Após um breve 

diálogo, propôs-se às crianças fazerem uma pintura de expressão livre, utilizando a técnica de 

recorte e colagem, visto que foi essa a técnica utlizada pelo artista na obra apresentada. Em 

relação ao segundo grupo - para o quadrado e retângulo- a dinâmica foi a mesma, apresentou-se 

algumas obras de Piet Mondrian e, após um breve diálogo, desafiou-se o grupo de crianças a fazer 

uma pintura livre através da técnica de pintura com cores primárias (azul vermelho e amarelo) e 

neutras (preto e branco) utilizando guaches e fita cola de papel para fazer linhas retas entre si 

(paralelas e perpendiculares). Contudo, ainda sobre esta atividade específica, as crianças colaram 
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uma cartolina preta com o contorno de um animal sobre o papel branco pintado com os retângulos 

e os quadrados. É de salientar que os grupos trocaram de posições após o término dos trabalhos, 

com o propósito de todas as crianças participarem em ambas as atividades.  

Como já referido anteriormente, os dois momentos mencionados iniciaram-se com um 

diálogo, uma vez que a criança ao falar, ver e interpretar imagens, neste caso específico obras de 

artistas plásticos, “enriquece o seu imaginário, aprende novos saberes, integra-os nos que já sabe, 

e experimenta criar novas imagens, desenvolvendo progressivamente a sua sensibilidade 

estética e expressividade através de diversas modalidades” (Lopes da Silva et al., 2016, p. 49).  O   

conhecimento e entendimento   de   obras de arte permite o desenvolvimento   da criatividade e do 

sentido estético, e é a partir desse conhecimento que a criança desfruta e se familiariza com a arte 

e a produção artística, vivendo, por conseguinte, uma experiência estética (Sousa, 2003). No que 

diz respeito às pinturas, no segundo grupo, a díade reparou que a fita de papel usada teria de ser 

mais fina e o papel teria de ser outro (mais grosso), pois ao descolar a fita de papel da folha de 

pintura, o mesmo começou a rasgar. No fim da atividade, algumas crianças mostraram interesse 

em apresentar os seus trabalhos aos restantes colegas. Nestes dois momentos as crianças 

demonstraram-se bastante interessados e empenhados, tal como mencionado: “Gostei muito da 

técnica do Mondrian.” (B); “Podíamos fazer mais vezes estas atividades, assim conseguíamos conhecer muitas 

artistas rápido. “ (T). Assim sendo, esta proposta foi promotora de diferenciação pedagógica, dando 

às crianças a possibilidade para uma maior participação e envolvimento do grupo na exploração 

das diferentes formas de expressão. Deste modo, e tendo em consideração a intencionalidade 

educativa projetada para esta atividade, este ateliê ofereceu à criança a exploração de diferentes 

técnicas e materiais que se tornaram uma forma da criança se exprimir, usando as suas Cem 

Linguagens .  

A última atividade do projeto “Pequenos Artistas” que será analisada neste documento é 

o ateliê “Arte com sabor a chocolate”. A atividade pedagógica estava organizada em dois 

momentos distintos, sendo o primeiro momento destinado à leitura da história “Livro com Cheiro 

a Chocolate”, de Alice Vieira, no local construído pelas crianças no espaço exterior, para esse 

mesmo fim, horas do conto. Deste modo, tal como afirmam Bento e Balça (2016, p. 83), “O 

contacto da criança com a literatura infantil deve ocorrer de forma precoce e diária, para que esta 

possa alargar as experiências de leitura, configurando-se como um “andaime” no conhecimento 

do mundo que a rodeia”. Para esse propósito, é importante que os educadores de infância 

envolvam nos seus contextos educativos e nas suas práticas o “contar histórias”, pois contar 
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histórias é uma das atividades mais importantes e mais aliciantes para promover novas 

aprendizagens. Após a leitura da história, a estagiária questionou o grupo se achariam que aquele 

livro cheirava realmente a chocolate, e as respostas foram distintas: “Nenhum livro cheira a chocolate!” 

(MS); “Sim, porque eu já sinto o cheiro a chocolate!” (G). Inicialmente, as crianças não acreditaram que o 

livro realmente cheirava a chocolate, mas a partir de algumas destas respostas começaram a 

duvidar. Nesse caso, a mestranda começou por passar o livro por todas as crianças de modo que 

todas conseguissem cheirá-lo: “UAU, cheira mesmo a chocolate!” (T); “Que cheirinho!” (MCS); “Podemos 

comer o livro?“ (DS). Posteriormente, e de forma a interpretar a história que escutaram, dialogou-se 

com o grupo, onde se colocaram algumas questões: “O que é que o Luís queria pedir emprestado 

ao Pedro?”; “Será que podemos emprestar pessoas?”; “O que é que a mãe do Luís sugeriu fazer 

para conseguirem ler o livro rapidamente?”, entre outras. As crianças do grupo, responderam com 

facilidade às questões colocadas, fazendo outras à cerca da história lida “Também vamos fazer bolo 

de chocolate?” (DC).  

Para o segundo momento, as crianças foram organizadas em quatro grupos distintos, 

para se distribuírem por diferentes estações. Esta foi uma atividade sensorial, que promoveu a 

exploração livre não só do espaço, como também dos materiais disponíveis para a concretização 

da mesma. Desse modo, e como se tencionava que o ambiente fosse promotor e fomentador de 

novos momentos e aprendizagens, o mesmo estava organizado por estações.  Inicialmente, em 

conversa com o grupo de crianças, a mestranda explicou a dinâmica de cada uma das atividades 

dando algumas orientações que as mesmas deviam seguir. Assim, na 1.ª estação, as crianças, 

numa mesa, exploraram de forma livre a técnica de digitinta de chocolate, com recurso a materiais 

naturais (folhas, paus, entre outros), para que no final fosse possível estampar numa folha de 

pintura os seus desenhos. O grupo aderiu com grande entusiasmo à proposta, interagindo com 

todos os materiais de modo experimental. Algumas crianças envolveram durante atividade mais 

partes do corpo (mãos, braços, cara), de modo mais exposto, e com um potencial de descoberta 

sensorial e expressivo muito superior ao esperado. Esta atividade foi ao encontro dos objetivos 

traçados, tendo constatado que a técnica da digitinta despertou algumas emoções nas crianças, 

nomeadamente, emoções positivas como a alegria e a excitação.  A exploração desta técnica de 

expressão plástica é uma ótima atividade que promove nas crianças, a motricidade fina, destreza 

manual, a imaginação, o manuseamento e exploração de uma textura diferente. Durante o 

processo, as crianças expressaram as sensações que a tinta lhes provocava: “Está frio e 

escorregadio!” (S); “Que fixe, é macio, só quero comer a tinta!” (SC).  Como já referido no capítulo I, é 
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necessário dar oportunidade à criança de experimentar e explorar diferentes materiais, sujar as 

mãos e apreciar novas sensações. Ou seja, “o brincar e a arte combinaram-se na busca de 

sentidos para a aprendizagem” (Queiroz & Billa, 2014, p. 113). Na 2.ª estação, as crianças, 

utilizando cavaletes de pintura, telas brancas e tinta de chocolate, pintaram livremente com as 

mãos e/ou pincéis. No entanto, a maioria do grupo optou por utilizar os dedos para fazer a pintar 

livre, pois uma vez que não foi possível todos passarem pelas diferentes estações, quiseram 

experimentar as sensações que a tinta de chocolate lhes proporcionava: “Eu acho que não vou à 

estação da digitinta, posso pintar com as mãos?” (MCO) ; “Que fixe, posso provar a tinta? “ (DT); “A tinta é muito 

líquida” (MCS).  A pintura, é uma das formas de abordar as artes visuais de forma holística, sendo 

uma das mais valorizada pela criança, visto que é das primeiras formas de comunicação da 

criança em idade pré-escolar.  Com a pintura “a criança aprende, descobrindo aspectos 

específicos como a cor, a forma, a estrutura, a textura e a composição, numa relação constante 

com a expressão e a imaginação criativa” (Rodrigues, 2002, p. 43), como também pode ser 

utilizada para expressar emoções, sentimentos e o mundo que a rodeia (cf. Capítulo I). Na 3.ª 

estação, as crianças numa mesa e com recurso a vários materiais e produtos de culinária 

(bolachas, chocolate em pó, ovos, açúcar, manteiga, formas, frigorifico), confecionaram salame de 

chocolate, registando a sua receita para que, da parte da tarde, fizessem um piquenique.  Envolver 

a criança na cozinha é uma excelente maneira de a levar a provar aquilo que cozinha. Com algumas 

regras/orientações de segurança, pode existir: cooperação e partilha de experiências com os 

outros; abordagem da matemática, da linguagem e abordagem à escrita, da área do 

Conhecimento do Mundo, experimentando e pesquisando, permitindo uma transversalidade de 

saberes entre as várias áreas de conteúdo. Como defendem Barbosa e Silva “…cozinhar é muito 

mais do que seguir uma receita à risca.” (2012, p. 12).Portanto, a partir do livro “Livro com Cheiro a 

Chocolate”,  realizou-se a atividade de confeção de salame de chocolate, sendo interessante 

compreender como, numa receita simples se pode abordar diferentes áreas de conteúdo: na área 

das expressões a motricidade fina, ao partir os ovos; na área de Formação Pessoal e Social, na 

partilha de experiências,  na escuta do outro, esperando a sua vez; na Matemática, através das 

noções de  sequência e de medida, pela introdução dos ingredientes; e no Conhecimento do Mundo 

através do ensino experimental em que as crianças observam o que acontece aos ingredientes 

quando se misturam.  Além disso, “A culinária requer todos os teus sentidos. Podes observar a 

comida, cheirá-la, tocá-la, saboreá-la e ouvi-la enquanto esta está a ser cozinhada” (Grant, 2011, 

p. 8). Durante a atividade foi interessante perceber o envolvimento das crianças, sendo que as 
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mesmas perceberam que na primeira fase das receitas tem função de dizer os ingredientes que 

devem ser utilizados e a segunda consiste na descrição, passo a passo, de como fazer, 

trabalhando, assim, a linguagem. Também o registo da receita auxiliou, sem dúvida, para o 

desenvolvimento da linguagem escrita.  Na 4.ª e última estação, as crianças fizeram plasticina de 

chocolate com recurso a farinha, óleo, água e chocolate. Tal como na atividade anterior, as 

crianças seguiram os diferentes momentos das fases da confeção de uma receita, contudo, 

estavam bastante ansiosas de terminar para poderem ir brincar com a sua plasticina “Já está pronta? 

Posso brincar agora?” (DS); “Vai demorar muito tempo a ficar pronta?” (MS). A plasticina é um material 

pedagógico reconhecidamente útil no desenvolvimento da criança, permitindo o estimular a 

criatividade e a imaginação e desenvolver a coordenação óculo-manual e a destreza motora. 

Assim sendo, a atividade tinha como principais objetivos proporcionar uma experiência 

sensorial diversificada, em que fosse possível demonstrar as diferentes utilidades do chocolate. 

Além disso, permitiu-se explorar livremente o chocolate, objetos e o espaço; estimular a 

imaginação e a criatividade; fomentar o desenvolvimento de capacidades expressivas através de 

experimentações e produções plásticas e desenvolver a motricidade fina e grossa, através de 

técnicas diversificadas de pintura.  

Apesar deste projeto estar inacabado, a quarta fase que corresponde à divulgação e 

avaliação do projeto “Pequenos Artistas”, seria realizada juntamente com a divulgação do projeto 

“Explorar e aprender no espaço exterior”. Nesse sentido, a divulgação, como já referido 

anteriormente, foi apresentada apenas às crianças da outra sala do JI. Contudo, também se optou 

pelo mesmo processo, ou seja, apresentar o projeto à outra sala do JI, e partilhar com as famílias 

na Classdojo os trabalhos desenvolvidos pelas crianças.  

Relativamente à avaliação, esta decorreu ao longo de todo o projeto entre as crianças e a 

equipa educativa, mais especificamente a educadora cooperante e o par pedagógico, enquanto as 

crianças realizavam as ações pedagógicas ou divulgavam o que tinham feito. No entanto, é de 

ressaltar a vontade e o interesse que as crianças demonstravam em querer divulgar aos pares e 

aos pais todas as atividades que realizaram.  

Em jeito de conclusão, toda a prática desenvolvida no âmbito EPE teve um impacto 

bastante significativo e um contributo positivo para a futura prática docente, proporcionando o 

desenvolvimento de conhecimentos e competências imprescindíveis ao ato educativo, 

ressaltando a importância que o ambiente de colaboração entre todos os intervenientes da equipa 

educativa. Considerando a realização de dois projetos em torno dos interesses e necessidades do 
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grupo, reforça-se o dever de o educador de infância escutar a criança, valorização o seu papel 

durante o processo de ensino-aprendizagem. Posto isto, é necessário adotar uma posição de 

constante crescimento, dado que o docente é um ser aprendente e desta forma, deve estar em 

constantemente crescimento e aprendizagem. 
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METARREFLEXÃO 

A presente reflexão pretende refletir sobre o processo de formação inicial docente da 

mestranda, procurando   descrever e refletir todo o percurso de aprendizagem ao longo da PES a 

nível profissional, pessoal e social. De acordo com o supramencionado, este percurso profissional 

e formativo através das experiências e oportunidades pedagógicas vividas ao longo da prática, 

teve sempre por base a mobilização de referenciais teórico-legais inerentes às duas valências, na 

qual construiu o seu perfil profissional, EPE e 1º CEB (Ribeiro et al., 2021-2022; Decreto-Lei n.º 

43/2007, de 22 de fevereiro).   

Face ao exposto, a prática educativa ao ser realizada em dois níveis educativos, revelou-

se como um pilar imprescindível na formação académica, uma vez que possibilitou uma 

comparação entre os paradigmas teóricos e a realidade, permitindo assim uma atribuição de 

sentido e um maior significado às aprendizagens que emergiram deste processo. Além disso, 

contribuiu para a construção de uma visão e atitude profissional reflexiva e investigativa, de modo 

a facilitar a tomada de decisões na futura prática docente (Ribeiro et al., 2021-2022). Esta 

formação possibilitou, de igual modo, uma perceção diferente relacionada com a continuidade 

educativa, onde o professor de 1º CEB tem consciência das aprendizagens já adquiridas pelas 

crianças, possibilitando a sua continuidade e aprofundamento, e o educador de infância sabe 

quais as competências necessárias para a transição educativa, preparando as crianças o melhor 

possível para uma transição de sucesso (Serra, 2004).  

Durante a PES, realizou-se uma transição educativa com uma enorme amplitude, sendo 

que se passou do contexto de uma turma do 3º ano do 1º CEB para um grupo de crianças dos 

quatro aos seis anos, na valência de EPE, ou seja, quase os extremos de cada nível educativo. 

Inicialmente, foi um enorme desafio de adaptação para a docente estagiária, sendo que levou a 

uma reestruturação total da mesma a todos os níveis, essencialmente, pessoal e profissional, no 

que respeita à personalidade, sensibilidade e carater e à transmissão de valores e conhecimentos. 

No entanto, acabou por ser benéfico, uma vez que proporcionou aprendizagens significativas 

sobre cada um dos níveis educativos. 

Neste sentido, a prática experienciada nos dois contextos permitiu o contacto com 

inúmeras situações onde foi possível ultrapassar algumas dificuldades e fragilidades, 

transformando-as em momentos de aprendizagem. Assim, através destes momentos surgiram 

oportunidades de reconstrução de competências profissionais e pessoais, com o propósito de um 

crescimento gradual, destacando-se assim, a importância de integrar e adequar estratégias, 
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centralizando num paradigma socioconstrutivista, onde a criança é um participante ativo nas suas 

aprendizagens. A integração das TIC, por exemplo, foi uma das principais dificuldades da 

mestranda durante a PES, porém, a sua frequente utilização como futura profissional, contribuiu 

para o conhecimento e aprendizagem de estratégias pedagógicas inovadoras e significativas 

tanto para a criança como para  si. 

No seguimento, revela-se a importância de uma postura reflexiva, questionadora e 

investigadora, por parte do docente, associadas à MIA, e o percurso cíclico que a mesma defende: 

um modelo que segue os momentos de observação, planificação, ação, reflexão e avaliação. 

Contudo, o processo de observação caracterizou-se como sendo a base de todo o processo 

educativo, assumindo-se como uma das principais preocupações da mestranda. Deste modo, 

esta preocupou-se em conseguir fazer uma observação atenta e focada na criança, de forma a 

poder corresponder aos seus interesses, necessidades e fragilidades, promovendo a 

transversalidade de saberes que favorecem a articulação de conhecimentos prévios do grupo, 

com os conteúdos curriculares a desenvolver, com intenção de proporcionar uma prática 

educativa adequada e significativa.  Assim, sobre este processo, a docente estagiária considera 

que conseguiu evoluir, tendo contribuído para isso, a realização de grelhas de observação e notas 

de campo, que levaram ao aperfeiçoamento diário da análise da observação nos vários momentos 

da PES. No entanto, através da passagem do 1º CEB para a EPE, estas dificuldades sentidas, no 

primeiro contexto, foram superadas possibilitando na EPE, uma observação, desde início, mais 

atenta e pormenorizada. Neste sentido, a mestranda considera que de todos os instrumentos de 

observação referidos e utilizados foram os mais benéficos no melhoramento da etapa da 

observação, uma vez que permitiu à formanda registar todas as situações e pormenores que 

observava e que considerava pertinentes de modo a refletir sobre eles posteriormente.  

No que diz respeito às planificações e ações, inicialmente, tanto no 1º CEB como na EPE, a 

docente estagiária sentiu algumas dificuldades relativamente à planificação de atividades, por 

ainda não estar familiarizada com o contexto de estágio e também por não conhecer o grupo de 

crianças aprofundadamente. Esta dificuldade foi aos poucos sendo ultrapassada através de uma 

cuidada e pensada observação e reflexão, que permitiu, em colaboração com o par pedagógico e 

com a professora e educadora cooperantes, a compreensão e conhecimento das características 

particulares de cada criança e dos grupos em geral. Além disso, a gestão do tempo nas 

planificações foi uma das principais dificuldades, no entanto, essas foram sendo melhoradas com 

o trabalho colaborativo realizado ao longo de toda a PES. 
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Entretanto, a construção deste processo diferenciou-se nos dois níveis, na EPE as 

planificações eram elaboradas em tríade e no 1º CEB eram construídas de uma forma mais 

individualizada, conforme mencionado nos capítulos anteriores. Comparativamente ao papel da 

criança no processo de ensino-aprendizagem, embora fosse comum nos dois contextos, dando-

se sempre a oportunidade da criança construir os seus próprios conhecimentos, conseguiu-se 

perceber e observar que a relevância dada aos interesses e necessidades das crianças não era a 

mesma nos dois níveis educativos. Logo, no 1.º CEB, era dada maior importância aos programas, 

pois na EPE estes não existem, havendo apenas as OCEPE, sentindo o orientador cooperante uma 

pressão que a educadora não sentia, de cumprir os programas destinados ao 3º ano. Deste modo, 

a mestranda ao assumir a construção das planificações nas suas semanas de intervenção, tentou 

sempre escutar e dar voz à criança, tentando adaptá-las aos interesses e necessidades desta. 

Ademais, uma das principais preocupações nos dois contextos foi a planificação de estratégias 

diversificadas e motivadoras, tentado assim corresponder ao máximo à individualidade de cada 

criança, apoiando as suas qualidades e necessidades promovendo, assim, para uma educação 

inclusiva. Pois conforme referem Brandão & Ferreira, “A  inclusão  obriga  a  repensar  a  diferença,  

pois cada criança tem características, interesses, capacidades e necessidades de aprendizagem 

que lhe são próprias” ( 2013, p. 487). 

Aliadas à etapa da ação, emergem as etapas de reflexão e avaliação. Estas foram 

desenvolvidas através das reuniões com o par pedagógico, professora e educadora cooperantes, 

e supervisoras institucionais, que constituíram a partilha de ideias e experiências permitindo o 

desenvolvimento do pensamento e da postura crítica. Com estas reflexões, foi possível tomar 

consciência e reconhecer as dificuldades sentidas e os erros cometidos, no sentido de melhorar a 

prática educativa. Através da superação das dificuldades, ao nível da gestão do tempo, dos 

entraves da interação com a família devido à pandemia Covid-19, principalmente no 1.º CEB, 

desenvolveu-se novas aprendizagens e realizou-se reflexões aprofundadas sobre as situações 

específicas, permitindo que as transformações realizadas fossem adequadas à realidade em 

questão.  

Importa ainda destacar que nos dois níveis educativos o currículo deve ser pensado numa 

base humanista, tendo o docente o dever de colocar a criança no centro da aprendizagem, de 

forma que a mesma desenvolva conhecimentos, capacidades, atitudes e valores essenciais para 

o seu crescimento integral. Assim, é papel do docente atuar como facilitador de ambientes, 

orientando as crianças no seu processo de aprendizagem. Além disso, é necessário colocar no 
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centro das práticas pedagógicas o bem-estar emocional das crianças, pelo que apostar no 

desenvolvimento emocional nas diferentes faixas etárias é fundamental para que as mesmas se 

desenvolvam, inclusivamente nas relações interpessoais. Ou seja, sendo a escola um local onde 

prevalecem as relações sociais, esta integra um centro de aprendizagem de competências 

emocionais, como promoção de relações positivas e de sucesso, de acordo com cada criança 

(Raimundo, 2012). E por isso, foi sempre um aspeto tido em consideração ao longo da PES. 

No que concerne aos projetos que foram desenvolvidos em ambos os contextos, 

utilizando a MTP demonstraram resultados bastante positivos, um envolvimento constante e 

significativo por parte de todas as crianças, ressalvando o papel ativo que estas realmente devem 

ter nas suas aprendizagens e no seu percurso educativo.  

Em forma de conclusão, a formação inicial docente assume-se como um despertar para a 

profissionalização docente, ressalvando-se a necessidade de formação ao longo da vida, pois 

terminou uma etapa, mas a aprendizagem continua sendo necessário dar seguimento ao 

processo formativo, com vista a aprofundar novas competências profissionais. Assim, o final 

desta etapa é marcado por um sentimento de gratidão pelas experiências vividas e pelas 

competências desenvolvidas não só a nível profissional, mas também a nível pessoal. Contudo, 

todo o esforço foi recompensado com os sorrisos e alegrias das crianças por lhes terem sido 

proporcionadas práticas que iam ao encontro dos seus interesses. Como futura docente, espera-

se que a busca de novas aprendizagens, recursos e de estratégias significantes e inovadoras para 

as crianças seja infinda, pois só assim será possível proporcionar à criança uma aprendizagem e 

um desenvolvimento integral num ambiente afetivo e estimulante.  
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